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 RESUMO 

 

A educação sempre esteve atrelada às mudanças ocorridas na sociedade, constituindo-se as 

influências sob formatos criação e produção de conhecimentos reflexivos, opondo-se nos 

últimos anos à ideia da reprodução e memorização de conteúdos insuficientes para atendimento 

às necessidades dos cidadãos (Imbernón, 2009). Deste modo, propostas de melhorias em todos 

os campos que englobam o processo educativo têm sido recolocadas ao longo das décadas. No 

contexto do ensino de ciências (EC), elevar o nível de importância e entendimento sobre a 

ciência, além de pensar em estratégias metodológicas de ensino condizentes com a realidade 

atual, tem se tornado uma questão urgente.  Neste sentido, a presente dissertação abordou sobre 

o EC no contexto da experimentação sob a perspectiva da problematização-investigativa como 

um dos princípios para o desenvolvimento da argumentação científica. O objetivo central foi 

analisar as práticas pedagógicas dos professores de ciências dos anos finais do Ensino 

Fundamental (EF) das escolas públicas da cidade de Codó-MA, averiguando principalmente 

sobre o uso da experimentação no contexto do EC de modo a compreender as visões desses 

docentes sobre uso de materiais alternativos nessas estratégias. Alguns dos referenciais teóricos 

utilizados para nortear as discussões: Krasilchik (2000); Chassot (2003); Jimenez-Aleixandre 

(2004); Cachapuz et.al (2005); Santos (2007); Sasseron e Carvalho (2008); Carvalho et al. 

(2009); Delizoicov, Agotti e Pernambuco (2011).  A pesquisa se classifica como estudo de caso, 

sustentada em Gil (2017), Bardin (2011), Franco (2009). O estudo utilizou-se da abordagem 

qualitativa, cujo a coleta de dados se deu em quatorze escolas de EF - anos finais da cidade de 

Codó-MA. Teve como colaboradores de pesquisa, professores de ciências, sendo os 

instrumentos de coleta de dados, questionário, entrevista e análise de livro didático de ciências. 

Os dados foram tratados na perspectiva da análise de conteúdo. Os resultados apontaram que, 

em sua maioria, os professores consideram a experimentação importante para aprendizagem 

dos alunos e quanto ao uso de materiais alternativos, uma alternativa para trabalhar 

experimentos, diante a realidade da maioria das escolas brasileira. Sobre as estratégias de ensino 

usadas pelos professores em suas aulas apontando, os signos com maior frequência direcionam-

se para aula expositiva e o uso de livros didáticos.  A proposta de produto desta pesquisa 

configura-se em um caderno pedagógico com sugestões de experimentos consstruídos com 

material alternativo, de cunho problematizador e investigativo no intuito de contribuir com o 

trabalho do professor de ciências e aprendizagem dos alunos na cidade de Codó/MA. 

 Palavras-chave: Ensino de Ciências, Experimentação, Argumentação Científica. 
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ABSTRACT 

 

Education has always been linked to changes occurring in society, with influences being the 

creation and production of reflective knowledge, opposing in recent years the idea of 

reproducing and memorizing content that is insufficient to meet the needs of citizens (Imbernón, 

2009). In this way, proposals for improvements in all fields that encompass the educational 

process have been proposed over the decades. In the context of science teaching (CE), raising 

the level of importance and understanding about science, in addition to thinking about 

methodological teaching strategies consistent with the current reality, has become an urgent 

issue. In this sense, this dissertation addressed CE in the context of experimentation from the 

perspective of problematization-investigation as one of the principles for the development of 

scientific argumentation. The central objective was to analyze the pedagogical practices of 

science teachers in the final years of Elementary School (EF) in public schools in the city of 

Codó-MA, investigating mainly the use of experimentation in the context of EC in order to 

understand the views of these teachers. on the use of alternative materials in these strategies. 

Some of the theoretical references used to guide the discussions: Krasilchik (2000); Chassot 

(2003); Jimenez-Aleixandre (2004); Cachapuz et.al (2005); Santos (2007); Sasseron and 

Carvalho (2008); Carvalho et al. (2009); Delizoicov, Agotti and Pernambuco (2011). The 

research is classified as a case study, supported by Gil (2017), Bardin (2011), Franco (2009). 

The study used a qualitative approach, with data collection taking place in fourteen PE schools 

- final years in the city of Codó-MA. His research collaborators were science teachers, with 

data collection instruments being questionnaires, interviews and science textbook analysis. The 

data were treated from the perspective of content analysis. The results showed that, for the most 

part, teachers consider experimentation important for student learning and, regarding the use of 

alternative materials, an alternative to working on experiments, given the reality of most 

Brazilian schools. Regarding the teaching strategies used by teachers in their classes, the signs 

most frequently focus on expository classes and the use of textbooks. The proposed product of 

this research is a pedagogical notebook with suggestions for experiments constructed with 

alternative material, of a problematizing and investigative nature with the aim of contributing 

to the work of science teachers and student learning in the city of Codó/MA. 

Keywords: Science Teaching, Experimentation, Scientific Argumentation. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A educação é um reflexo da sociedade, marcada constantemente pelas mudanças 

relacionadas ao avanço do conhecimento científico e tecnológico, pelas inovações ligadas ao 

mundo da comunicação e tecnologia, além de alterações no modo de pensar e agir do ser 

humano. Essa de realidade pressupõe novas exigências que apontam para a necessidade de novo 

formato de educação centrado na criação e produção de conhecimentos significativos, opondo-

se à ideia da reprodução e memorização de conteúdo, insuficiente e inadequado para a educação 

e a formação de cidadãos (Imbernón, 2009). Portanto, discutir sobre as várias vertentes que 

compõem o campo educacional tem se tornado cada vez mais necessário para os agentes da 

educação, principalmente professores da Educação Básica, uma vez que proporciona o refletir 

sobre as práticas cotidianas, a fim de desconstruí-las e atribuir novos significados. 

Fazer e estudar ciências são pontos necessários para compreensão dos significados e 

transformações ocorridas no ambiente natural (Bizzo, 1994). Elevar o nível de importância e 

entendimento sobre a ciência é uma necessidade, o que tem provocado um constante movimento 

por mudanças no sentido de impulsionar a construção do conhecimento científico mais 

significativo que favoreça a formação da cidadania. Ao longo do tempo, registraram-se 

inúmeras perspectiva de abordagens metodológicas no ensino de ciências, inclusive, muitas 

delas sofreram fortes críticas pelas pesquisas na área de ensino, por tratar a ciências sob 

concepção simplista ou de mera descrição teórica de conceitos, leis e fórmulas e nesse sentido, 

a literatura da área têm sugerido construção de princípios que permitam a superação do senso 

comum pedagógico (Guimarães, 2009; Oliveira, 2010; Ataide; Silva, 2011).  

Ainda segundo a literatura da área, é bastante comum nas escolas brasileiras, os alunos 

serem considerados sujeitos passivos, meros receptores das informações que lhes são contadas 

pelo professor, as quais, quase sempre, não se relacionam ou não estimulam os conhecimentos 

prévios construídos ao longo da vida dos estudantes. Esse fato pouco tem contribuído para o 

desenvolvimento da argumentação científica em relação ao ensino de Ciências (Guimarães, 

2009; Oliveira, 2010; Ataide; Silva, 2011; Delizoicov; Angotti; Pernambuco, 2011; Carvalho 

et al. 2013). 

A necessária percepção sobre a relevância do conhecimento advindo das ciências para 

os estudantes é um problema pontual na Educação Básica. Essa situação é uma das motivações 

de mudanças das propostas curriculares nacionais, na busca de alcançar um ensino sob 

premissas que favoreçam o desenvolvimento de uma postura crítica-reflexiva e investigativa 
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que possa colaborar para a construção da autonomia de pensamento e de ação dos alunos 

(Zômpero; Passos; Carvalho, 2012). 

A última Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN – de nº 9.394/96 

orienta propostas que busquem renovação do ensino por meio de um currículo que enaltece e 

valoriza o avanço do conhecimento científico de forma que promova a participação ativa dos 

alunos no processo de ensino e aprendizagem (Brasil, 1996). Consequentemente, o ensino de 

ciências deve suscitar posturas diferenciadas para que os alunos possam compreender e atuar 

no meio em que vivem de forma mais consciente, crítica e reflexiva (Silva; Marques, 2020). 

A Base Nacional Comum Curricular – BNCC, elaborada e reformulada entre 2015 e 

2018, sendo o atual documento que orienta o currículo nacional, vem estabelecendo um 

conjunto de “aprendizagens essenciais” que devem ser desenvolvidas por todos os alunos ao 

longo das etapas da Educação Básica. Ao que concerne ao componente curricular de ciências 

pressupõe um compromisso com desenvolvimento do letramento científico, devendo ser 

garantido aos alunos por meio de desenvolvimento de competências específicas e habilidades 

específicas, a partir das unidades temáticas estabelecidas (Brasil, 2018). 

Assim, para a BNCC (2018) o letramento científico deve incluir o interpretar do mundo 

natural, social e tecnológico assegurando aos alunos uma aprendizagem que possibilite a 

intervenção e compreensão do mundo em que vivem. Imbricada por críticas relacionadas a esse 

ponto, como colocado por Silva e Loureiro (2020), a Base deixa em segundo plano ou 

negligência conhecimentos de áreas que fomentam a criatividade e emancipação do estudante 

na sociedade que estão inseridos. Segundo a BNCC: 

 
Não basta que os conhecimentos científicos sejam apresentados aos alunos. É 

preciso oferecer oportunidades para que eles, de fato, envolvam-se em 

processos de aprendizagem nos quais possam vivenciar momentos de 

investigação que lhes possibilitem exercitar e ampliar sua curiosidade, 

aperfeiçoar sua capacidade de Observação, de raciocínio lógico e de criação, 

desenvolver posturas mais colaborativas e sistematizar suas primeiras 

explicações sobre o mundo natural e tecnológico, e sobre seu corpo, sua saúde 

e bem- estar, tendo como referência os conhecimentos, as linguagens e os 

procedimentos próprios das Ciências da Natureza (Brasil, 2018, p.283). 

 

Outro ponto abordado na BNCC é a perspectiva de um ensino voltado para a 

colaboração da construção de princípios ligados à questão do desenvolvimento da 

argumentação científica em relação às vertentes do aprender ciência, aprender sobre ciência e 

aprender a fazer ciência. Sendo assim, conforme a BNCC, uma das competências gerais da 

Educação Básica é: 
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Argumentar com base em fatos, dados e informações confiáveis, para 

formular, negociar e defender ideias, pontos de vista e decisões comuns que 

respeitem e promovam os direitos humanos, a consciência socioambiental e o 

consumo responsável em âmbito local, regional e global, com posicionamento 

ético em relação ao cuidado de si mesmo, dos outros e do planeta (Brasil, 

2018, p. 9). 

 

O desenvolvimento dos aspectos já mencionados até aqui em relação ao ensino de 

ciências podem auxiliar os alunos no processo de tomada de decisão envolvendo aspectos 

sociocientíficos, o que se faz cumprir um dos objetivos das propostas curriculares para o ensino 

ciências da Educação Básica, a preparação para a cidadania, na perspectiva do desenvolvimento 

da capacidade argumentativa do aluno na discussão de aspectos sócios científicos (Mendonça; 

Justi, 2013). Para tanto, é necessário adotar estratégias/metodologias de ensino que auxiliem na 

promoção da reflexão, que favoreça a construção do conhecimento, a partir de uso de 

evidências, produção de explicações distintas e argumentação em torno delas, produção de 

argumentos e refutações em discussões (Chin; Osborne, 2010; Driver; Newton; Osborne, 2000).  

Na ótica dessa discussão, a literatura especializada tem apontado que apesar de todo 

esse movimento de sugestão de mudanças educacionais, o ensino de ciências continua sendo 

foco de debates, o que segundo Inara e Renan (2019) se deve ao fato de continuar estagnado, 

sem mudanças significativas e com práticas desmotivadoras por não ter superado ainda 

totalmente aquela visão tradicional de ensino. 

Uma das alternativas bastante defendidas de mudanças no ensino de ciências é a efetiva 

implementação da experimentação. Segundo muitos estudiosos da área, a experimentação 

possui um papel importante na aprendizagem de teorias e competências científicas, uma vez 

que facilita a compreensão de fenômenos e suas transformações. Isso se justifica pelo fato de 

que o ensino de Ciências, em sua fundamentação, requer uma relação constante entre a teoria e 

a prática entre conhecimento científico e senso comum (Queiroz; Sá, 2009; Mendonça; Justti, 

2013). 

Essas articulações, conforme Kovalinzn (1999) são importantes pelo fato da disciplina 

de ciências ter, em sua essência, um caráter experimental, de comprovação científica, articulada 

a pressupostos teóricos. Entretanto, a autora alerta para o cuidado de que essa prática não seja 

encarada como uma prática pela prática, de forma utilitária e sim uma prática transformadora, 

adaptada à realidade, com objetivos bem definidos do conteúdo para que se tenha a efetivação 

da sua prática de forma mais satisfatória. 

Catelan e Rinaldi (2018) consideram que o ensino de Ciências em sua abordagem para 
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a construção de conceitos e compreensão de significados deve envolver metodologias teórico-

experimentais de maneira que promovam a reflexão no fazer, desenvolvendo no estudante a 

capacidade de argumentação e questionamento sobre seu próprio conhecimento e de seus pares. 

Como parte do processo de ensino, a experimentação além de favorecer a relação teórica e 

prática, aproximam o aluno do fazer científico considerando os aspectos do aprender ciência, 

aprender sobre ciência e aprender a fazer ciência tão importante para o processo de 

desenvolvimento da argumentação científica (Zompero; Laburú, 2011; Jiménez -Aleixandre, 

2008; Bassoli, 2014; Receputi, 2020). 

Para Brito e Firmam (2016), a experimentação pode provocar mudanças de atitude do 

aluno em relação à ciência, ajudando-o a evoluir em seus sistemas explicativos pautados pelas 

concepções alternativas. Além disso, pode propiciar ao aluno segurança no envolvimento com 

práticas científicas, de modo que o leve a resolver uma situação problema de forma não 

superficial. Brito e Firman (2016) afirmam que o aluno não somente aprende conceitos pela 

argumentação e pelo exercício da razão, mas aprende também a discutir e a emitir juízo de valor 

aos conteúdos estudados. Consequentemente, ele passa compreender melhor os fenômenos do 

mundo natural e fazer uma leitura de mundo mais consciente. 

Entretanto, destacamos que a implementação da prática experimental já vem sendo 

sugerida e indicada há bastante tempo nos documentos que regem a Educação Básica, como, 

por exemplo, na LDB e nos PCNs, e por pesquisadores da área de Ensino e Educação, como é 

o caso dos estudos desenvolvidos por e Giordan (1999), Gonçalves (2005) e Praia, Cachapuz e 

Gil-Pérez (2002). Contudo, as pesquisas científicas evidenciam que a inserção ainda é feita de 

forma tímida nas aulas dos professores, e, quando inseridas, acabam difundindo visões 

deturpadas, simplistas, a-histórica e reproducionista, contribuindo para a manutenção de uma 

concepção equivocada sobre ciências (Tomazello, 2008; Güllich; Silva, 2013; Sousa, 2021). 

Diante do exposto compreendemos que o desenvolvimento da argumentação científica 

no ensino de ciências por meio de atividades experimentais enquanto metodologia/estratégia 

pedagógica de melhorias para ensino de Ciências consiste em uma forma de envolver os alunos, 

favorecendo o processo educativo, a partir do pensamento crítico. Pois, conforme salienta 

Scarpa (2015) argumentar é expressar razões sobre o que pensamos ou fazemos e sua 

compreensão é importante tanto para formularmos boas razões para as afirmações proferidas, 

quanto para avaliarmos as razões fornecidas por outros sobre suas ideias e ações. Assim, saber 

argumentar e avaliar argumentos são, então, habilidades importantes. 
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Além disso, é também uma maneira de diversificar as aulas, tornando-as mais 

dinâmicas, prazerosas e oportunizando maior contato com os fenômenos dos objetos estudado 

por meio da observação, manipulação e reflexão. Desse modo, podendo ascender o despertar e 

o interesse para o desenvolvimento da linguagem científica por meio da reflexão, discussão e 

interpretação dos resultados obtidos, contribuindo, portanto, para processo de construção do 

conhecimento relacionado ao aprender ciência, aprender sobre ciência e aprender a fazer ciência 

de forma mais contextualizada e significativa. 

Dessa forma entendemos esse contexto como justificativa plausível para trabalhar na 

direção de buscas efetivas da utilização de atividades experimentais como 

estratégias/metodologias que possam contribuir com a qualidade do ensino e a apropriação de 

conhecimentos científicos abordados no contexto escolar, vislumbrando as características 

inerentes à escola, o seu público e as ferramentas pedagógicas possíveis. Dessa forma, 

levantamos a seguinte questão de pesquisa para essa investigação:  

● De que maneira a prática pedagógica construída na perspectiva da 

experimentação problematizadora implementada por estratégias que contemplem 

especificidades da localidade (com uso de materiais alternativos) poderá contribuir para o 

desenvolvimento da argumentação científica consistente e crítica de alunos nos anos finais 

do Ensino Fundamental da Cidade de Codó, Maranhão? 

No intuito de buscar resposta para a questão central nesta pesquisa propôs-se os 

seguintes questionamentos: 

●Quais percepções os professores de Ciências de escolas públicas da cidade de 

Codó/Maranhão têm sobre práticas argumentativas durante a construção do conhecimento no 

ensino de ciências em sala de aula? 

●Que estratégias/metodologias de ensino são acionadas pelos professores de Ciências 

que venham favorecer o desenvolvimento da argumentação científica dos alunos? 

●Qual a concepção dos professores de Ciências sobre os experimentos abordados no 

livro didático de Ciências adotado nas aulas de Ciências? 

●De que forma um caderno pedagógico com atividades experimentais utilizando 

materiais alternativos destinados ao ensino de Ciências poderia contribuir com o 

desenvolvimento da argumentação científica dos alunos dos anos finais do ensino fundamental? 

     O objetivo Geral da presente pesquisa é analisar a prática pedagógica dos professores 

de Ciências nos anos finais do Ensino Fundamental na vertente da experimentação no que se 

refere ao desenvolvimento da argumentação científica consistente e crítica de alunos dos anos 

finais do Ensino Fundamental na Cidade de Codó/Maranhão. Temos também, como objetivos 



22 
 

 

específicos: 

● Identificar e caracterizar as percepções que os professores de Ciências têm sobre 

práticas argumentativas e a construção do conhecimento no ensino de Ciências por meio da 

experimentação; 

● Identificar estratégias/metodologias de ensino que são acionadas pelos professores de 

Ciências no intuito de favorecer o desenvolvimento da argumentação científica dos alunos; 

●Verificar o que pensam os professores de Ciências sobre atividades que envolvem a 

prática experimental com materiais alternativos dentro da sala de aula; 

● Construir um caderno pedagógico com algumas sugestões de atividades experimentais 

problematizadoras priorizando materiais alternativos voltadas para o ensino de Ciências nos 

anos finais do Ensino Fundamental. 

A origem do interesse no tema que envolve esta pesquisa se deu a partir de reflexões 

pautadas na minha trajetória estudantil, desde a Educação Básica até a formação profissional, 

enquanto discente do curso de graduação de Licenciatura em Ciências Naturais/Biologia, 

somando-se também às primeiras experiências vivenciadas em escolas, no período de estágio 

supervisionado obrigatório do curso de licenciatura. Sou a segunda filha de uma família de seis 

irmãos, sendo cinco mulheres e um homem, todos nascidos nascido em um povoado chamado 

Taguaçaba, zona rural do município de Codó-Maranhão e minha trajetória escolar começou de 

forma tardia, aos onze anos idade, pois naquela época não havia escolas que pudesse frequentar 

na localidade rural onde morava, até haver a inauguração de uma escola em outro povoado 

próximo onde comecei estudar, concluir a primeira etapa do ensino fundamental e pude realizar 

aquele sonho que tinha: aprender escrever meu nome e ler livros de “historinhas”. 

A segunda etapa do Ensino Fundamental, seguida pelo Ensino Médio ocorreu na cidade 

de Codó-MA entre os anos de 2001 a 2007, em duas escolas sendo elas respectivamente: UIM 

Evangélica Estevam Ângelo de Sousa, onde conclui o Ensino Fundamental e no Centro 

Educacional Matta Roma, cursando o Ensino Médio. No Ensino Médio tive dois professores de 

matemática, Professor Nilton e Professa Claudinéia, cujo minha admiração pela forma que 

exerciam o ofício de ensinar me fizeram interessar pela profissão da docência. 

Durante essa trajetória na Educação Básica, não recordo de ter participado de uma 

atividade envolvendo prática experimental nas aulas de ciências. Elas eram unicamente teóricas 

e expositivas, e a avaliação baseava-se em questionário para registros de respostas tal como o 

livro ou no “texto ponto” escrito pelo professor no quadro, não havendo, portanto, espaço para 

reflexão sobre entendimento dos fenômenos ligados a ciências. 

Em 2010, ingressei no curso de graduação, Licenciatura em Ciências Naturais – 
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Biologia da Universidade Federal do Maranhão (UFMA) Campus-VII na cidade de Codó– MA. 

Nesse período de formação tive o primeiro contato com práticas envolvendo atividades 

experimentais, bem como acesso a laboratório que aconteceu durante uma das disciplinas do 

curso, o que me chamou bastante atenção pela forma de abordagem e possibilidades correlação 

teoria-prática. 

O contato inicial no contexto escolar em sala de aula, no período do estágio 

supervisionado, me fez perceber algumas dificuldades dos professores da disciplina de ciências, 

principalmente ao desenvolver ações nas aulas de Ciências para além do contexto de uma 

abordagem teórica, no sentido de envolver a classe estudantil para curiosidade em aprender 

ciências sob uma perspectiva que envolvesse abordagens de atividades relacionadas a prática 

de experimentos no espaço de sala de aula. 

Essa carência e dificuldade da inserção de atividades experimentais no ensino de 

Ciências foram transformadas em diferentes objetos de estudo/pesquisa do meu Trabalho de 

Conclusão de Curso (TCC), o que ampliou minha curiosidade, estimulando-me a desenvolver 

e produzir estudos mais aprofundados sobre essa problemática. Uma oportunidade que vi na 

possibilidade da formação continuada, através de um curso pós-graduação, foi quando um 

colega que tínhamos feito o mesmo curso de graduação juntos me apresentou o programa que 

cursava mestrado, PPGEEB, incentivando a participar do processo de seleção, submetendo-me 

então por três vezes, até quando por fim, consegui uma vaga, podendo assim dar continuidade 

ao meu processo de formação continuada e ampliar meus estudos na área de interesse. Nesse 

sentindo, espero que a minha pesquisa traga contribuições para os estudos da educação para o 

ensino de Ciências e atividades experimentais como prática docente efetiva e reflexiva, 

sobretudo, no contexto do desenvolvimento da argumentação científica consistente e crítica 

oferecida a alunos a partir da vertente da prática da experimentação nas aulas de Ciências. 

Por tanto, apresenta-se para o cumprimento desta etapa, caracterizada pelo momento em 

que se estabelece o Mestrado Profissional em Gestão do Ensino da Educação Básica – PPGEEB, 

a redação do trabalho final, organizada em seis seções, a saber: Seção 1- Introdução – 

contempla, além da questão de partida de interesse da investigação, uma breve apresentação 

sobre o tema, os objetivos, e apresenta de forma suscita a estrutura da dissertação. Seção 2 - O 

ensino de ciências no Brasil: breve retrospectiva, traz um breve recorte dessa história, 

apontando alguns dos principais momentos da ciência como disciplina na história do ensino no 

Brasil em relação, principalmente, às reformas curriculares ocorridas a partir de 1950. Seção 3 

- O ensino de ciências e a formação sujeitos críticos e conscientes - aborda sobre aspectos 

relevantes em relação à aprendizagem e o currículo para ensino de ciências na perspectiva da 
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formação de cidadãos críticos, conscientes e ativos nas tomadas de decisões perante a 

sociedade. Seção 4 – Alfabetização e argumentação científica: uma interação necessária – sobre 

a temática da alfabetização e argumentação científica no contexto do ensino de ciências. Seção 

5 - Experimentação no ensino de ciências: histórico e conceitos de experimentação - apresenta 

aspectos conceituais da experimentação tais como histórico e conceitos; relação teoria e prática; 

tipos de experimentação; formação de professores; o livro didático e a experimentação. 

A Seção intitulada de Metodologia da Pesquisa - apresenta a abordagem teórico-

metodológica, o método utilizado, o tipo de pesquisa, colaboradores e local da pesquisa, os 

instrumentos de recolhimento dos dados, a forma como serão analisados e interpretados os 

dados de pesquisa, além das considerações éticas em relação aos envolvidos. Para fundamentar 

esta seção, foram utilizados autores como André e Luke (1986), Bardin (2011) e Gil (2017). 

Ainda na metodologia, é apresentado a proposição do produto da dissertação, que se 

configura num caderno pedagógico que trará algumas sugestões de experimentos com materiais 

alternativos e/ou de fácil acesso ao docente de ciências. Entende-se que esse produto poderá 

contribuir aos professores em possíveis projetos/aulas de ciências em que considere a prática 

de experimentos relacionada a certos conteúdos didáticos e até mesmo as sugestões do próprio 

livro didático, muita das vezes ignorado por conta da dificuldade da disponibilidade dos 

materiais.  

Já na seção dos resultados e discussões são apresentados os resultados coletados por 

meio de entrevistas com professores de ciências atuantes em escolas públicas no Ensino 

Fundamental do 6º ao 9º ano do município de Codó, Maranhão. A organização desses resultados 

se dá pela apresentação dos dados e discussões em três seções, a saber: Seção I – trata sobre a 

caracterização do campo e do/as colaboradores/as da pesquisa; b); Seção II – sobre análise do 

conteúdo das entrevistas e c) Seção III – análise documental dos livros de ciências da editora 

Moderna, da coleção Araribá mais ciências. 

Por fim, espera-se que esta pesquisa possa contribuir para o campo da educação, 

especificamente para a área que trata sobre o ensino de ciências, tendo as atividades 

experimentais como possibilidade de estratégias/metodologias que possam ser utilizadas como 

um dos mecanismos da problematização-investigativa, sobretudo, no contexto do 

desenvolvimento da argumentação científica consistente e crítica oferecida a alunos a partir da 

vertente da prática da experimentação nas aulas de Ciências. 
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2 O ENSINO DE CIÊNCIAS NO BRASIL: breve retrospectiva 

 

 

A trajetória do ensino de ciências no Brasil tem sua construção nas linhas da história 

geral da educação, impactada, principalmente, pelas mudanças vigentes na sociedade em suas 

diferentes épocas, considerando os contextos político, econômico, tecnológico e social, por isso, 

apresentando diferentes paradigmas educacionais no decorrer dos tempos (Nascimento; 

Fernandes; Mendonça, 2011; Silva; Ferreira; Vieira, 2017). 

Entretanto, analisar o percurso histórico da ciência não é uma tarefa fácil, pois como 

notado em diversos trabalhos, tais como os de Chalmers (1993), Oreskes (2019), e Peduzzi e 

Raicik (2020), houve ao longo dos tempos embates acirrados sobre a visão de ciência, 

distinguindo-a em cada contexto social, consequentemente pressupuseram-se identificar as 

diferentes formas de pensar sobre a Natureza, interpretá-la e compreendê-la, nos diversos 

momentos históricos. Por isso, optou-se por fazer neste capítulo, um breve recorte retrospectivo 

dessa história, apontando alguns dos principais momentos da ciência como disciplina e do 

ensino de Ciências no Brasil em relação, principalmente, às reformas curriculares no ensino de 

ciências. 

A Ciência, em suas representações, nem sempre teve a merecida relevância de seu papel 

social. Até por volta da década de 50, a ciência foi vista como um constructo neutro, o que 

isentava os pesquisadores de julgamento de valores sobre seu trabalho. O objetivo do trabalho 

em Ciências era desenvolver a racionalidade, a capacidade de fazer observações controladas, 

preparar e analisar estatísticas, respeitar a exigência de replicabilidade dos experimentos 

(Krasilchik, 2000; Ranzoni, 2014). 

No século XIX, o desenvolvimento científico teve forte influência pelo pensamento 

positivista, tendo como principal precursor dessa corrente o francês Augusto Comte (1788-

1895). Comte, por sua vez, apoiou-se nas ideias de Turgot, Condercet e Saint-Simon (Iskandar; 

Leal, 2002). Na obra de Comte, os princípios positivistas pautavam-se em ações do tipo: busca 

pelas leis que governassem os fenômenos; a busca pela objetividade; a observação e o 

experimento seriam essenciais para alcançar o conhecimento (Silvino, 2007). 

No positivismo predominava a ideia de que o único método para conhecer os fenômenos 

era o das ciências naturais, sendo também utilizado para estudar fenômenos que envolviam a 

sociedade, logo, essa vertente metodológica era a única forma capaz de elaborar instrumento 

para erradicar qualquer problema apresentado na sociedade (Iskandar; Leal, 2002; Silvino, 

2007). Assim, por um longo período, prevaleceu a ideia da existência de uma sequência fixa e 

básica de comportamentos, que caracterizaria o “método científico” na identificação de 
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problemas, elaboração de hipóteses e verificação experimental dessas hipóteses, o que 

permitiria chegar a uma conclusão e levantar novas questões (Krasilchik, 2000). 

Marandino (2005) destaca que esse processo de socialização do conhecimento científico 

caracterizou-se por grandes desafios e embates, principalmente no que se refere à polêmica 

estabelecida a respeito dos objetivos do ensino de Ciências. Segundo o autor, que por um lado, 

evidenciou-se a necessidade de levar o conhecimento científico a um público cada vez mais 

amplo, como instrumento de cidadania. Do outro lado, havia a ideia do “perigo”, pois a 

divulgação científica teria o papel de “manter o status quo” daqueles envolvidos na produção 

do conhecimento, visto que a complexidade da ciência divulgada impossibilitaria seu domínio 

pelo público-iniciado (Marandino, 2005). 

No Brasil, ressalta Piletti (2007), o primeiro momento do ensino foi direcionado ao 

estudo voltado para alfabetização e a catequese, depois línguas clássicas e matemática, tudo 

numa formatação herdada predominantemente pelas tradições jesuítas que constituíram a 

primeira organização de ensino. Em relação ao ensino de Ciências, a preocupação com a 

educação científica aconteceu de forma mais tardia, sendo influenciado pelas relações de poder 

estabelecidas entre as instituições de produção científica, críticas às formas de transposição para 

saberes comuns, nas referências feitas e no conflito de interesses entre antigas e recentes 

profissões, consideradas como “frutos das novas relações de trabalho que se originaram nas 

sociedades contemporâneas, centradas na informação e no consumo” (Marandino, 2005, p. 1). 

O ensino de Ciências passou efetivamente a ser incorporado ao currículo escolar a partir 

das décadas de 1930, devido um processo de busca por sua inovação, como exigência das 

transformações que ocorriam naquele período, em que a ciência crescia em descobertas e 

relevância. Porém, até então, conforme Ghiraldelli (1991) a educação atendia somente um 

pequeno segmento da sociedade, o da pequena burguesia. Nesse contexto, os filhos da elite 

tinham acesso ao ensino ministrado por professores estrangeiros dedicados a ensinar 

conhecimento científico em caráter formativo. Já para os filhos da classe dos trabalhadores, 

inclusive de agricultores, era destinado um ensino mais precário, em que os professores não 

tinham formação adequada, trabalhavam em várias escolas e ensinavam conhecimento 

científico sob caráter informativo (Ghiraldelli, 1991). 

Com o processo de busca pela inovação, caracterizado por Garcia (2009) como o 

parâmetro descritivo de melhoramento na qualidade do ensino, começa a haver uma 

preocupação maior com a educação científica. Contudo, ela não ocorreu pontualmente na 

formação do conhecimento, em virtude da visão simplista da época. Por isso, desencadeou-se 

um movimento sobre a necessidade de o conhecimento ser constantemente aprimorado e 
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adequado às necessidades impostas pela sociedade. Nesse sentido, o processo de 

aprimoramento do ensino de ciências no Brasil teve destaque a partir da década de 1950, com 

o processo de atualização curricular, momento em que a ciência passou a existir de fato nos 

currículos (Silva; Moura; Pino, 2017). 

Ao longo das décadas, vários documentos legais nortearam o currículo de ensino no 

Brasil, tais como: 1ª Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) – n° 4.024/61, 2ª 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação – n° 5.692/71, 3ª Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDBEN) - nº 9.394/96 (Brasil, 1996), Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 

1998) e a Base Nacional Comum Curricular – BNCC (Brasil, 2018). Esses documentos 

elencavam as etapas de ensino ofertadas no contexto nacional e o conteúdo básico que as 

disciplinas deveriam oferecer aos estudantes. 

É importante frisar que nesse panorama legal, as reformas curriculares no Ensino de 

Ciências no Brasil ganharam força na medida em que a Ciência e a Tecnologia foram 

reconhecidas como essenciais no desenvolvimento econômico, cultural e social. Com isso, o 

ensino das Ciências em todos os níveis foi também crescendo de importância, sendo objeto de 

inúmeros movimentos de transformação do ensino, impactando em avanços no currículo 

(Krasilchik, 2000). 

Sobre a trajetória curricular do ensino de Ciências no Brasil, Azevedo e Gozanga (2010) 

enfatizam que até por volta de 1960, às aulas de ciências eram ministradas apenas nos dois 

últimos anos do curso Ginasial (atual Ensino Fundamental – séries finais). O cenário escolar 

era marcado por um ensino mnemônico, ou seja, as aulas eram predominantemente expositivas, 

cujos relatos de experiências e algumas experimentações, serviam para confirmar as teorias, 

jamais refutá-las (Azevedo; Gonzaga, 2010). 

Com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) – Lei 

4.024/61 (Brasil, 1961), houve uma ampliação significativa na participação das Ciências no 

currículo escolar, passando a ser obrigatória desde o 1° ano do curso ginasial. Para Mazzante 

(2005), as discussões e mudanças no Ensino de Ciências, nessa década, foram pautadas nos 

projetos curriculares.1 

 
1 Os Projetos Curriculares surgiram no final da década de 50, por meio de um movimento de renovação 

do ensino de ciências que foi liderado pelos Estados Unidos e Inglaterra. Esse movimento foi iniciado 

por conta do lançamento do satélite artificial Sputnik I, em 1957. Logo após esse evento, o governo 

estadunidense propôs medidas de cunho econômica e educativa. Desse modo, o ensino de ciências exigiu 

uma formação do indivíduo numa perspectiva diferente do que estava acontecendo na época. O ensino 

começou a buscar formar “mini cientistas”, a fim de que atuassem no campo científico que apresentava 

mão de obra qualificada na área (Mori; Curvelo, 2017).  
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No que se refere a base legal, a LDB de n° 4.024/61 em seu artigo 1º, definia que a 

educação nacional tinha entre seus objetivos “[...] o preparo do indivíduo e da sociedade para o 

domínio dos recursos científicos e tecnológicos que lhes permitam utilizar as possibilidades e 

vencer as dificuldades do meio” (Brasil, 1961, p. 1). Para Azevedo e Gonzaga (2010) cabia ao 

ensino de ciência desenvolver o espírito crítico dos estudantes, dando condições para que 

descobrissem a ciência, reproduzindo o trabalho do cientista. Por outro lado, os professores 

davam grande ênfase às atividades experimentais, seguindo rigidamente as etapas do método 

científico, cuja influência visível, no ensino de ciências, fez com que fosse considerado por 

muitos professores como uma metodologia para essa área de ensino. 

Já nos anos 1970, começou-se a constatar as enormes lacunas na formação científica e 

na educação em geral das novas gerações diante das necessidades sempre maiores de 

conhecimentos e constantes mudanças. As críticas e as implicações sociais da Ciência fizeram 

com que novas propostas fossem se incorporando ao currículo no decorrer do tempo 

(Krasilchik, 2000). Em 1971, a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação – n° 

5692/71, trouxe a novidade do ensino de Ciências assumir um caráter oficial e passar a fazer 

parte da obrigatoriedade curricular, também em atender também ao currículo dos anos iniciais 

do Ensino Fundamental nas quatro primeiras séries (Brasil, 1971). Essa lei, conforme salientam 

Mazzante (2005) e Azevedo e Gonzaga (2010), trouxe consequências nefastas para as 

disciplinas científicas, dando um caráter essencialmente profissionalizante, descaracterizando 

as suas funções no currículo. 

Nesse período, surge, entre os teóricos/estudiosos da época, o questionamento que 

envolvia tanto a forma de abordagem quanto a organização dos conteúdos de ensino de ciências. 

No entanto, em suas práticas educacionais, os professores mantinham aulas expositivas com 

forte apelo à memorização de conteúdos pelos estudantes. O ensino de ciência transcorreu de 

forma tecnicista, de modo a atender a demanda industrial, distanciando os estudantes do contato 

com o método científico (Silva; Ferreira; Vieira, 2017). 

Tais questionamentos se intensificaram nos anos de 1980, com as propostas de 

democratização do país, influenciando fortemente o ensino de ciências, que passa a analisar as 

implicações sociais e o desenvolvimento científico e tecnológico no âmbito educacional. Isso 

leva a necessidade da formação de cidadãos preparados para o convívio social, além disso, 

trouxeram à tona as discussões quanto à necessária superação da desigualdade social 

(Nascimento; Fernandes; Mendonça, 2010). 

O desenvolvimento da ciência e da tecnologia refletem diretamente nas mudanças 

ocorridas na sociedade nos campos sociais, econômicos e políticos. Dentro desse cenário de 
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avanço científico e tecnológico crescente, é evidenciada a necessidade de que os indivíduos da 

sociedade tenham acesso às informações desse desenvolvimento e saibam avaliar e participar 

de forma ativa nas tomadas de decisões do seu entorno (Santos; Mortimer, 2002; Pinheiro; 

Silveira; Bazzo, 2007). Nesse contexto, as questões relacionadas à Ciência, Tecnologia e 

Sociedade (CTS) intensificaram-se e continuaram, até os dias atuais, cada vez mais presentes 

em discussões colocadas no contexto da sala de aula. 

O enfoque CTS (Ciência, Tecnologia e Sociedade) é apontado na literatura, como uma 

abordagem promissora desde da década de 70, para promoção do desenvolvimento da prática 

da tomada de decisões para uma ação social responsável. Porém, para que isso ocorra, o 

estudante deve olhar para os aspectos da ciência e da tecnologia com olhar crítico e assim 

entender as implicações sociais derivadas dessas áreas (Santos; Mortimer, 2002; Sasseron; 

Carvalho, 2008; Rodríguez; Pino, 2019). 

Dentre as discussões voltadas para o enfoque CTS no ensino de ciências, o processo de 

construção do conhecimento científico pelo estudante passou a ser a tônica da análise 

educacional. Porém, apesar dos avanços, não foi superada a postura de professores que 

consideram o Ensino de Ciências como uma descrição teórica e/ou experimental, afastada do 

significado ético e de suas relações com o mundo do estudante (Azevedo; Gonzaga, 2010). 

Os desafios para ensinar ciência de acordo com as mudanças no formato da sociedade, 

de forma que promovesse uma formação cidadã dos estudantes, fizeram com que se 

intensificasse o surgimento de propostas em busca de um ensino de ciências que contribuísse 

para a formação de um estudante mais participativo, reflexivo e autônomo. Com as novas 

necessidades existentes na sociedade, mudanças na forma de ensinar ciências se mostraram 

urgentes, em que o ensino deveria priorizar a formação cidadã e não somente técnica. 

Paralelamente a esse cenário, houve a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDBEN) - nº. 9.394/96 que trouxe orientações para que a proposta de renovação do 

ensino se enveredasse pela necessidade de o currículo responder ao avanço do conhecimento 

científico e tecnológico valorizando-se a participação ativa do estudante no processo 

pedagógico (Brasil, 1996). 

A LDBEN de 1996 vem a consolidar uma profunda ressignificação do processo de 

ensinar e aprender, ao prescrever o paradigma curricular, em que os conteúdos de ensino deixam 

de ter importância em si mesma, e são entendidos como meio para produzir aprendizagem dos 

estudantes (Mello, 2000; Silva; Ferreira; Vieira, 2017). Com base nessa nova lei foram 

publicados, em 1998, os Parâmetros Curriculares Nacionais – PCN em caráter de 

recomendação, a todos os sistemas de ensino e escolas. 



30 
 

 

Sobre o ensino de ciências, os PCN sugeriram que fosse tratado como um conhecimento 

capaz de colaborar para a “compreensão do mundo e suas transformações, para reconhecer o 

homem como parte do universo e como indivíduo “[...] favorecendo o desenvolvimento de 

postura reflexiva, crítica, questionadora e investigativa” (Brasil, 1998, p. 23-24). O documento 

apresentava entre suas propostas, a concretização de um currículo tratado de forma 

contextualizada e interdisciplinar, considerando a abordagem de conteúdos desenvolvidos nas 

esferas conceituais, procedimentais e atitudinais. A Ciências deveria ser compreendida como 

construção humana e a relação entre conhecimento científico tecnológico e a vida social e 

produtiva (Brasil, 1998). 

Sugere que práticas pedagógicas sejam incorporadas ao ensino, enfatizando que as 

práticas experimentais representam um importante componente para a compreensão ativa de 

conceitos, através do qual o aluno possa vivenciar o chamado método científico, isto é, a partir 

de observações, levantamento de hipóteses e possibilidade de testá-las, teria assim condições 

de chegar a uma determinada conclusão, o que contribui significativamente para o processo de 

construção do conhecimento (Brasil, 1998) 

Mais recentemente, em 2017, foi homologada e sancionada a Base Nacional Comum 

Curricular – BNCC.  O documento busca trazer contribuições para a educação brasileira, em 

que, ao tratar sobre o ensino da Ciência da natureza, tenta firmar o compromisso com o 

desenvolvimento do letramento científico, incluindo o interpretar o mundo natural, social e 

tecnológico como fator importante de assegurar aos alunos uma aprendizagem que os possibilite 

a intervir e compreender o mundo em que vivem, considerando também a importância da 

valorização sobre as vivências e interesses dos mesmos acerca do mundo natural e tecnológico 

(Brasil, 2018). 

A BNCC relata ainda que o ensino da Ciência da Natureza, agora como é chamado, “[...] 

precisa assegurar o acesso à diversidade de conhecimentos científicos produzidos ao longo da 

história, bem como a aproximação gradativa aos principais processos, práticas e procedimentos 

da investigação científica” (Brasil, 2018, p. 321). Além disso, “[...] o processo investigativo 

deve ser entendido como elemento central na formação dos estudantes, em um sentido mais 

amplo, e cujo desenvolvimento deve ser atrelado a situações didáticas planejadas ao longo de 

toda a educação básica” (Brasil, 2018, p. 322). 

Contudo, Macedo (2014) e Pereira Branco et al. (2019) nos sinalizam que o processo de 

construção da BNCC foi imbricado de interesses empresariais, em que grandes empresas, 

organizações não governamentais e instituições filantrópicas atuaram enquanto colaboradores 

nessa construção. Conforme apontado por Pereira Branco et al. (2019), o currículo e o ensino 
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não foram moldados a fim de garantir a resolução de problemas sociais e nem a desigualdade 

do direito à aprendizagem, como preconizado pelo texto da BNCC. 

No que diz respeito à área de ciências da natureza na BNCC, Sipavicius e Sessa (2019) 

assinalam que, embora haja menção do desenvolvimento de um ensino investigativo no texto 

do documento, voltado para o protagonismo dos estudantes, o documento delimita esse 

protagonismo, ao elencar as competências e habilidades muito amplas nas unidades temáticas. 

Ademais, segundo os autores, a base desconsidera a diversidade do amadurecimento intelectual 

dos estudantes, em que os alunos dos anos finais do Ensino Fundamental já estão aptos a 

construírem “pensamentos abstratos sociopolíticos ambientais” (Sipavicius; Sessa, 2019, p. 9) 

Diante do exposto, podemos constatar que as modificações nos contextos político, 

econômico, tecnológico e social ao longo dessas últimas décadas vêm resultando em 

transformações das políticas educacionais e com isso o currículo, especialmente se tratando do 

currículo de ciências, tem passado por mudanças e reformulações.  

Com as novas perspectivas das propostas apresentadas desde o século XIX até os dias 

atuais, percebemos que além da configuração de mudanças, a atualização do currículo, os 

documentos oficiais apresentados, embora haja duras críticas acerca da BNCC, no qual 

concordamos com as críticas tecidas, podemos notar que as pesquisas científicas e os 

documentos que regem a educação brasileira trouxeram importantes contribuições mediante ao 

processo de atualização e alterações esperadas acerca de melhorias e qualidade do ensino de 

Ciências. Por conta disso, hoje, busca-se por um ensino de ciências que vise a inserção do aluno 

de forma ativa no espaço da sala de aula, a partir do acesso à diversidade de conhecimentos 

científicos, processos, práticas e procedimentos da investigação científica, de forma a permitir 

a compreensão desses conhecimentos em um contexto histórico-social, tecnológico, cultural, 

ético e político. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



32 
 

 

3 O ENSINO DE CIÊNCIAS E A FORMAÇÃO PARA CIDADANIA 

 

 

Como notado nas discussões anteriores, a trajetória da educação brasileira e do ensino 

de ciências carregam marcas do contexto histórico de cada época, e nas últimas décadas, as 

características do ensino ficaram evidenciadas pelo desenvolvimento da ciência e da tecnologia. 

Durante décadas, o ensino de ciências foi estruturado para formar futuros cientistas e nessa 

concepção, os estudantes foram concebidos como receptores dos conteúdos e os professores 

atuaram como transmissores do conhecimento científico (Krasilchik, 2000; Nascimento; 

Fernandes; Mendonça, 2011; Silva; Ferreira; Vieira, 2017). 

Contudo, com a evolução da sociedade, o ensino de ciências passou a revelar carências. 

Desse modo, pesquisadores da área começaram a apontar reconfigurações necessárias a serem 

efetivadas no currículo de ensino, buscando formar estudantes mais críticos e reflexivos. Essas 

reconfigurações direcionaram também para uma formação cidadã dos estudantes (Silva; 

Ferreira; Vieira, 2017). A formação cidadã, segundo Paulo Freire (1991) exige um processo de 

conscientização e de pensar crítico sobre a realidade, que tem a ver com o processo de 

construção de libertação, de modo a alcançar melhor consciência crítica para o exercício da 

cidadania. 

 
A criticidade para nós implica na apropriação crescente pelo homem de sua 

posição no contexto. Implica na inserção, na sua integração, na representação 

objetiva da realidade. Daí a conscientização ser o desenvolvimento da tomada 

de consciência. Não será por isso mesmo apenas resultante das modificações 

econômicas, por grandes e importantes que sejam. A criticidade, como 

entendemos, há de resultar de trabalhos pedagógicos crítico, apoiado em 

condições históricas propícias (Freire, 1991, p. 69). 

 

Sob essa ótica, o ensino de ciências passou a abordar outras questões além dos conteúdos 

conceituais tais como problemas sociais e ambientais, para fornecer aos estudantes elementos 

para viverem melhor na sociedade (Krasilchik, 2000). 

Em 1996, com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira 

(LDBEN), e, em 1997, com os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), a pretensão da 

formação dos estudantes assumiu uma nova configuração.Por meio desses documentos, o 

desenvolvimento da capacidade de pesquisar, buscar, analisar e selecionar as informações 

ganhou espaço no ensino de ciências. 

Em relação aos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), o ensino de ciências passou 

a ser visto como um processo necessário para formar cidadão alfabetizado cientificamente, 
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capaz de compreender a ciência como um constructo humano, histórico e relacionado ao 

contexto social e que existem resultados benéficos e maléficos advindos da relação entre a 

ciência, tecnologia na sociedade (Brasil, 1998). Desse modo, os objetivos elencados nos PCN 

visavam uma formação do estudante para a cidadania. 

Contudo, para Piassi (2011), os PCN tiveram uma limitação em sua visão de formação 

para a cidadania, possuindo uma visão conteudista e descontextualizada dos conhecimentos 

científicos, como aponta o autor: 

 
Apresentar algo “no contexto”, mostrar as relações dos “conteúdos” com a 

“vida real” como propõem os vários documentos, configura ainda uma visão 

um tanto tímida e conteudista, que converte os vivos problemas sociais em 

“matéria a ser estudada”, e pouco avança no sentido de promover a reflexão-

ação sobre as práticas sociais presentes (Piassi, 2011, p. 794). 

 

Para o mesmo autor, os estudantes deveriam ser formados para atuarem no presente, 

convertendo seu conhecimento em prática social, com isso, a ideia de formar cidadãos 

informados para o futuro é criticada pelo autor. Contudo, defende-se que o ensino de ciências 

deve ser capaz de formar cidadãos capazes de atuarem ativa e criticamente no contexto social 

que estão vivendo, tanto no presente quanto no futuro (Hope, 2012). 

Hope (2012) afirma que um cidadão ativo na sociedade é aquele que está envolvido em 

questões da comunidade e na vida política, significando que o cidadão se engaja ativamente no 

pensamento crítico e nas tomadas de decisões informadas. Para o autor, o ensino voltado para 

a formação de um cidadão ativo precisa, necessariamente, permitir que os estudantes tenham 

um espaço para exercerem sua participação enquanto cidadão, desse modo, deve-se criar 

oportunidades para a aprendizagem da cidadania, na prática. 

Segundo Piassi (2011), para que os estudantes sejam mais críticos e participem 

ativamente na sociedade, é necessário que o ensino seja realizado de forma contextualizada. 

Como apontado pela Base Nacional Comum Curricular, contextualizar os conteúdos é um meio 

de tornar significativo o conteúdo estudado para os estudantes (Brasil, 2018). 

Contudo, Piassi (2011) afirma que não se deve realizar apenas meras contextualizações 

do conhecimento científico com o cotidiano dos estudantes, e sim proporcionar reflexões que 

“[...] partam das práticas sociais, dos interesses culturais dos sujeitos e que levem a efetivas 

transformações no modo de viver” (Piassi, 2011, p. 801). Ou seja, o ensino de ciências deve ser 

utilizado como um instrumento de transformação social, fornecendo o pensar e agir 

cientificamente no mundo. 

Nessa perspectiva, Delizoicov e Delizoicov (2012) assinalam que o ensino de ciências, 
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no contexto atual, deve transcender a visão de formar futuros cientistas, devendo 

instrumentalizar os estudantes a exercerem sua cidadania de forma consciente e consistente, e 

para isso, devem compreender o desenvolvimento da produção do conhecimento científico e 

dos seus conceitos. 

Atualmente, o ensino de ciências necessita promover um espaço para haver debates 

científicos, com questões ligadas à tecnologia, à ciência e à sociedade. Conforme Pinheiro, 

Silveira e Bazzo (2007), os estudantes precisam compreender o funcionamento da tecnociência, 

compreendendo seus impactos sociais e ambientais. Ademais, outras discussões devem ganhar 

espaço no processo de ensino de ciências. De acordo com Silva, Ferreira e Vieira (2017), os 

estudos de casos, a experimentação e a história e a filosofia da ciência, por exemplo, são pontos 

capazes de estimular a apropriação de conceitos científicos. 

Diante dessa perspectiva, concorda-se que o modelo tradicional de ensino de ciências 

deve ser rompido. Nesse modelo de ensino, os estudantes atuam como meros receptores dos 

conceitos científicos e os professores como transmissores do conhecimento científico, além 

disso, a ciência é concebida como um construto acabado, absoluto, verdadeiro e imutável, desse 

modo a ciência é inquestionável, e nessa direção, o modelo tradicional, a construção histórica 

e epistemológica da ciência não é abordada no processo de ensino, proporcionando aos 

estudantes uma visão deturpada, ingênua e arrogante sobre a ciência (Ortega, 2007). 

Como apontado por Moura (2014), é necessário romper essas ideias no ensino de 

ciências, devendo ser promovida uma visão de ciência realista, demonstrando ser uma 

construção humana e histórica, sendo influenciada por esse contexto de produção e que é 

passível de mudanças ao longo do tempo. 

Ao romper o modelo tradicional de ensino de ciências, os professores deverão estimular 

nos estudantes o interesse pela ciência, visando melhorar sua compreensão sobre os fenômenos 

presentes no cotidiano, para isso os professores deverão abandonar a tradição centrada na 

transmissão dos conhecimentos científicos, deixando de transmitir uma visão deturpada e 

descontextualizada da ciência. Como afirma Chassot (1995): 

 
A mudança de paradigma ocorre com o abandono de uma tradição centrada 

na transmissão de conhecimentos científicos prontos e verdadeiros para alunos 

considerados tábulas-rasas, onde haveria uma mente vazia a ser preenchida 

com informações, para adotar-se orientações construtivistas, cuja postura 

reside na construção e reconstrução ativa do conhecimento por parte dos 

envolvidos no processo de ensino-aprendizagem das disciplinas científicas 

[...] (Chassot, 1995, p. 61). 
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Nesse contexto, defende-se que os conhecimentos prévios dos estudantes devam ser 

mais valorizados nas aulas de ciências, uma vez que podem atuar positivamente na construção 

do conhecimento científico, como assinalado por Schnetzler (1992), quando comenta que os 

estudantes carregam consigo uma variedade de conceitos, normalmente diferentes dos 

ensinados na escola, e esses conceitos preexistentes, quando considerados pelos professores, 

poderam ser utilizados como base para a reconstrução do conhecimento científico. 

A mudança conceitual das ideias ingênuas sobre ciências para uma ideia sistematizada 

sobre o conhecimento científico ocorrerá de diversas formas e como aponta Schnetzler (1992), 

pode haver: (i) um acréscimo nas ideias prévias do estudante; (ii) uma reorganização das ideias 

prévias e (iii) a rejeição das ideias prévias. Nos dois primeiros casos, há uma mudança 

conceitual fraca e no último caso ocorre uma mudança conceitual radical. Essa última, só ocorre 

porque o estudante, em algum momento, sentir-se-á insatisfeito com a sua concepção prévia. 

Esse conflito entre os conhecimentos não científicos e os conteúdos de ciências fará com 

que o estudante duvide da sua própria concepção, e leve-o a buscar outras concepções mais 

significativas para responder ao problema estabelecido, cujo não pode ser resolvido com a sua 

ideia prévia. 

Em consonância com o exposto, Vigotski (2000) assinala a importância de haver uma 

ligação entre as vivências dos estudantes com os conhecimentos científicos, isto é, deve-se 

haver um elo entre os conhecimentos cotidianos e os científicos, embora esses dois tipos de 

conhecimentos ocorram em sentidos opostos, suas trajetórias não são paralelas, as vivências 

prévias e o conhecimento científico se cruzam em vários momentos, unem-se ou separam-se. 

Os professores ao considerarem as ideias prévias dos estudantes e a mudança conceitual 

precisarão mapear estratégias para diminuir as dificuldades que os estudantes possuem em 

compreender os conhecimentos científicos, identificando os conhecimentos prévios que esses 

alunos possuem e planejando atividades que estabeleçam relação entre essas concepções 

prévias e o conhecimento científico (Leão; Kalhil, 2015). 

Diante desse panorama, nota-se que o modelo tradicional de ensino de ciências deve ser 

modificado, deixando de conceber os estudantes como tábuas rasas, vazias de conhecimentos. 

O ensino de ciências deve visar a formação cidadã dos estudantes, para isso os alunos deverão 

ter oportunidades de exercerem sua cidadania, devendo utilizar os aportes teóricos, estudados 

em sala de aula como apoio para tomar suas decisões. Dessa forma, concorda-se e defende-se 

que os professores devem promover um espaço para que os estudantes interpretem o mundo 

que o circundam, e, por meio dessa compreensão, pensar criticamente. 
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4 ALFABETIZAÇÃO E ARGUMENTAÇÃO CIENTÍFICA: uma interação necessária 

 

Na área do ensino de ciências, nos últimos anos, houve um aumento significativo nos 

números de trabalhos relacionados à temática alfabetização e argumentação científica tanto no 

contexto nacional quanto internacional (Duschl; Osborne, 2002; Chassot, 2003; Santos, 2006; 

Sasseron; Carvalho, 2011; Mendonça; Justi, 2013; Sasseron, 2015; Ramos; Guimarães, 2022; 

Miranda; Lorencini Júnior, 2023). Além de publicações de trabalhos, vários materiais foram 

criados, objetivando o aprendizado de ciências por meio da produção da argumentação e 

explicações, como a criação do Thinking  in  Science  Classrooms (TSC) (Zohar,  2004),   Ideas,   

Evidence   and   Argumentation   in   Science   Classrooms (IDEAS) (Osborne; Erduran;  Simon,  

2004),  Reasoning,  Discourse,  Argumentation (RODA) (Jiménez-Aleixandre et al., 2009), e 

Science Writing Heuristic (SWH) (Karaer; Hand; French, 2024), em que todos esses projetos 

têm como objetivo o oferecimento de formação em argumentação para o ensino em ciências. 

Ao discutir sobre alfabetização científica, Chassot (2003) enfatiza que o domínio de 

conhecimentos científicos e tecnológicos são aspectos necessários para o cidadão desenvolver-

se no seu cotidiano. O autor ainda chama atenção para uma abordagem colaborativa ao processo 

do letramento e argumentação científica de forma a potencializar alternativas que privilegiem 

um ensino mais comprometido com as questões científicas. 

A educação científica tem sido uma preocupação crescente, na qual em um de seus 

estudos, Santos (2007) identifica alguns fatores que influenciam nas interpretações do seu 

significado. Tais fatores incluem a existência de diferentes grupos de atores sociais preocupados 

com a educação científica, diferentes definições conceituais para os termos alfabetização ou 

letramento, diferentes propósitos para essa educação, assim como diferentes estratégias que têm 

sido adotadas na mensuração do nível de alfabetização das pessoas sobre ciência. 

A busca sobre a diferença e entendimento da alfabetização e do letramento científico 

não é recente e tem se tornado cada vez mais objeto de preocupação entre defensores da área, 

tais como: educadores em ciência, cientistas sociais, pesquisadores de opinião pública, 

sociólogos da ciência e profissionais envolvidos na educação formal e não formal em ciências, 

bem como professores e profissionais que trabalham com a divulgação da ciência. Cada um 

desses grupos direciona enfoques diferentes para os diversos contextos de alfabetização e 

letramento científico (Santos, 2007), Sasseron , 2015; Ramos, 2020, Ramos; Guimarães, 2022). 

Partindo desse pressuposto, considera-se importante entender e diferenciar a seguinte 

premissa: se a prioridade da alfabetização for melhorar o campo de conhecimento científico, 

preparando novos cientistas, o enfoque curricular será centrado em conceitos científicos; se o 
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objetivo for voltado para a formação da cidadania, o enfoque englobará a função social e o 

desenvolvimento de atitudes e valores, logo trata-se de letramento. Portanto, esses dois grandes 

domínios estão centrados no compreender o conteúdo científico e no compreender a função 

social da ciência (Morim, 2000; Santos, 2007). 

As funções da alfabetização e do letramento como prática social implica numa proposta 

curricular em que sejam incorporadas práticas que superem o modelo de ensino de ciências 

predominante nas escolas, aquele em que a ciência continua sendo abordada como um 

conhecimento neutro, inquestionável, e desvinculado do contexto social vigente no momento 

da sua produção (Cachapuz et al, 2005). 

Para Chassot (2003) hoje não se pode mais conceber propostas para um ensino de 

ciências sem incluir nos currículos componentes que estejam orientados na busca de 

desenvolvimento de aspectos sociais e pessoais dos alunos. Para o autor é importante pensar 

sobre possibilidades de fazer com que os alunos entendam melhor a ciência para que assim 

possam compreender melhor as manifestações do universo e os fenômenos envolvidos. 

Fazem-se necessárias mudanças metodológicas em que sejam considerados estes três 

aspectos: natureza da ciência - compreender como os cientistas trabalham e quais as limitações 

de seus conhecimentos; linguagem científica - ensinar a ler sua linguagem da ciência, 

compreendendo sua estrutura sintática e discursiva, o significado de seu vocabulário, 

interpretando suas fórmulas, esquemas, gráficos, diagramas, tabelas, etc.; aspectos 

sociocientíficos - inclusão de aspectos que se referem às questões ambientais, políticas, 

econômicas, éticas, sociais e culturais relativas à ciência e tecnologia (Santos, 2007). 

Jiménez-Aleixandre (2004), Carvalho e Sasseron (2011) compartilham da ideia de que, 

alfabetizar cientificamente é além do domínio conceitual de termos, conceitos, leis e teorias 

científicas, deve se propiciar um conhecimento sobre como o cientista procede na construção 

do conhecimento científico, e estabelecer a relação entre este conhecimento, a tecnologia, 

sociedade e meio ambiente. Logo, ser alfabetizado cientificamente é ser capaz de compreender 

os fenômenos que acontecem ao seu redor, saber relacioná-los com suas possíveis causas 

científicas, bem como poder avaliar possibilidades de intervenção e de tomadas de decisões 

alicerçadas nos valores de um contexto social (Jiménez-Aleixandre, 2004; Carvalho; Sasseron, 

2011). 

A compreensão, justificativas e persuasões acerca da ciência se relacionam ao 

desenvolvimento da argumentação científica dos alunos. Sobre esse ponto, valemo-nos dos 

estudos de Mendonça e Justi (2013). Esses autores enfatizam que os estudos contemporâneos 

da argumentação são interdisciplinares, englobando estudiosos de áreas distintas, tais como 
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filósofos, linguistas, psicólogos, etc. Conforme Mendonça e Justi (2013) houve um impulso 

neste campo de estudo devido à publicação, no ano de 1958, de duas obras escritas por filósofos: 

a obra “Tratada da Argumentação” dos autores Chaim Perelman e Lucie Oldbrestchs- Tyteca e 

“Usos do Argumento” do autor Stephen Toulmin. Estas são obras consideradas clássicos da 

área da argumentação. 

Toulmin (2006) define argumento por meio de uma sequência constituída por seis 

componentes: os dados, evidências que balizam uma afirmação; a conclusão, afirmação cujo 

mérito deverá ser definido; a garantia, uma afirmação que liga os dados e a conclusão; o apoio, 

afirmação que justifica a garantia; um qualificador modal, o elemento que caracteriza a 

conclusão em função da ponderação entre os elementos da justificativa e de refutação; e uma 

refutação, assinala em que condições a garantia é inválida para balizar a conclusão. 

Com intuito de exemplificar o modelo de Toulmin, os autores Leal, Schetinger e 

Pedroso (2019) colocam a seguinte situação: 

 
Em “Pedro nasceu em Porto Alegre, então ele deve ser gaúcho”, a primeira 

parte da oração é a evidência (D) que dá suporte a afirmação de que Pedro é 

gaúcho (C). Nesse exemplo, a garantia ou justificativa está implícita que seria: 

“Porto Alegre é uma cidade do Rio Grande do Sul e toda a pessoa nascida 

nesse estado brasileiro é gaúcha”. A justificativa, ausente no exemplo dado, é 

parte importante de um processo argumentativo, porém algumas vezes o 

orador assume que é óbvia demais para ser explicitada (Leal; Schetinger; 

Pedroso, 2019, p. 148-149). 

 

Podemos notar no modelo de Toulmin um potencial significativo para a compreensão 

da argumentação e suas relações com o pensamento de cunho científico, visto que esse modelo 

sugere um padrão analítico de argumentos por meio de elementos lógicos (Leal; Schetinger; 

Pedroso, 2019). 

Já Wenzel (1990) assinala que a argumentação pode ser pensada de três formas distintas, 

a saber: retórica, dialética e lógica. Na perspectiva da retórica, um bom argumento é aquele que 

consiste da construção de discurso, auxiliando, em um grupo social, os membros a resolverem 

problemas e tomarem decisões. Na perspectiva dialética, um bom argumento é aquele que 

consiste na sistematização de uma interação, como no caso de debates e discussão. Já na 

perspectiva lógica, um bom argumento é aquele que consiste de afirmações balizadas por 

evidências e razões relevantes. 

Apoiado na perspectiva da dialética, Leitão (2011) defende que a argumentação “[...] 

não é somente uma atividade discursiva da qual os indivíduos eventualmente participam, mas, 

sobretudo, uma forma básica de pensamento que permeia a vida humana" (Leitão, 2011, p. 14). 



39 
 

 

Considerar a argumentação como forma básica de pensamento envolve a possibilidade de que 

ela seja utilizada para avaliar o processo da construção de um entendimento. 

Nessa direção, aplicando esse pressuposto em sala de aula, promover um espaço para 

que os estudantes construam a argumentação pode potencializar o aprendizado de ciências, pois 

permite que os alunos se expressem na linguagem científica. Como assinalado por Leal, 

Schetinger e Pedroso, (2019), em atividades mais abertas, como a experimentação e a 

investigação de fenômenos, a argumentação ganha um papel central, visto que são atividades 

que promovem um espaço para que os estudantes expressem suas ideias, hipóteses, conclusões, 

etc. 

Jiménez-Aleixandre e Díaz de Bustamante (2003) afirmam que argumentar significa a 

habilidade de relacionar e avaliar os dados, bem como levantar conclusões sobre os dados 

empíricos ou de outras fontes. Nessa direção, permitir um espaço para a argumentação, no 

ensino de ciências é essencial para que os estudantes expressem seus entendimentos na 

linguagem científica. 

Em consonância com os autores supracitados, Vieira e Nascimento (2013) destacam o 

potencial da argumentação no ensino, assinalando o reflexo desta na formação dos estudantes. 

Conforme os autores, a argumentação proporciona o desenvolvimento de entendimento 

conceitual e epistêmico, a construção de afirmações balizadas por evidências, o pensamento 

crítico, e a autonomia dos estudantes. 

Logo, a argumentação no ensino de ciências não se trata de uma opinião, e sim de um 

discurso lógico e racional, buscando relacionar ideias e evidências (Dushl; Scweingruber; 

Shouse, 2007). Dessa forma, o argumento é um enunciado que visa justificar uma opinião 

(Vieira; Nascimento, 2013). 

Para Boavida (2005) é essencial criar situações que possam envolver os estudantes da 

Educação Básica a desenvolverem a argumentação de fenômenos científicos, visto que permite 

que esses estudantes se expressem de forma clara, uma vez que a argumentação mobiliza a 

capacidade de comunicar, ouvir e agir de maneira crítica. Nesse contexto da argumentação, 

Motokane (2015) afirma que: 

 
O desenvolvimento de habilidades argumentativas também promove a 

exteriorização da aprendizagem de um conteúdo ensinado quando os 

argumentos têm a chance de ser produzidos com base em argumentos 

científicos aprendidos em aula. Ao apresentarem seus argumentos, os alunos 

podem expressar como utilizam um determinado conceito científico para 

justificar uma opinião. Dessa forma, temos um indicador claro da 

aprendizagem do aluno (Motokane, 2015, p. 128-129). 
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Scarpa (2015) aponta a argumentação como uma interseção entre essas duas culturas, 

permitindo que ocorra a hibridação entre cultura escolar e a cultura científica. Desse modo, 

promover ações nas aulas de ciências que abram espaço para a construção do argumento se 

torna necessário, pois pode aproximar a vivência escolar e o contexto científico, possibilitando 

que os estudantes expressem o que aprenderam em sala de aula, deixando visível sua 

aprendizagem. Conforme a autora, o papel da argumentação na aproximação entre essas duas 

culturas é essencial, visto que a argumentação é uma habilidade que organiza o raciocínio e 

baliza a justificação das afirmações. 

Scarpa, Sasseron e Silva (2017) afirmam que, no ensino de ciências, atividades por 

investigação envolvem os alunos em atividades argumentativas, visto que os permitem 

relacionarem os dados com as informações e construam explicações sobre os fenômenos 

científicos. Essas atividades por investigação, que promovem o movimento e a progressão do 

argumento, permitem que sejam desenvolvidas habilidades como o estabelecimento da relação 

entre as afirmações e as evidências e o reconhecimento de afirmações contrárias. 

As atividades argumentativas aproximam os estudantes com a cultura científica, visto 

que a argumentação faz parte e fundamenta a prática científica. Como afirma Driver, Newton e 

Osborne (2000), a ação de argumentar está presente em diversas etapas da construção do 

conhecimento científico, como, por exemplo, nas interações entre os cientistas e nas 

publicações de trabalhos. 

Em consonância com essa ideia, Jiménez-Aleixandre (2011) assinala que a 

argumentação em aulas de ciências proporciona o desenvolvimento de várias ações da cultura 

científica. Para o autor, a argumentação estimula a ação de justificar (sustentar-se em 

evidências), de persuadir (convencer a audiência), de revisar, avaliar, produzir e usar 

afirmações, levando o estudante a falar de ciências por meio da linguagem científica. 

É importante ressaltar que nem toda interação discursiva ou linguística é considerada 

argumentação, conforme Jiménez-Aleixandre e Brocos (2015), as interações argumentativas 

são aquelas que têm como base a formulação de conclusões, sustentando-as com evidências, ou 

aquelas que avaliam as conclusões ou evidências de terceiros. 

Para Fernandes, Rodrigues e Ferreira (2018), existem quatro fundamentos essenciais da 

argumentação no contexto da educação científica: (1) a estrutura do argumento, (2) a qualidade 

do argumento, (3) o processo de movimento e progressão do argumento e (4) a construção social 

do argumento. 

Em relação à estrutura do argumento, ou seja, os componentes que o constituem, ou 
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ainda como o argumento é organizado e estruturado, Clark e Sampson (2007) afirmam que 

analisar como um argumento é estruturado pode fornecer informações importantes sobre o 

estudante, como sinalizar a forma e o tipo de raciocínio utilizado por ele, ao elaborar um 

argumento sobre determinado fenômeno científico. 

O primeiro modelo que explicou a estrutura de um argumento foi proposto por Toulmin, 

em sua obra The Uses of Argument, como assinalado em momento anterior. Esse modelo é 

estruturado por seis componentes: os dados (D), as alegações, as justificativas e as garantias 

(W), o apoio (B), os qualificadores (Q) e a refutação (R) e a conclusão (C), o esquema desse 

modelo é visto na Figura 1. 

 
Figura 1 – Estrutura de um argumento proposto por Toulmin 

 

 

Fonte: Toulmin (2006, p. 150) 

 

Embora o modelo de Toulmin seja amplamente utilizado, diversos investigadores 

efetuam restrições acerca dele, propondo complementações para adequá-lo à realidade de 

ensino e aprendizagem (Clark; Sampson, 2007; Driver; Newton; Osborne, 2000; Jiménez-

Aleixandre; Bugallo Rodríguez; Duschl, 2000; Sasseron; Carvalho, 2011). 

Por exemplo, no trabalho de Driver, Newton e Osborne (2000), alguns limites da 

aplicabilidade do padrão do argumento de Toulmin são assinalados, tais como: a argumentação 

é apresentada descontextualizada, não sendo considerado o contexto de construção desse 

argumento; alguns componentes da argumentação, como a garantia, não são expressos 

explicitamente no argumento; no ensino de ciências existem outras formas de linguagem além 

da argumentação. Assim, segundo esses autores, as relações sociais do grupo que construiu 

determinado argumento devem ser consideradas. 

Assim, a partir das dificuldades apresentadas no modelo de Toulmin, diversos autores 

vêm propondo soluções para sua melhor compreensão, como os de Jiménez-Aleixandre, 

Bugallo Rodrígues e Duschl (2000), Sasseron e Carvalho (2011), Bellucco e Carvalho (2014). 

Jiménez-Aleixandre, Bugallo Rodrígues e Duschl (2000), visando investigar as 

interações em sala de aula, caracterizam aspectos da argumentação que não podia ser 
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evidenciado apenas pelo modelo proposto por Toulmin, desse modo, os autores propõem as 

operações epistêmicas: dedução; causalidade; definição; classificação; apelo à analogia; 

consistência e plausibilidade. 

Já as autoras Sasseron e Carvalho (2011) propõem o surgimento de um ciclo 

argumentativo em discussões de sala de aula. Esse ciclo argumentativo, na visão das autoras, é 

a forma como as argumentações se desencadeiam e como elas se relacionam com os diferentes 

dados e variáveis. O ciclo argumentativo tem início na retomada de ideias discutidas em sala 

de aula em momentos anteriores, seguido de outros elementos do modelo de Toulmin, como B, 

W, R, D e C. 

A estruturação da argumentação, segundo Bellucco e Carvalho (2014), é caracterizada 

por campo-dependentes: a seriação estabelece a base para a investigação; a classificação e 

organização de informações, que é a busca por similaridades em um arranjo de informações; o 

levantamento e teste de hipóteses, que são as suposições sobre o conteúdo estudado; a 

justificativa, aquela que sustenta a alegação; a explicação, relação entre as informações e as 

hipóteses; a previsão, campo que antecipa as ações e/ou fenômenos; a abdução, utiliza-se uma 

hipótese/regra para justificar e explicar um conhecimento novo; a dedução, em que o raciocínio 

parte do geral para o particular; a indução, construção de uma conclusão sustentada em uma 

inferência (das partes para o todo); e o raciocínio lógico e proporcional, forma que se estrutura 

o pensamento. 

No que tange à qualidade do argumento, diversos autores propõem critérios para analisá-

lo, como Erduran, Simon e Osborne (2004), Sampson e Blanchard (2012) e Sampson e Clark 

(2006). 

Utilizando o modelo de Toulmin, os autores Erduran, Simon e Osborne (2004) 

conceituam a qualidade da argumentação em termos da presença e natureza das refutações 

expressa entre os estudantes. Os autores utilizam uma estrutura analítica com cinco níveis para 

avaliar a qualidade da argumentação: 

 
A argumentação de nível 1 consiste em argumentos que são uma afirmação 

simples contra uma contra-afirmação ou uma afirmação versus uma 

afirmação. A argumentação de nível 2 tem argumentos que consistem em uma 

afirmação versus uma afirmação com dados, garantias ou respaldos, mas não 

contém nenhuma refutação. A argumentação de nível 3 tem argumentos com 

uma série de reivindicações ou contra-reivindicações com dados, garantias ou 

suportes com a refutação fraca ocasional. A argumentação de nível 4 mostra 

argumentos com uma afirmação com uma refutação claramente identificável. 

Tal argumento pode ter várias reivindicações e contra-alegações. A 
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argumentação de nível 5 exibe um argumento estendido com mais de uma 

refutação (Erduran; Simon; Osborne, 2004, p. 928, tradução nossa). 

 

Sampson e Blanchard (2012) também propuseram critérios qualitativos para avaliar a 

qualidade de um argumento científico, utilizando critérios empíricos, da seguinte forma: a 

afirmação encaixa-se com a evidência disponível, essas evidências possuem um volume 

expressivo e são robustas, e a escolha dos dados é realizada por um método adequado; critérios 

teóricos: a afirmação construída é suficiente, tem capacidade preditiva e é útil e possui 

coerência com as leis ou teorias aceitas; e critérios de análise: o método usado para analisar os 

dados é adequado, a interpretação dos dados é sólida e a análise racional é adequada. 

Sampson e Clark (2006) propuseram alguns critérios epistêmicos para avaliar a 

qualidade do argumento, complementados pelos critérios propostos por Sampson e Blanchard 

(2012). São assinalados cinco critérios por Sampson e Clark (2006): (i) examinar a natureza e 

a qualidade da afirmação de conhecimento; (ii) avaliar como ou se a afirmação apresentada se 

justifica, (iii) verificar se uma afirmação consegue explicar todas as evidências disponíveis, (iv) 

verificar como ou se a argumentação tenta eliminar alternativas e (v) verificar como as 

referências epistemológicas são utilizadas para sistematizar as afirmações e as evidências. 

Diante desse panorama, pode-se assinalar que o critério para analisar e avaliar a 

qualidade de um argumento engloba uma estrutura complexa da construção da argumentação, 

envolvendo a profundidade das explicações apresentadas, a elaboração das afirmações, a 

apresentação de justificativas, e a presença ou ausência de contra-argumentos para refutar uma 

ideia oposta àquela defendida (Chin; Osborne, 2010; Erduran; Simon; Osborne, 2004; 

Sampson; Clark, 2006). 

Em relação ao processo de movimento e progressão do argumento, existe a necessidade 

de criar situações e espaços para que a argumentação possa emergir. Dessa forma, os 

professores deverão implementar ações capazes de desenvolver a argumentação em sala de 

aula, favorecendo que a interação argumentativa ocorra e o discurso se movimente e progrida 

(Chin; Osborne, 2010; Driver; Newton; Osborne, 2000). 

No trabalho de Berland e Reiser (2011), o movimento e a progressão do argumento estão 

interligados com dois objetivos: a de persuasão e a construção de sentidos. Com esses objetivos, 

os estudantes constroem e defendem suas afirmações e as de terceiros, bem como dão atenção 

às afirmações de terceiros, contudo, buscando proteger suas ideias iniciais, os estudantes 

questionam, avaliam e criticam as afirmações de terceiros, e, caso necessário, corrigem suas 

próprias ideias e as de terceiros. 

No que concerne à construção social do argumento, o último fundamento da 
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argumentação, Chin e Osborne (2010) afirmam que a argumentação é uma atividade social, e 

nesse contexto, a argumentação exige que os alunos consigam responder às reivindicações das 

outras pessoas, utilizando argumento e contra-argumentos, construindo explicações e 

formulando perguntas e refutando ideias alternativas. 

Nessa interação social, conforme Berland e McNeill (2010), o argumento científico, em 

sala de aula, exige que seja realizado em pares: alunos-professor-especialista. Dessa forma, a 

argumentação requer a interação com as afirmações dos outros em níveis diferentes de 

desenvolvimento da argumentação. E, para haver essa interação entre os participantes, é 

indicada que o professor inicie a aula com um questionamento, possibilitando que haja a 

construção de uma resposta pelos estudantes, e a posteriori seja efetuada a avaliação dessas 

respostas. 

De maneira geral, concordamos com Fernandes, Rodrigues e Ferreira (2018) quando 

nos sinalizam que o processo da construção de um bom argumento científico é complexo, 

exigindo uma estrutura sólida, e para isso os estudantes devem conseguir elaborar afirmações, 

justificativas, contra-argumentos e refutações. Enquanto os professores necessitam criar 

condições para que a argumentação seja realizada, além de efetuarem a avaliação dos 

argumentos construídos pelos estudantes (Chin; Osborne, 2010; Clark; Sampson, 2007; Driver; 

Newton; Osborne, 2000).  
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5 EXPERIMENTAÇÃO NO ENSINO DE CIÊNCIAS 

5.1 Histórico e conceitos de experimentação 

 

Diversas pesquisas na área do ensino e educação vêm apontando, há muito tempo, a 

importância da experimentação no ensino de ciências, tais como os/as autores Giordan (1999), 

Camillo e Mattos (2014), Gonzales et al. (2015), Taha et al. (2016), Receputi, Pereira e Rezende 

(2020), Stoll et al. (2020). Essas pesquisas evidenciam que as atividades experimentais podem 

ser utilizadas como um recurso com potencial de aprendizagem nas aulas de ciências. Segundo 

Praia, Cachapuz e Gil-Pérez (2002, p. 256), as experiências científicas: 

 
“[...] é determinante na obtenção de um conjunto de dados, que depois de 

interpretados levam a generalização (indução) [...] É a experiência que põe à 

prova a teoria e não o inverso. Muitas vezes a constatação dos resultados 

experimentais leva a ignorar-se a hipótese que funciona como suposição 

transitória de valor epistemológico duvidoso, ou seja, a experiência é tida 

como algo separado da hipótese e não influencia os resultados daquela.” 

 

De acordo com Gonçalvez (2005), é antiga a compreensão da relevância das atividades 

experimentais no processo de ensino e aprendizagem nas aulas de ciências. Ao que tudo indica, 

embora haja divergências na literatura, a primeira inserção da experimentação no contexto 

escolar, foi no ano de 1865, no Royal College Chemistry, na Inglaterra (Galiazzi, 2000). 

Conforme assinalado por Izquierdo, Sanmartí e Espínet (1999), o químico Justus 

Vonliebig (1803-1873) instalou um grande laboratório na universidade de Giessen, 

proporcionando que seus alunos aprendessem química de forma prática, mas o pioneiro na 

organização de práticas de laboratório, a fim de auxiliar o aprendizado dos estudantes, foi o 

químico E. Frankland (1825-1899), no Royal College Chemistry, em 1865. Contudo, existe um 

consenso na literatura de que a experimentação no ensino escolar teve forte influência das 

atividades experimentais desenvolvidas nas universidades (Galiazzi, 2000; Izquierdo; 

Sanmartí; Espínet, 1999). 

Embora a experimentação tenha sido inserida no ensino, supostamente, no século XIX, 

a difusão da sua relevância só ocorreu fortemente na década de 1960, época que surgiram 

projetos que valorizavam a ensino por meio de projetos de cunho experimental, tais como o 

Biological Science Curriculum Study (BBCS) e o Chemical Education Material Study 

(CHEMS), nos Estados Unidos (Gonçalvez, 2005; Teixeira, 2013). Esses projetos foram 

liderados pela sociedade científica das universidades e por pesquisadores renomados nos 

Estados Unidos (Teixeira, 2013; Krasilchik, 2000). Conforme Krasilchik (2000), o fator 
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primordial que ocasionou a criação desses projetos foi a Guerra Fria, ocorrida nos anos de 1960, 

no qual os Estados Unidos investiu fortemente em recursos humanos e financeiros para vencer 

a batalha espacial. 

Contudo, ao incorporar as atividades experimentais no ensino de ciências, os projetos 

dos anos de 1960 visavam formar futuros cientistas, desse modo, o ensino assumia um caráter 

conteudista. Como assinala Krasilchik (2000, p. 85): 

 
“[...] a formação de uma elite que garantisse a hegemonia norte- americana na 

conquista do espaço dependia, em boa parte, de uma escola secundária em que 

os cursos das Ciências identificassem e incentivassem jovens talentos a seguir 

carreiras científicas” (Krasilchik, 2000, p. 85). 

 

Esses projetos de ensino já mencionados foram traduzidos para os mais variados idiomas 

e divulgados pelo mundo. No que diz respeito ao contexto nacional, na década de 1960, um 

livro do projeto CHEMS foi publicado no Brasil, intitulado como “Química: uma ciência 

experimental” (Golçalvez, 2005). Esse material tinha como característica principal a visão 

empirista das ciências, isto é, a experimentação científica era uma simples manipulação de 

variáveis, simplificando-se em deduzir as leis (teorias) a partir da própria experimentação ou 

da sua reprodução, ou seja, como tinha sua base na perspectiva empirista, preocupava-se com 

os resultados independentemente dos processos e da sua obtenção, isto é, as experiências não 

relevam os aspectos complexos, difíceis da pesquisa e nem as condições teóricas e técnicas da 

produção (PRAIA; CACHAPUZ; GIL-PÉREZ, 2002).  

Embora os projetos Biological Science Curriculum Study (BBCS) e o Chemical 

Education Material Study (CHEMS), no âmbito internacional, e a publicação do livro baseado 

no projeto CHEMS, no contexto nacional, tenham exercido um papel essencial para a área do 

ensino e educação em ciências, esse caráter empirista, propagado nesse material sofreu 

inúmeras críticas ao longo do tempo. As principais críticas acerca deste modelo foi o “mito do 

método científico”, concebido como o único método capaz de contribuir na construção do 

conhecimento científico (Marsulo; Silva, 2005; Guimarães, 2010). 

As escolas e os materiais didáticos passaram a divulgar o modelo mais aplicado na 

ciência, ou seja, aquele que buscava o conhecimento verdadeiro, absoluto, acreditando que, de 

forma linear, apenas as observações objetivas, neutras e mensuráveis conseguiriam validar um 

conhecimento científico, isto é, só seria possível chegar a resultados similares alcançados pelos 

cientistas seguindo o método científico. Entretanto, inadequações foram notadas nessa 

concepção do método científico, visto que foi evidenciada que essa concepção era alienante, 

conservadora, descontextualizada e acrítica (Marsulo; Silva, 2005). 



47 
 

 

Conforme Moreira e Ostermann (1993), esse modelo do método científico, quando 

utilizado em espaço escolar, levava a construção de concepções deturpadas sobre o trabalho 

científico, pois o laboratório de ensino não conseguia reproduzir o laboratório de pesquisa. 

Ademais, o processo de construção do conhecimento científico era realizado por pessoas que 

possuem crenças e conceitos prévios, por exemplo, que direcionavam o trabalho para uma linha 

de raciocínio. 

À medida que essas críticas eram tecidas e sendo expandidas na literatura, as atividades 

experimentais foram assumindo um novo papel no ensino de ciências. A experimentação 

começou a transcender à utilização de uma receita e roteiro, em que os alunos precisavam segui-

los para chegarem aos resultados já esperados pelos professores e com isso, termos e 

terminologias a respeito das atividades práticas foram surgindo na tentativa de diferenciar 

posturas e abordagens (Guimarães, 2010). 

Nesse contexto, os termos “experimentação”, “atividades experimentais”, “atividades 

práticas”, “atividades de laboratório” e “laboratório didático” foram sendo introduzidos e 

utilizados para designar a qualquer tipo de atividade que o estudante era estimulado a manipular 

ou observar materiais, objetos e/ou fenômenos, ou ainda, aquelas atividades que permitissem 

os estudantes fazer ou observar uma pessoa fazendo uma tarefa prática (Camillo; Mattos, 2014). 

Os autores Espinosa-Ríos, González-López e Hernández-Ramírez (2016) também 

sinalizam diferentes nomenclaturas existentes na literatura, contudo Marín (2008) chama 

atenção que esse tipo de atividade não deve ser restrito a um laboratório, sendo uma visão 

reducionista amplamente compreendida pelos professores. 

Giordan (1999) compreende a experimentação como sendo um conjunto de processos 

que buscam alcançar a um determinado fim, sendo uma resposta a uma problematização, 

projetada por meio de hipóteses que buscam validar um conhecimento ou uma teoria. Conforme 

esses autores, no contexto escolar, a experimentação, a partir da observação balizada nas teorias 

propostas, proporcionam o conhecimento da natureza de um conceito científico, favorecendo 

que os alunos ampliem suas ideias e desenvolvam o conhecimento científico.  

Ressalta-se que o conceito de experimentação não é estático, estando em constantes 

modificações, visto que está atrelado ao contexto sociocultural (Freitas Coelho; Malheiro, 

2019). O autor Guedes (2010) considera que a experimentação é: 

 

 
Uma abordagem pedagógica para apropriação do conhecimento, desde que a 

modalidade usada para desenvolvimento das atividades práticas seja 

investigativa, problematizada e que permitam aos estudantes: a participação 
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em diálogos propondo explicações para os fenômenos observados, a 

compreensão e avaliação de modelos e de teorias, a modificação e ou 

reelaboração de ideias e de pontos de vista e a interligação entre os saberes 

cotidianos e científicos (Guedes, 2010, p. 23). 

 

Para Rosito (2011), o conceito de experimentação é polêmico, podendo ser confundido 

com experiências de vida, quando utilizado dentro desse contexto, é compreendido como um 

conjunto de conhecimentos adquiridos por meio da vivência, desse modo, faz-se necessário 

esclarecer o conceito de experimentação. Nessa direção, iremos apontar alguns conceitos 

presentes na literatura sobre o que é a experimentação. 

No senso comum, a experimentação é entendida apenas como uma forma de empreender 

alguma experiência, conforme apontado por Vinci (2018, p. 324): 

 

A  existência  de  uma  teoria  prévia,  responsável por estabelecer de véspera 

os modos como devemos nos relacionar com  os  objetos,  não  parece  ser  

uma  condição  necessária.  Diferentemente  do  campo das ciências, ainda, 

ela pode ocorrer ao acaso, de maneira desinteressada. 

 

O termo experimentação é apresentado inicialmente no Novum Organum de Francis 

Bacon, publicado em 1620, que teve como objetivo central superar o antigo método indutivo-

dedutivo de Aristóteles (Mori; Curvelo, 2017). Essa obra apresenta uma forma de atestar 

experimentalmente alguma lei ou teoria a fim de validá-la ou desqualificá-la, fortalecendo uma 

visão de ciências dominadora e reveladora da natureza e suas leis (Hodson, 1988). 

No trabalho de Mori e Curvelo (2017), os autores sinalizam que a experimentação pode 

ser englobada em um dos seguintes domínios: (i) prático; (ii) filosófico; e (iii) da atividade 

científica. No domínio prático, a experiência se refere àquela do senso comum, em que leva ao 

conhecimento e ao adestramento. No domínio filosófico, a experimentação funciona como 

crença na aquisição do conhecimento científico, advindos por meio dos dados reais, mediados 

pelos sentidos. Já no domínio da atividade científica, as experimentações funcionam como 

constituintes da atividade de investigação, sendo realizadas algumas ações, tais como as de 

observação e de utilização de métodos.  

Para Rosito (2008, p. 196) a experimentação pode ser definida como “[...] um ensaio 

científico destinado à verificação de um fenômeno físico [...] Portanto, experimentar implica 

pôr à prova, ensaiar, testar algo”. De acordo com Cardoso e Paraíso (2015), a experimentação 

é compreendida como o momento que se faz ciências. 

Pontualmente no contexto educacional, Barreto Filho considera que uma atividade 

prática é uma: 
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[...] modalidades de procedimento que objetivam conseguir informações, 

como nos casos da observação ambiental, observação laboratorial, da leitura, 

da escrita, do dialogar com colegas e professor, e ainda, desenvolvidas de 

forma que se complementem e possam contribuir com o aluno, no sentido de 

chegar a internalização do conhecimento formal (Barreto Filho, 2001, p. 1). 

 

Limberger, Brandolt e Bertoglio (2016) afirmam que experimentar é ter a possibilidade 

de exercer algumas ações, como agir, intervir, realizar tentativas, suposições, duvidar e 

questionar a realidade. Sendo um processo que quem experiencia comete erros e acertos, além 

de permitir que o estudante amplie seus conhecimentos sobre o que é experiência. 

Conforme Oliveira (2010), a experimentação apresenta diversas contribuições para o 

processo de ensino e aprendizagem, sendo elas: (1) motivar e despertar a atenção dos alunos; 

(2) desenvolver a capacidade de trabalhar em grupo; (3) desenvolver a iniciativa pessoa e a 

tomada de decisão; (4) estimular a criatividade; 5) aprimorar a capacidade de observação e 

registro de informações; (6) aprender a analisar dados e propor hipóteses para os fenômenos; 

(7) aprender conceitos científicos; (8) detectar e corrigir erros conceituais dos alunos; (9) 

compreender a natureza da ciência e o papel do cientista em uma investigação; (10) 

compreender as relações entre ciência, tecnologia e sociedade e (11) aprimorar habilidades 

manipulativas. 

Espinosa-Ríos, González-López e Hernández-Ramírez (2016) afirmam que os 

experimentos podem favorecer no desenvolvimento de competências atitudinais, conceituais e 

procedimentais. Porém, para ser possível o desenvolvimento dessas competências, os 

professores devem proporcionar aos alunos um espaço maior para participarem ativamente na 

solução prática dos problemas, devendo vivenciar com maior autonomia a relação da teoria com 

a prática, desse modo, os estudantes teriam mais condições de assumir o protagonismo em sua 

própria aprendizagem. 

Diante desse contexto, os espaços para superar a dicotomia entre teoria e prática não se 

resumem a um laboratório com materiais e reagentes. Os professores necessitam transpor essa 

ideia limitada de desenvolver atividades práticas apenas nesses ambientes. Na próxima seção 

delineamos uma discussão sobre o potencial da utilização de materiais e reagentes alternativos 

para implementar experimentos em sala de aula. 

 

 

5.2  A experimentação e o uso de materiais alternativos 

 

É fato que diversas metodologias de ensino podem ser utilizadas no âmbito escolar pelos 
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professores, a fim de buscar uma melhor condição pedagógica para a aprendizagem dos 

estudantes, dentre elas está a experimentação, carregando consigo a possibilidade de unir a 

teoria e a prática, permitindo que os alunos tenham uma participação mais ativa nas aulas de 

ciências (SILVA, 2019). Como apontado na literatura, as atividades experimentais podem 

tornar a aula mais atrativa, motivando a dinâmica da aprendizagem dos estudantes, além de 

possibilitar o rompimento do ensino tradicional (Araújo; Abib, 2003; Oliveira, 2010; Silva, 

2019). 

Nesse contexto, Rosito (2011) afirma que a implementação de experimentação nas aulas 

é uma chance única para que o aluno seja introduzido na relação entre a teoria estudada e a sua 

aplicação, na prática, sendo um espaço com potencial significativo para haver a aprendizagem 

científica. 

Os autores Francisco Júnior, Ferreira e Hartwig (2008) mencionam que essa 

aproximação entre teoria e prática acarreta evoluções em termos conceituais, contudo é 

necessário ressaltar que a inserção da experimentação, por si só não garante a ocorrência da 

aprendizagem dos estudantes, como nos aponta Bizzo (2002, p. 75): 

 

[...] o experimento, por si só não garante a aprendizagem, pois não é suficiente 

para modificar a forma de pensar dos alunos, o que exige acompanhamento 

constante do professor, que deve pesquisar quais são as explicações 

apresentadas pelos alunos para os resultados encontrados e propor se 

necessário, uma nova situação de desafio. 

 

Assim, entendemos que, para que a aprendizagem dos estudantes seja alcançada, os 

professores precisam integrar essa experimentação com outros procedimentos científicos, isto 

é, os alunos devem estar cientes sobre a finalidade da experimentação, ajudando na 

compreensão sobre a natureza da ciência (Hart et al., 2000). A posteriori, os estudantes devem 

ter a oportunidade de darem sentidos aos dados obtidos, fazendo relação entre eles e notar 

possíveis tendências (Marín, 1996). 

Os autores Limberger, Brandolt e Bertoglio (2016) afirmam que ao proporcionar a 

articulação entre a teoria e a prática, os alunos terão a oportunidade de organizar o 

conhecimento científico estudado, capaz de materializar os conceitos antes vistos e tidos como 

abstratos, e com isso, será possível perceber o potencial pedagógico que as atividades 

experimentais têm, quando utilizadas de forma correta pelos professores. 

De uma maneira geral, defende-se que a atividade experimental pode ser uma 

metodologia capaz de motivar os estudantes e contribuir na sua aprendizagem, contudo ainda é 

notado a apresentação de dificuldade dos professores em implementarem a experimentação em 
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sala de aula, como constatado por Freitas Coelho e Malheiro (2019), ao afirmarem que os 

docentes encaram a falta de recurso materiais e ausência de apoio profissional para não 

implementarem atividades experimentais em suas práticas docentes.  

Como alternativa para a falta de recursos, os autores Freitas Coelho e Malheiro (2019) 

apontam a utilização de recursos de baixo custo ou materiais alternativos. Nessa mesma direção, 

Sá Durazzini et al. (2020) também sugerem a superação da problemática em questão por meio 

da inserção de materiais e reagentes alternativos, para que seja feita a realização das atividades 

experimentais, não precisando, necessariamente, serem desenvolvidas em um laboratório. 

Como indicado por Carvalho et al. (2009) existem condições necessárias para serem 

realizadas atividades de experimentação significativa para a aprendizagem dos estudantes, isso 

engloba o espaço onde será realizada e os materiais necessários, desse modo, quando a ausência 

de materiais se torna evidente nas escolas, a prática da experimentação fica comprometida. 

Conforme Guedes (2017, p. 25), os experimentos que utilizam os materiais alternativos 

“[...] podem ser feitos pelos próprios educandos ou pelo professor, durante a exposição do 

conteúdo, sem a necessidade de parar a aula ou de um lugar específico para sua realização”. 

Nesse sentido, os professores têm alternativas para superar as precariedades das escolas, 

podendo utilizar as atividades experimentais na sala de aula quando criam um espaço de 

aprendizagem dinâmico e ativo para os estudantes. 

Alguns trabalhos que utilizaram materiais e reagentes alternativos no âmbito 

educacional tiveram resultados positivos. Por exemplo, os resultados adquiridos no trabalho 

dos autores Sá Durazzini et al. (2020) demonstraram que os quatro experimentos trabalhados 

em sala de aula, utilizando materiais alternativos, mostraram-se eficientes para proporcionar 

aos estudantes um espaço investigativo, como assinalado pelos autores, a ausência de um 

laboratório não impede que seja realizado atividades de cunho experimental. 

Outro trabalho que evidencia a eficiência de atividades experimentais por meio de 

materiais alternativos foi o de Oliveira, Silva Gabriel e Martins (2017). Conforme as autoras, 

um aspecto que pode ser destacado é que os experimentos com materiais alternativos têm 

contribuição direta na aprendizagem dos estudantes, contudo, esses experimentos devem ter um 

cunho investigado, para que os estudantes tenham um espaço para a promoção de uma 

aprendizagem significativa. 

Diante disso, Giani (2010) aponta como ponto fundamental a discussão sobre a 

experimentação na formação inicial de professores, para que os professores rompam com a 

visão simplista sobre experimentação, isto é, a experimentação não deve ser vista como uma 

forma de comprovar leis e teorias científicas. Portanto, para ser superada essa visão simplista, 
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os currículos de formação inicial e continuada de professores necessitam ser reavaliados. 

Gonçalvez e Galiazzi (2004) ressaltam que a abordagem sociocultural da 

experimentação é essencial para a aprendizagem dos estudantes, dessa forma, ao realizar as 

atividades experimentais, os professores precisam direcionar questionamentos aos estudantes, 

necessitam permitir um espaço para a construção de argumentos, sua comunicação e validação 

dos argumentos construídos pelos alunos. Ao fazer isso, a dicotomia entre teoria e prática pode 

ser revestida, ou seja, a superação da experimentação como meio de comprovar teoria e leis 

pode ser atingida, ao utilizar a experimentação investigativa. 

Diante do panorama delineado, podemos perceber que, ao utilizar atividades de cunho 

experimental, o professor estará promovendo aos estudantes um espaço dinâmico para a 

aprendizagem sobre a teoria científica, com isso os alunos poderão observar, interpretar e criar 

imaginário sobre os fenômenos abstratos de uma forma individual e própria. Nessa direção, 

defendemos que as atividades experimentais, quando utilizadas de forma correta, possuem um 

potencial para contribuir na formação de cidadão alfabetizados cientificamente. E voltando 

olhares para as possibilidades de expansão de implementação da experimentação no ensino de 

ciências, os materiais alternativos, contribuem para que haja uma maximização da presença 

desse tipo de atividade nas aulas, proporcionando aos alunos um espaço para aprender de forma 

prática a teoria estudada em sala. 

 

5.3 Os tipos de experimentação na escola: aspectos de classificação 

 

A experimentação pode ser ordenada de maneiras diversas, podendo ter como estratégia, 

por exemplo, a ilustração ou verificação das leis e teorias, ou o estímulo da criatividade dos 

alunos. Na literatura, observa-se que os autores dividem os tipos de experimentação de diversas 

formas (Araújo; Abib, 2003; Oliveira, 2010; Oliveira; Cassab; Selles, 2012; Souza; Rodrigues; 

Ramos, 2016; Taha et al., 2016). 

Os principais tipos de abordagem das atividades experimentais, conforme Araújo e Abib 

(2003) são as atividades de demonstração, de verificação e de investigação. Os autores 

Oliveira, Cassab e Selles (2012) agrupam os tipos de experimentação em duas categorias: a 

didática/escolar e a científica. Para Souza, Rodrigues e Ramos (2016), há dois tipos de 

experimentação: a ilustrativa e a investigativa. Já Taha et al. (2016) defendem quatro tipos de 

experimentação: a experimentação Show, a experimentação ilustrativa, a experimentação 

investigativa e a experimentação problematizadora. 

Neste trabalho, será descrito o método de classificação dos autores Araújo e Abib (2003) 



53 
 

 

para definir os tipos de experimentação existentes. Julgamos que as classificações descritas por 

esses autores englobam as outras nomenclaturas assinaladas nos demais trabalhos citados. 

Sendo assim, explica-se que a atividade experimental de demonstração/observação é 

aquela que o aluno não possui papel ativo no processo, sendo responsabilidade do professor 

executar todas as etapas do experimento, dessa forma, a única ação exercida pelos alunos é a 

observação do que é executado pelo professor. Esse tipo de experimentação é geralmente 

utilizado visando ilustrar algum aspecto do conteúdo estudado na sala de aula, favorecendo que 

os estudantes percebam melhor o fenômeno estudado (Araújo; Abib, 2003). Em nosso 

entendimento, esse tipo de experimentação também se enquadra na tipologia ilustrativa, visto 

que a atividade experimental tem como objetivo central demonstrar/ilustrar um conteúdo 

científico. 

Segundo Francisco Júnior, Ferreira e Hartwig (2008), a experimentação que busca 

ilustrar é a mais utilizada em contexto de sala de aula. A experimentação ilustrativa é 

implementada para evidenciar conceitos discutidos anteriormente na sala de aula, não sendo 

foco desse processo a problematização ou a discussão dos resultados derivados da 

experimentação.  

As atividades do tipo demonstrativas demandam um curto período para serem 

realizadas, podendo ser facilmente englobada em aulas expositivas. De acordo com Araújo e 

Abib (2003), essas atividades procuram despertar o interesse dos alunos, contudo, para ser 

ampliada a eficiência desse tipo de experimentação no processo de aprendizagem, deve haver 

espaço para o questionamento dos estudantes, necessitando ser um espaço que garanta o 

incentivo da construção de explicações para os fenômenos demonstrados. Desse modo, os 

estudantes devem ser ativos nesse tipo de experimentação. 

Nessa mesma perspectiva, Gaspar e Monteiro (2005) e Zômpero (2012) assinalam que 

as atividades experimentais demonstrativas permitem que os estudantes interpretem melhor os 

fenômenos estudados em sala de aula, promovendo um espaço para que o aluno faça uma 

relação entre os conhecimentos científicos e as suas experiências pessoais do cotidiano, 

ademais, esse tipo de experimentação estimula o interesse do estudante pela ciência e aprimora 

a capacidade de observar e construir críticas. 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (Brasil, 1998), já mencionavam que quando a 

experimentação demonstrativa for utilizada pelo professor, a participação dos estudantes pode 

ser ampliada, para isso o professor precisa solicitar aos alunos que apresentem expectativas dos 

resultados e expliquem aqueles obtidos, além de realize a comparação entre os resultados 

esperados e os obtidos (Brasil, 1998). 
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Nessa direção, Oliveira (2010) aponta algumas estratégias que podem ser utilizadas pelo 

professor ao implementar atividades demonstrativas, tais como: (i) explicar previamente o que 

se pretende fazer e buscar compreender as expectativas dos alunos, além de solicitar explicações 

sobre os eventos; (ii) solicitar que a observação e a anotações sejam realizadas durante o 

experimento; (iii) ao final da demonstração, os alunos devem ser questionados sobre as 

explicações para o experimento, em seguida deve ser explicado pelo professor o modelo 

científico que explica o fenômeno demonstrado, por fim deve promover um espaço para a 

comparação entre as explicações científicas com as ideias prévias dos alunos e (iv) utilização 

de questionários para serem resolvidos em grupo, possibilitando a discussão sobre os 

fenômenos novamente. 

Dessa forma, no processo de ensino e aprendizagem, a experimentação demonstrativa 

pode permitir que os estudantes sejam participativos, possibilitando a construção de explicações 

sobre os fenômenos observados, e o professor atuando como aquele que orienta a observação e 

estimula a participação dos alunos (Gaspar; Monteiro, 2005). 

No que concerne às atividades de verificação, Araújo e Abib (2003) assinalam que são 

atividades, como o próprio nome sugere, cujo objetivo é verificar ou confirmar alguma lei ou 

teoria estudada na sala de aula, ou ainda verificar os limites de validade de tais leis e teorias. 

Conforme os autores, esse tipo de atividade tem como principal importância a capacidade de 

facilitar a análise dos parâmetros que indicam o comportamento dos sistemas físicos estudados. 

De acordo com Oliveira (2010), os professores destacam que esse tipo de atividade 

motiva os estudantes, tornando o ensino mais realista e tangível, permitindo que o processo de 

ensino e aprendizagem transcenda a utilização de materiais tradicionais. O autor ressalta que 

esse tipo de atividade deve ser utilizado logo após a aula expositiva. 

Oliveira (2010) ainda aponta algumas estratégias para tornar a aplicação pedagógica 

desse tipo de atividade mais eficiente, tais como: (i) solicitar que os estudantes assinalem os 

fenômenos observados e possíveis explicações científicas, dessa forma, os estudantes poderão 

relacionar teoria e prática; (ii) sugerir modificações no experimento e questionar os alunos as 

possíveis implicações dessas mudanças no fenômeno estudado; (iii) testar, caso seja possível, 

as variações advindas das modificações no experimento e verificar as hipóteses levantadas pelos 

alunos e (iv) comparar os dados obtidos pelos grupos, verificar e discutir as diferenças com os 

estudantes. 

Nessa direção, os experimentos que buscam a verificação de leis e teorias podem 

contribuir para um aprendizado significativo, possibilitando o desenvolvimento de habilidades 

importantes, como a capacidade de refletir, efetuar generalizações, trabalho em equipe, e 
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questionamento dos limites de validade dos modelos estudados (Araújo; Abib, 2003). 

Trivisan e Maciel (2022) ressaltam que embora novas abordagens de experimentos vêm 

sendo assinaladas na literatura, as atividades de verificação costumam estar presente nas 

práticas dos professores e possuem diversas vantagens, tais como pouco tempo para preparar e 

executar mais fácil para realizar, supervisionar e avaliar os resultados obtidos pelos estudantes. 

No que tange às atividades de investigação, Zômpero e Laburú (2011) mencionam que 

existem diferentes nomenclaturas para esse tipo de atividade, como aprendizagem por 

descoberta, resolução de problemas, ensino por investigação e projetos de aprendizagem. Além 

de diferentes nomenclaturas, os autores ressaltam que existem diferentes abordagens para 

ensinar com atividades de investigação. Conforme os autores, o ensino por investigação possui 

atualmente como objetivo desenvolver habilidades cognitivas nos alunos, promovendo um 

espaço para a realização de procedimentos como a elaboração de hipóteses, anotações e análise 

dos dados, bem como a capacidade de argumentar. 

Entendemos que nas atividades investigativas, os alunos possuem um papel mais ativo 

durante a execução do experimento e os professores assumem o papel de mediador e facilitador 

do processo (Oliveira, 2010; Souza; Rodrigues; Ramos, 2016), pois a experimentação 

investigativa considera as perguntas e explicações levantadas pelos alunos, no contexto dessa 

atividade, e os resultados não são previsíveis, como ocorre em uma atividade de verificação, 

além disso, nem o professor proporciona respostas prontas, sendo função dele, motivar os 

estudantes a chegarem a uma conclusão do fenômeno estudado (Wilsek; Tosin, 2012). 

Ressalta-se também que nessa estratégia, a discussão conceitual ocorre só depois da 

experimentação investigativa, visto que esse tipo de experimentação busca extrair informações 

que possibilitem criar a base das discussões, reflexões, explicações e elaboração de hipóteses, 

desse modo, esse processo possibilita que os estudantes compreendam os conceitos, as formas 

de pensar e falar sobre o mundo por meio da ciência (Francisco Júnior; Ferreira; Hartwig, 2008; 

Oliveira, 2010). 

Como pontua Oliveira (2010), atividades nessa perspectiva, diferentemente das 

tradicionais, possuem como característica a utilização de roteiros abertos, proporcionando aos 

estudantes as possibilidades de intervenção e/ou modificação nas etapas do procedimento. 

Outro ponto mencionado pelo autor é que nessa modalidade de atividade experimental, os 

conteúdos científicos não precisam ser previamente explicados aos alunos, devendo ser 

discutido no contexto do experimento, tomando como base as respostas e explicações dos 

estudantes (Batista; Silva, 2018). 

Pesquisas mais recentes, tais como de Azevedo, Abib e Testoni (2018), Batista e Silva 
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(2018) e Sartori e Longo (2021) reafirmam a importância da experimentação investigativa para 

o processo de aprendizagem dos estudantes, promovendo uma nova forma de relacionar a teoria 

com a prática. Atividades desse tipo são essenciais para que os alunos sejam alfabetizados 

criticamente, visto que os alunos poderão desenvolver habilidades que possibilitem o exercício 

do pensamento crítico. 

Pelo exposto até o momento, pudemos observar vantagens e desvantagens nas três 

atividades abordagens de experimentação. A atividade de demonstração, por exemplo, demanda 

pouco tempo e pode ser integrada à aula expositiva, enquanto as desvantagens são, por exemplo, 

a observação simples do experimento. A atividade de verificação possui como vantagens a 

facilidade de elaboração de explicações para os fenômenos por parte dos estudantes, assim 

como a possibilidade de verificar, por meio das explicações construídas pelos alunos, a 

compreensão dos conceitos científicos, porém, uma das desvantagens dessa atividade é a 

possibilidade de prever os resultados, podendo não estimular a curiosidade dos alunos. A 

atividade de investigação, nos convence que possui vantagens para os estudantes uma vez que 

eles ocupam o papel central no processo de aprendizagem, além de estarem em um espaço que 

favorece a criatividade, contudo as atividades investigativas requerem mais tempo para serem 

realizadas (Araújo; Abib, 2003; Francisco Júnior; Ferreira; Hartwig, 2008; Oliveira, 2010; 

Souza; Rodrigues; Ramos, 2016). 

No contexto apresentado, podemos notar que de modo geral a experimentação pode ser 

uma ferramenta importante no ensino de ciências, principalmente a de cunho investigativa, visto 

que pode despertar o interesse do estudante para a ciência, possibilitando que o pensamento 

crítico seja desenvolvido, e promovendo um espaço para que os estudantes aprendam a teoria 

por meio de uma atividade prática. Os outros tipos de abordagem de experimentação podem ser 

significativos no ensino de ciências, contudo, a participação ativa dos estudantes não se 

apresenta como foco, desse modo, a experimentação investigativa vem ganhando espaço nas 

discussões teóricas, no campo do ensino e da educação em ciências, sendo apontada como 

potencializadora para a aprendizagem significativa dos alunos, também ao estabelecer a relação 

entre teoria e prática. 

 É oportuno elucidarmos o nosso entendimento, neste trabalho, sobre experimentação. 

Assim, levando em consideração trabalhos como de Suart e Marcondes (2009), Francisco 

Júnior, Ferreira e Hartwig (2008), Batista e Silva (2018), concebemos a experimentação como 

uma atividade que proporciona aos estudantes uma participação ativa, dando oportunidade para 

a construção da autonomia desses alunos, e tal atividade coloca os estudantes diante de situações 

contextualizadas problematizadoras, para que esses resolvam-nas. Ademais, a experimentação 
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deve permitir a construção do argumento, promovendo aos estudantes um espaço para que 

falem de ciência por meio de linguagem científica, nesse sentido, a experimentação, neste 

trabalho de pesquisa, encaminha-se para o tipo investigativa e problematizadora. 

 Diante dessa perspectiva, as atividades experimentais problematizadoras são entendidas 

como aquelas que inserem um problema inicial, no qual é constituído de uma problemática real 

vivenciada pelos estudantes. Essa situação apresentada aos estudantes requerem uma 

introdução teórica para que seja realizada a sua interpretação (Francisco Júnior; Ferreira; 

Hartwig, 2008). Os levantamentos e tentativas realizados pelos estudantes, a fim de 

compreender o problema inicial, devem ser problematizados pelo docente a partir de 

questionamentos, proporcionando um espaço de reflexão dos alunos envolvidos acerca das 

limitações e contradições dos seus conhecimentos prévios, para que um conhecimento científico 

sistematizado seja construído (Francisco Júnior; Ferreira; Hartwig, 2008).  

Dessa forma, as atividades experimentais problematizadoras não só insere um problema 

inicial para que os alunos tentem solucionar, elas também permitem a valorização dos 

conhecimentos prévios dos estudantes, proporcionando que haja um confronto entre os saberes 

prévios (não científicos, em sua maioria) com os saberes científicos, encaminhando-os para a 

construção de uma aprendizagem significativa, crítica e reflexiva (Francisco Júnior; Ferreira; 

Hartwig, 2008; Zanotto; Silveira; Sauer, 2016). 

 

5.4 Formação de professores e a experimentação 

 

Diversos estudos vêm demonstrando vêm se debruçando em discutir a importância dos 

debates acerca da experimentação na formação inicial e continuada de professores, tais como 

os de Axt (1991), Thomaz (2000), Psillos e Niedderer (2002), Gonçalves e Marques (2015) e 

Silva e Franco Leão (2018). 

Conforme apontado por Artx (1991), a experimentação, quando implementada nos 

cursos de formação de professores, tem como objetivo central superar a chamada racionalidade 

técnica, visto que a experimentação estimula o desenvolvimento da criatividade e da 

aprendizagem ativa e significativa dos licenciandos, promovendo, ainda, a construção de novas 

técnicas, tomando como ponto de partida o conhecimento teórico para a prática de ensinar. 

Diante desse panorama, a epistemologia positivista da prática experimental da ciência pode ser 

superada na Educação Básica (Silva, 2011). 

Defende-se como essencial a difusão da prática crítica-emancipadora nos cursos de 

formação de professores, pois ela tende a promover a construção da indissociabilidade da teoria 
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e prática na práxis. Essa perspectiva crítica-emancipadora entende “[...] a formação como 

atividade humana que transforma o mundo natural e social para fazer dele um mundo humano, 

sem que por outro lado essa atividade seja concebida com o caráter estritamente utilitário” 

(Silva, 2011, p. 22). Ou seja, é só por meio do entrelaçamento entre a teoria e prática que pode 

existir uma práxis transformadora da realidade, visto que é a teoria que proporciona, de forma 

indissociável, a compreensão da realidade e o estabelecimento de finalidades para sua 

transformação. 

 Nesse contexto, o desenvolvimento das atividades experimentais na formação de 

professores de ciências, deve funcionar como um meio legitimador do conhecimento científico, 

isto é, deve promover uma construção ampla do conhecimento, oportunizando a ação de 

investigar, vivenciar e experienciar (Nardi, 2009).  

Ademais, deve ser permitido, aos professores em formação, a construção de 

aprendizagens sobre a natureza da ciências, para que a visão ingênua da ciência não seja 

propagada em sala de aula, pois, quando os professores compreendem a natureza da ciência, 

poderão tornar “[...] inteligíveis os conteúdos e modelos explicativos da ciência, ao mesmo 

tempo que adquirem uma melhor compreensão das diversas questões, procedimentos, 

perspectivas epistemológicas e critérios científicos envolvidos na sua construção” (Chacón, 

Mosquera; Mejía, 2016, p. 92). 

Nesse viés, a compreensão da natureza da ciência contribuirá no processo de 

aprendizagem dos estudantes, quando os professores inserirem a experimentação, visto que 

permitirá que os alunos rompam ideias simplistas e deturpadas sobre a ciências, tais como: as 

teorias aceitas na comunidade científica advêm da observação e que a experimentação concede 

validade e comprovação científica (Gallazzi; Gonçalves, 2004).  

Conforme sinalizado por Chacón, Mosquera e Mejía (2016), a construção do 

conhecimento da natureza da ciência pelos professores, traz diversos benefícios para a sua 

formação, como, por exemplo: (i) entendimento da ciência em sua dimensão social, ou seja, 

seus alcances e limites; (ii) compreensão do valor da ciência para a tomada de decisões 

fundamentadas; e (ii) facilidade da estruturação de currículos, pois permite a identificação de 

modelos fundamentais de cada disciplina (Adúriz-Bravo, 2005; Osborne et al., 2003). 

Trivelato (2011) sinaliza que os cursos de formação de professores devem proporcionar 

um espaço de implementação da experimentação, devendo ser vivenciada nas disciplinas 

voltadas para as práticas de ensino, em que é primordial que essas disciplinas provoquem uma 

reflexão crítica acerca desse tipo de atividade, inclusive acerca dos aspectos metodológicos 

desenvolvidos nessas atividades experimentais.  
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Entretanto, Fagundes (2007) aponta que: 

 

Muito está em nossa formação inicial, que na maioria das vezes preocupa-se 

em discutir métodos e estratégias que não permitem ou não incentivam a 

vinculação de conceitos com os temas e problemas do cotidiano, oferecendo 

aos alunos uma aprendizagem fragmentada (Fagundes, 2007, p. 319). 

 

Corroborando com o autor supracitado, Wyzykowski, Güllich e Hermel (2013) 

destacam que a ausência do uso da experimentação nas aulas de ciências advém da deficiência 

no processo de formação inicial dos professores, em que os professores, ao atuarem nas escolas, 

não conseguem implementar a experimentação nas aulas de ciências, ou utilizam essas 

atividades apenas como instrumento de demonstração, sem papel ativo dos estudantes. 

 Concordando com as ideias de Silva (2013), Kogler et al. (2014) e Rotta, Araújo e 

Bezerra (2020), destacam a importância e a necessidade de haver um ambiente dialógico que 

proporcione aos futuros docentes reflitam sobre as visões ingênuas e simplistas, no que 

concerne à experimentação.  

Diante do panorama delineado, compreendemos que os cursos de formação inicial de 

professores ainda carecem de modificações em suas estruturas, devendo implementar espaços 

de discussões críticas sobre a experimentação atrelando-a à natureza da ciência, para que visões 

deturpadas e simplistas sobre a ciência sejam rompidas e assim não sejam difundidas na 

Educação Básica. 

 

5.5 O livro didático e a experimentação no ensino de ciências 

 

Os livros didáticos são instrumentos de ensino amplamente implementados nas aulas de 

as as áreas, sendo, em muitos casos, o material didático preponderante nesse processo, 

conforme apontado por diversas pesquisas, tais como as desenvolvidas por Güllich e Silva 

(2013), Kupske, Hermel e Güllich (2014), Rosa e Artuso (2019) e Deitos e Malacarne (2020). 

Sabendo desse fato, Rosa e Artuso (2019) sinalizam a necessidade de (re)conhecer as práticas 

de utilização dos livros didáticos no processo de ensino e aprendizagem. 

De acordo com Martins (2006), o livro didático (LD) é um recurso com grande 

importância para a educação, podendo ser percebido em termos históricos. Segundo MARTINS 

(20006), a essencialidade do LD para o contexto educacional é devido a sua função de 

democratizar os saberes historicamente construídos, reproduzindo os valores da sociedade  
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O livro didático possui muitas funções dentro do contexto escolar, como apontado por 

Choppin (2004), porém, elenca quatro como essenciais, que são: como referencial, em que há 

o armazenamento dos conhecimentos historicamente construídos, das técnicas ou habilidades 

de um grupo social que seja necessário perpassar para as novas gerações; instrumental, o LD 

coloca em ação os métodos de aprendizagem, propõe exercícios ou atividades que facilitam a 

construção dos conceitos estudados; ideológica e cultural, aqui o LD assume um papel político, 

sendo um instrumento de construção de identidade; e a documental, em que o LD fornece o 

desenvolvimento do espírito crítico dos estudantes. 

Diante disso, percebe-se que os livros didáticos são produções culturais que 

desempenham funções importantes nas práticas de ensino, sabendo disso, é fundamental que os 

professores sejam críticos no processo de escolha desses materiais. Para isso, é imprescindível 

que os docentes estejam bem preparados para esse momento, devendo ter o pleno domínio dos 

saberes e competências para escolha e o bom uso desse recurso (Kupske; Hermel; Güllich, 

2014). 

Olhando pontualmente para o livro didático no ensino de ciências, muitas pesquisas vêm 

sinalizando a necessidade desses materiais implementarem atividades experimentais, sendo 

fundamental que sejam atividades que permitam que os estudantes participem de forma ativa e 

crítica, favorecendo que esses sujeitos (re)conheçam como a ciência é construída em seus 

aspectos sociais e epistêmicos (Güllich; Silva, 2013; Kupske; Hermel; Güllich, 2014; Deitos; 

Malacarne, 2020). 

Entretanto, Borges (2008) destaca que muitos livros didáticos inserem nas atividades 

experimentais propostas, detalhadamente os procedimentos e os resultados desses 

experimentos, em que acabam se tornando receitas de bolo a serem seguidas à risca, refletindo 

na construção de ideias errôneas sobre a ciência, como, por exemplo, a de que são sempre os 

mesmos passos ou etapas a serem desenvolvidas no trabalho científico. 

Nesse mesmo viés, Tomazello (2008) e Güllich e Silva (2013) sinalizam que os LDs 

normalmente apresentam uma visão simplista e ingênua sobre a ciência, favorecendo na 

construção de concepções equivocadas sobre essa área do conhecimento. Esses materiais 

acabam difundindo uma visão de ciência reproducionista, em que se estabelece principalmente 

por meio da experimentação, sendo que a reprodução de experimentos leva à construção de leis 

e teorias. 

     Corroborando com as ideias dos autores Borges (2008), Tomazello (2008) e Güllich 

e Silva (2013), Vendruscolo (2008) afirma que as atividades propostas nos livros didáticos: 
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[...] muitas vezes, aparecem como verdades prontas e definitivas, não se 

caracterizando, portanto, como ações investigativas e de cunho científico. 

Outro aspecto que merece atenção é a fragmentação e a descontextualização 

das atividades, não considerando a integração das várias áreas do 

conhecimento e da realidade do educando (VENDRUSCOLO, 2008, p. 102). 

 

Desse modo, podemos notar ainda que, os livros didáticos de ciências, ao proporem 

atividades experimentais, contribuem para a manutenção de ideias deturpadas, lineares, 

elitistas, a-históricas e simplistas sobre a ciência, em consequência disso, essas atividades 

acabam não promovendo um espaço ativo e de construção crítica acerca dos conteúdos 

estudados e sobre a ciência (Borges, 2008; Vendruscolo, 2008; Güllich; Silva, 2013). 

Ao investigarem uma coleção de livros de ciências, analisando como esses materiais 

abordam as atividades experimentais, Deitos e Malacarne (2020), verificaram uma quantidade 

de experimentos propostos nos livros, além disso, nessa coleção, os autores notaram cinco 

concepções de experimentação presentes nos quatro livros, dentre elas estavam os experimentos 

do tipo “receita de bolo”e os que visavam comprovação de teorias. Conforme os autores, é 

imprescindível que os professores estejam atentos para as concepções epistemológicas 

apresentadas nos experimentos propostos nos livros didáticos, para que desse modo visões 

simplistas e contraditórias acerca da ciência não sejam difundidas no ensino. 

Camilo e Mattos (2014) nos sinalizam a necessidade de que os professores possuam 

concepções epistemológicas condizentes, pois caso contrário, os estudantes construirão visões 

limitadas sobre os processos produtivos da ciência. Diante desse cenário, é de imcubência dos 

professores detectarem conteúdos errôneos, equivocados e concepções epistemológicas 

inadequadas presentes nos livros didáticos, para que a experimentação aplicada favoreça uma 

aprendizagem significativa e correta. 

Diante desse panorama, e pela importância que os livros didáticos exercem nas escolas, 

é urgente e imprescindível que as atividades experimentais sejam apresentadas nos livros 

didáticos de ciências de forma problematizadora e investigativa, para que: 

 

[...] os alunos aprendam que a ciência é uma luta constante e difícil na busca 

de mais verdades (não confundir com certezas) e os professores devem 

encorajar os alunos ganharem confiança nas suas conjecturas racionais, para 

serem capazes de refutar, pôr em causa as hipóteses dos pares, e em última 

análise, sejam capazes de vivenciar de algum modo o sentido e o espírito da 

própria construção do conhecimento científico (Cachapuz et al., 2011, p. 82). 

 

Para isso, faz-se necessário que os professores de ciências avaliem as atividades 

experimentais propostas nesses materiais e analise-as de forma crítica, e, caso necessário, 
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realizem adaptações e/ou modificações nessas propostas de atividades, visando transformá-las 

em experimentos significativos, contextualizados e que permitam a participação ativa dos 

estudantes (Deitos; Malacarne, 2020). 

Conceição e Lorenzetti (2023), ao analisarem qualitativamente como os elementos que 

compõem o Ensino de Ciências por investigação estão presentes nas atividades experimentais 

em 42 livros de Ciências da Natureza do Ensino Médio aprovados pelo PNLD de 2021, 

identificaram a presença de 273 atividades experimentais. Os autores categorizam os 

experimentos em cinco: Problema inicial; Ações manipulativas; Trabalho em grupo; 

Levantamento e teste de hipótese; Passagem da linguagem cotidiana para a linguagem 

científica; Conhecimentos prévios; e Relação CTS.  

Os resultados derivados da análise evidenciaram que a apresentação de um problema 

inicial não é prioridade nas atividades propostas, em que a ênfase recai sobre a apresentação 

dos materiais e procedimentos. Em relação às ações manipulativas, os experimentos reforçam 

uma visão de ciência reproducionista. Foi notado também que há uma baixa quantidade de 

atividades que valorizam o trabalho em grupo e das que permitem o levantamento de hipóteses. 

Ademais, foi evidenciado uma desvalorização dos conhecimentos prévios dos estudantes e da 

relação CTS. Enquanto a passagem da linguagem cotidiana para a linguagem científica é 

primordialmente realizada de forma escrita e oral. 

Concordando com Conceição e Lorenzetti (2023), sinalizamos a necessidade de uma 

ressignificação do cenário das atividades experimentais propostas nos livros didáticos de 

ciências. Para que esse novo cenário seja modificado, é imprescindível que, na formação inicial 

e continuada dos professores, haja um espaço para a construção de conhecimentos teóricos e 

metodológicos acerca do Ensino de Ciências por investigação, de tal modo que sejam capazes 

de avaliar de forma crítica os livros didáticos. 
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6 METODOLOGIA DA PESQUISA 

6.1 Tipo de pesquisa 

 

 

Como toda atividade acadêmica, a pesquisa exige ação racional e sistemática ao longo 

de seu processo de planejamento. Chizzotti (2011) destaca que a pesquisa científica se 

caracteriza pelo esforço sistemático usando critérios claros, explícitos e estruturados, com 

teorias, métodos e linguagem adequada para explicar e compreender os dados encontrados e, 

eventualmente, orientar a natureza ou as atividades humanas. 

Gil (2017) aponta que a pesquisa é requerida mediante o percurso dos conhecimentos 

disponíveis e utilização cuidadosa de métodos e técnicas de investigação científica, assim a 

pesquisa desenvolve-se ao longo de um processo que envolve inúmeras fases, desde a adequada 

formulação do problema até a satisfatória apresentação dos resultados.  

Nessa ótica, a presente pesquisa pretendeu seguir trajetória metodológica que atendesse 

a perspectiva de um mestrado profissional. Para tanto, utilizamos a abordagem qualitativa com 

intuito de analisar e compreender a proposta do ensino de Ciências pelo viés da experimentação 

com materiais alternativos para construção do conhecimento dos alunos do Ensino 

Fundamental. 

Para Lakatos e Marconi (2011), a metodologia qualitativa preocupa-se em analisar e 

interpretar aspectos mais profundos, descrevendo a complexidade do comportamento humano. 

Ela fornece uma análise mais detalhada sobre as investigações, hábitos, atitudes e tendências 

de comportamento. Nessa linha de pensamento, foram utilizadas as premissas do estudo de caso 

por entender que ela pode contribuir em estratégias para alcançar o objetivo da pesquisa e de 

explorar a temática de interesse.  

Para Gil (2017), o estudo de caso é uma modalidade de pesquisa amplamente utilizada 

nas ciências sociais e consiste no estudo profundo e exaustivo de um ou poucos casos, de 

maneira que permita seu amplo e detalhado conhecimento, tarefa praticamente impossível 

mediante outros delineamentos já considerados. 

O mesmo autor enfatiza ainda que durante muito tempo o estudo de caso foi encarado 

como procedimento pouco rigoroso, que servia apenas para estudos de natureza exploratória. 

Porém, hoje, é reconhecido como o delineamento mais adequado para investigação de 

fenômenos. Daí, então, a utilização do estudo de caso no âmbito dessas ciências com diferentes 

propósitos como por exemplo: explorar situações da vida real cujos limites não estão claramente 

definidos; preservar o caráter unitário do objeto estudado; descrever a situação do contexto em 

que está sendo feita determinada investigação; formular hipótese e desenvolver teorias, além 
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de explicar as variáveis casuais de determinado fenômeno em situações muito complexas que 

não possibilitam a utilização de levantamentos e experimentos. 

 

6.2 Caracterização do local da pesquisa 

 

A presente pesquisa foi realizada na cidade de Codó/MA, pontualmente na zona urbana 

da cidade, que possui 14 escolas públicas que ofertam a segunda etapa do Ensino Fundamental, 

do 6ª ao 9º ano (Figura 2). 

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, (IBGE), o município possui 

uma área territorial de 4.361,344 Km², com população estimada em 114.275 pessoas, conforme 

o último senso realizado no ano de 2022, densidade demográfica de 26,20 habitante por 

quilômetro quadrado. No que diz respeito à escolarização, em 2010, a taxa de escolarização de 

6 a 14 anos de idade era de 97,1%. O índice de Desenvolvimento Humano - IDH é de 0,558, 

considerado como médio e colocando o município como o sexto mais populoso do Estado 

(IBGE, 2022) 

 

Figura 2 - Mapa de sistema de coordenadas de Codó/MA 

Fonte: elaboração própria com dados deste trabalho (feito por Prof Dr. Alex Silva Lima, 2023). 

 

Ressalta-se que a escolha do local da pesquisa, atribuiu-se especificamente por questões 

profissionais e pessoais da pesquisadora, ou seja, por ter estudado na Educação Básica, trabalhar 

e residir nesta cidade, Codó-MA. Sendo assim, uma vez conhecedora da realidade do ensino de 

ciências na cidade, a intenção é contribuir em relação à temática experimentação e formação de 

professores das escolas da cidade. 
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6.3 Colaboradores da pesquisa 

 

 

O conjunto de colaboradores da pesquisa foi formado por professores/as de ciências de 

uma amostragem das escolas públicas de Ensino Fundamental do 6º ao 9º ano do município, 

mediante convite e esclarecimento do objetivo da pesquisa. Ressalte-se que o contato inicial 

com as escolas e com os/as professores/as ocorreu por intermédio dos/as gestores após 

autorização oficial de contato cedida pela Secretaria Municipal de Educação, Ciências, 

Tecnologia e Inovação - (SEMECTI). Todo o processo de concordância de participação na 

pesquisa foi registrado e oficializado por meio do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

– TCLE devidamente assinado por todos participantes da pesquisa. 

 

6.4 Instrumentos de coleta de dados 

 

O momento de coleta de dados iniciou-se com a escolha e o preparo minucioso pela 

pesquisadora dos instrumentos que lhe nortearam as estratégias instrumentais que 

possibilitaram reunir os dados necessários para elucidar a questão de pesquisa. Logo, toda a 

ação foi fundamentada em metodologia academicamente aceitável, no intuito de abolir os 

possíveis erros ao longo do percurso da investigação. 

Quanto à forma de abordagem metodológica ou tipo de estudo que envolve análise de 

dados e informações, Martins (2008) destaca que o investigador deverá escolher uma técnica 

para coleta de dados adequada ao desenvolvimento e conclusões de sua pesquisa. Em um estudo 

de caso, a coleta de dados ocorre após a definição clara e precisa do tema, enunciado das 

questões orientadoras, colocação das proposições – teoria preliminar; levantamento do material 

que irá compor a plataforma do estudo; planejamento de toda pesquisa, incluindo protocolo, 

bem como as opções por técnicas de coleta de dados.  

Assim, antes de iniciar a construção de um instrumento para dados, é interessante avaliar 

a possibilidade do uso de instrumentos já desenvolvidos e aplicados que se adaptem às 

necessidades do estudo. Além disso, o uso de instrumento já testado poderá garantir 

confiabilidade e validade às medidas a serem obtidas. 

Diante do exposto, os instrumentos de coleta de dados utilizados nesta investigação 

foram constituídos por meio de um questionário com seis perguntas fechadas aplicados aos 

professores, visando a coleta informações que caracterizassem o perfil dos colaboradores e uma 

entrevista composta por cinco perguntas concernentes ao objeto de pesquisa no intuito trazer à 

luz as questões didático-pedagógicas individuais e coletivas relação a temática em questão.  
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Para Gil (2008), os questionários, na maioria das vezes, são propostos por escrito aos 

respondentes. Neste caso, podem ser designados como uma técnica de investigação composta 

por um certo número de questões apresentadas por escrito às pessoas, tendo por objetivo o 

conhecimento de informações. 

Em se tratando de entrevista, Gil (2008) a define como uma técnica em que o 

investigador se apresenta frente ao investigado e lhe formular perguntas com o objetivo de 

obtenção dos dados que interessam à investigação. É, portanto, uma forma de interação social. 

Mais especificamente, é uma forma de diálogo assimétrico, em que uma das partes busca coletar 

dados e a outra se apresenta como fonte de informação.  

Além disso, também se utilizou a análise documental em quatro livros da área de 

ciências da natureza utilizados nos anos finais do Ensino Fundamental (6º ao 9º ano) utilizados 

nas escolas da cidade de Codó, Maranhão/Brasil, do ano de 2022. A Análise Documental, de 

acordo com Lüdke e André (1986, p. 38), pode se configurar numa “[...] técnica valiosa de 

abordagem de dados qualitativos, seja completando as informações obtidas por outras técnicas, 

seja desvelando aspectos novos de um tema ou problema”. 

Destacamos ainda que a coleção de livros analisada nesta pesquisa foi a “Araribá mais 

ciências” da editora Moderna. Esta análise foi realizada a fim de identificar as possíveis 

sugestões de experimentos contidos nesses livros existentes, bem como verificar a forma de 

abordagem desses experimentos, a fim fazer uma classificação analítica. Para tanto, analisou-

se a seção “Vamos Fazer” contida nesses livros, visto que é nela que são apresentados os 

experimentos científicos. 

 

6.5 Forma de análise e interpretação dos dados de Pesquisa 

 

O tratamento e análise dos dados que foram utilizados nesta pesquisa seguiu os preceitos 

da abordagem da Análise de Conteúdo dos dados declarados pelos discursos dos participantes 

na pesquisa. Para Franco (2008, p.19) o ponto de partida da análise de conteúdo é “a mensagem, 

seja ela verbal (oral ou escrita), gestual, silenciosa, figurativa, documental ou diretamente 

provocada”. Salienta Bardin (2011). 

 

A análise de conteúdo pode ser uma análise dos “significados” (exemplos: a análise 

temática), embora possa ser também uma análise dos “significantes” (análise lexical, 

análise dos procedimentos). Por outro lado, o tratamento descritivo constitui uma 

primeira fase do procedimento, mas não é exclusivo da análise de conteúdo. (Bardin, 

2011, p. 41). 

 

Os procedimentos técnicos adotados para a análise de conteúdo constituíram-se pelas 
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seguintes sequências: (i) coleta de dados, (ii) transcrição das entrevistas, (iii) pré-análise; 

exploração do material e tratamento dos resultados; (iv) a inferência e interpretação. Após a 

coleta de dados, na pré-análise, buscou-se a sistematização das ideias iniciais e esquematização 

do desenvolvimento das operações.  

Para Bardin (2011, p.125) usualmente tem-se uma subdivisão nessa primeira etapa com 

intenções diferenciadas, que são: [...] escolha dos documentos a serem submetidas à análise, a 

formulação das hipóteses e dos objetivos e a elaboração de indicadores que fundamente a 

interpretação final”. 

Na fase da exploração do material e a administração do procedimento se deu por 

diferentes técnicas com a intenção de revelar o fenômeno estudado. Para Bardin (2011) esta 

fase é “longa e fastidiosa, pois consiste essencialmente em operações de codificações, 

decomposição ou enumeração em função de regras previamente formuladas”. Assim, a análise 

do conteúdo do questionário foi organizada de forma estatística para fins de conhecimento sobre 

o perfil dos colaboradores da pesquisa.  

Quanto a análise do conteúdo coletado nas entrevistas, após transcrição que - conforme 

Marques (2010) é um processo que deve seguir o critério que parte do pressuposto de que por 

esta constituir uma importante variante do discurso dos sujeitos da pesquisa, portanto deve ser 

registrada conforme obtida – conduziu-se então pela retirada das unidades de significados 

periódicas, ou seja, palavras ou signos mais recorrentes e de mesmo significado (contextos de 

significação) nas respostas dos colaboradores.  

Desse modo, as codificações do conteúdo das entrevistas foram organizadas em blocos, 

edificados por categorias e subcategorias, a fim de estruturar temas emergidos da análise que 

refletiam a discussão central da questão de pesquisa possibilitando assim a estruturação de uma 

rede sistêmica. A figura 3 ilustra o esquema da rede sistêmica desta pesquisa com desenho 

adaptado de Marques (2010). 

 

Figura 3 - Esquema da Rede Sistêmica para análise das entrevistas 
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Fonte: Elaboração próprias autora, 2024 

. 

Ressalta-se que essa premissa dessa análise considera como uma forma do analista 

possuir à sua disposição resultados significativos e fiéis, podendo então propor inferências e 

adiantar interpretações a propósito dos objetivos previstos ou que digam respeito a outras 

descobertas inesperadas. Nessa ótica, a apresentação dos resultados nos aspectos da inferência 

e interpretação foi tratada de maneira demonstrativa por operações em forma de categorias e 

subcategorias. Para designar o conteúdo das falas dos participantes da pesquisa, foi designada 

uma única letra (P) para professor e um número (N) correspondente à uma ordem aleatória 

dos/as envolvidos/as, assim, P1, P2,... Pn. 

 

6.6 Considerações éticas 

 

 

Como comentado anteriormente, o contato inicial com as escolas e com participantes 

foi efetuado após comunicação e autorização oficial concedida pela Secretaria Municipal de 

Educação Ciências Tecnologia e Inovação - (SEMECTI). A partir disso, é que se procedeu com 

as visitas no campo de desenvolvimento da pesquisa para iniciar os protocolos de apresentação 

aos gestores das unidades escolares envolvidas, bem como aos professores de Ciências do EF-

II, onde foram convidados a participarem da pesquisa. 

Todo o processo de concordância de participação na pesquisa foi registrado através do 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE, devidamente assinado por todos (as) 

participantes da pesquisa. Além disso, os instrumentos para coleta de dados utilizados para 
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realização da pesquisa foram construídos e validados de acordo com os princípios da Comissão 

de Ética da Instituição, Universidade Federal do Maranhão - UFMA e da Comissão Nacional 

de Ética em Pesquisa – CONEP que trata sobre os protocolos de pesquisa em análise em razão 

do compromisso de confidencialidade, respeito à proteção da individualidade, observância aos 

direitos e obrigações. 

 

6.7 Descrição do produto da pesquisa 

 

Os mestrados profissionais em educação possuem uma trajetória consideravelmente 

recente no contexto brasileiro, de modo que sua implementação foi marcada por debates 

incessantes e bastante controversos, como apontado por André e Príncipe (2017), sendo o 

primeiro curso aprovado em 2009, começando a funcionar no ano seguinte. As principais 

dúvidas sobre a criação de tais mestrados eram voltadas, principalmente, pela possível ameaça 

aos pesquisadores que se formavam em programas de Pós-Graduação stricto sensu. 

Conforme Severino (2006, p. 11), a implementação dos mestrados profissionais era um 

“equívoco da política nacional de pós-graduação”. Contudo, essa visão vem perdendo força ao 

longo dos anos, e os mestrandos profissionais vêm sendo concebidos como pesquisadores de 

suas próprias práticas (André; Princepe, 2017). 

Nesse mesmo viés, Barros, Valentim e Melo (2005, p. 131) assinala que essa 

modalidade de mestrado é voltada “[...] para um público preferencialmente oriundo de fora da 

academia e destinado à gestão, produção e aplicação do conhecimento orientado para a pesquisa 

aplicada, a solução de problemas e a proposição de novas tecnologias e aperfeiçoamentos 

tecnológicos”. 

Diante disso, compreende-se a necessidade de estudos, balizados cientificamente, para 

a confecção de produtos finais. Esses produtos educacionais construídos podem ser entendidos 

como algo que pode ser utilizado por alguém, devendo, necessariamente, ser acompanhado de 

instruções de uso, assinalando como e quando podem ser utilizados (Tonus et al., 2016). 

Diante desse contexto, o Programa de Pós-Graduação em Gestão do Ensino da Educação 

Básica (PPGEEB) da Universidade federal do Maranhão, reconhecido, em 18 de agosto de 

2016, pela portaria n° 919 do Conselho Técnico-Científico da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), tem como objetivos formar 

profissionais capazes de desenvolverem saberes, competências e habilidades específicas no seu 

campo de atuação da Educação Básica. Dessa forma, os profissionais formados no PPGEEB 

terão a oportunidade de propor inovações e aperfeiçoamento de conhecimentos e tecnologias 



70 
 

 

educacionais e aplicá-las no ensino na Educação Básica. 

Nesse sentido, o mestrado profissional do PPGEEB assinala que os mestrandos devem 

realizar a elaboração de um produto educacional que articule saberes curriculares com a 

experiência real de uma sala de aula, e desse modo, essa construção do produto final deve fazer 

parte na pesquisa do mestrando do programa. Sendo assim, a presente investigação buscou 

construir um produto pedagógico alinhado à problemática investigada, ou seja, sobre atividades 

experimentais implementadas no ensino de ciências. O produto educacional gerado dessa 

pesquisa é uma proposta voltada para o público do Ensino Fundamental dos anos finais, 

tratando-se de uma elaboração de caderno pedagógico. 

A construção do caderno pedagógico tem como intenção contribuir com professores de 

ciências na consolidação de ações pedagógicas voltadas para o processo de ensino e 

aprendizagens dos alunos, podendo ser utilizadas como auxílio e/ou complemento do 

planejamento das aulas de ciências. Com isso, espera-se contribuir com agregação de 

possibilidades de oferta de conhecimentos e valores considerados essenciais para o 

desenvolvimento de posturas positivas frente aos processos científicos que envolvem a ciências, 

consequentemente, na formação de cidadãos(ãs), ampliando o espaço para o questionamento, a 

reflexão, a criticidade -aspectos importante para o desenvolvimento da argumentação científica. 

Camponema (2016) enfatiza o potencial do caderno pedagógico em subsidiar aspectos 

pedagógicos agregadores de valores ao planejamento e a coletividade, considerando a 

perspectiva de que o conhecimento sustenta o percurso formativo do profissional levando a 

ação-reflexão-ação. Desta forma, nosso caderno pedagógico terá como base os pressupostos 

teóricos do ensino por meio da problematização/investigação pelo viés da experimentação com 

materiais alternativos para o processo de construção de conhecimentos científicos dos alunos, 

contribuindo, portanto, para o processo de desenvolvimento da argumentação científica. A 

realização desta ação será após a aplicação dos instrumentos de coleta de dados, onde faremos 

a análise desses resultados com vista ao panorama elucidativo da questão de pesquisa, para 

inspirarmos a essência do produto de nossa pesquisa. 

Conforme apontado por Camponema (2016), o caderno pedagógico tem características 

próprias, uma delas é a leitura acessível e seu conteúdo que pode ser utilizado em articulação 

com planejamento do professor em suas aulas. Porém, a autora ressalta que a pretensão do 

caderno pedagógico, não deve ficar como um caderno de receitas, suas atividades dependem da 

análise do professor para identificar aquilo que é mais adequado para a sua utilização, conforme 

a necessidade e a associação do que pretende trabalhar em conformidade ao seu planejamento. 

Ainda para a autora, o caderno pedagógico deve apresentar argumentos aos professores sobre 
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sua relevância para o processo educativo, objetivo do material, a abordagem do ensino. 

Nesse sentido, a especificidade de nosso caderno pedagógico como proposta de produto 

contou com as seguintes dimensões a serem contempladas: (1) Apresentação; (2) Por que a 

experimentação é importante para o ensino de Ciências; (3) Aspectos da abordagem do ensino 

ciências por investigação/problematização ao dispor sobre as atividades experimentais do 

caderno e o que buscamos com elas; (4) Informações aos docentes, onde são constatadas os 

principais passos para montagem dos experimentos e cuidados em relação à prática 

experimental e por fim (5) Propostas sugestivas de experimentos investigativos e 

contextualizados. 

Ressalta-se que a prática experimental com materiais alternativos pode ser o que 

definimos como materiais de “fácil” acesso, por se tratar de práticas que não dependem 

necessariamente de aparatos materiais mais sofisticados, bem como da existência de espaços 

próprios, aparelhagens, instrumentos e substâncias que só podem ser utilizadas em espaço de 

laboratório. Ainda que toda essa estrutura seja importante e bem-vinda em uma escola, mas não 

é a realidade dos espaços escolares brasileiros, por isso pensamos nessa proposta, considerando 

contemplar o diferencial da perspectiva investigativa e problematizadora. 

Destacamos ainda que nossa proposta foi desenvolvida a partir de adaptações 

provenientes dos resultados de uma análise de experimentos contidos em livros didáticos de 

ciências do EF dos anos finais (6º ao 9º ano) da editora Moderna.  

A escolha da coleção teve como base, os livros de ciências adotados nas escolas no ano 

da presente investigação, sendo a coleção de escolha unificada pela rede municipal de ensino 

da cidade de Codó – MA. Assim, para essa análise foi utilizado como referencial os tipos de 

experimentos propostos por Araújo e Abib (2003).  Ao fazer essa análise e classificação dos 

experimentos, notamos a ausência de práticas experimentais de cunho investigativo e 

problematizador. Desse modo, foram produzidas quatro atividades experimentais a partir de 

adaptações das atividades existentes nesses livros didáticos, tendo como objetivo central 

instigar o espírito investigativo dos estudantes na perspectiva de proporcionar a construção de 

habilidades fundamentais para se tornarem cidadãos alfabetizados cientificamente. 

Por fim, explicamos que as atividades experimentais propostas neste caderno foram 

direcionadas ao nono ano, tendo em vista que é uma etapa de transição para o Ensino Médio, 

exigindo que os estudantes se tornem mais ativos, desenvolvendo e utilizando ainda mais a 

linguagem científica, portanto decidimos propor as atividades experimentais investigativas para 

essa etapa.  

Concordamos com as reflexões tecidas por Silva Júnior e Parreira (2016) acerca da 
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inserção da experimentação no Ensino Médio, acreditamos que o uso de atividades 

experimentais podem representar um caminho para superar a abstração de alguns conteúdos, 

promovendo uma melhoria no processo de ensino e aprendizagem, além de permitir que os 

estudantes tenham contato com um espaço de aprendizagem crítico, dinâmico e dialógico 

(Gonçalvez; Galiazzi, 2004). Dessa forma, a sua implementação ainda na etapa do nono ano 

pode permitir que seja criado um espaço de introdução a esse tipo de atividade, para que os 

estudantes cheguem na etapa seguinte com uma noção mais concreta sobre aspectos conceituais 

de ciências. 
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7 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

 

A organização dos dados coletados foi estruturada em três seções, a saber: a) Seção I –

Caracterização do campo e do/as colaboradores/as da pesquisa; b); Seção II – Análise do 

conteúdo das entrevistas e c) Seção III – Análise documental dos livros de ciências da editora 

Moderna, da coleção Araribá mais ciências  

No tratamento dos dados obtidos na seção I foram trabalhadas informações relacionados 

a caracterização do campo e colaboradores/as da pesquisa. As respostas obtidas através das 

perguntas fechadas contidas no questionário foram relativas ao gênero, idade, etnia, formação, 

tempo de serviço e jornada de trabalho, dados que configuram o perfil dos participantes.  

A seção II, destinada à análise do conteúdo das entrevistas, deu-se por meio da retirada de 

unidades de significados, isto é, palavras/signos mais recorrentes de mesmo significado 

proveniente da fala dos participantes para posterior categorização e subcategorização 

distribuídas por blocos de discussões, formando uma rede sistêmica, conforme os princípios de 

Bardin (2011), Marques (2016), Strauss e Corbin (2008). É importante ressaltar que nesta 

pesquisa foram gerados 2 blocos de análise nomeados da seguinte forma: a) Bloco I:  

Planejamento docente para o desenvolvimento da argumentação científica no ensino de 

Ciências; b) Bloco II: Experimentação e ensino de Ciências. 

Na seção III, foi realizada uma análise numa coleção de livros didáticos a fim de 

identificar as sugestões de experimentos disponibilizados aos professores atuantes nas escolas 

de EF da zona urbana de Codó, Maranhão, bem como verificar a forma de abordagem desses 

experimentos, a fim fazer uma classificação analítica. Para tanto, analisou-se a seção “Vamos 

Fazer” desses livros, visto que é nela que são apresentados os experimentos científicos. Os 

experimentos presentes na seção supracitada foram classificados conforme os tipos de 

experimentos categorizados por Araújo e Abib (2003). Dessa forma, as atividades 

experimentais foram classificadas na perspectiva de: demonstração, de verificação ou de 

investigação. 

Explica-se que, conforme sinalização de aceite de participação na pesquisa por parte 

dos/as professores, os horários para aplicação dos questionários e entrevistas foram agendados 

de acordo com a disponibilidade de tempo e horário de cada participante. Iniciou-se pela 

aplicação do questionário para caracterização dos sujeitos de pesquisa (professores de ciências, 

seguida pela entrevista, cujo roteiro teve como base, perguntas que possibilitaram construção 

de blocos de análises a serem construídos, oficializados mediante assinatura no Termo de 
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Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE. Esta etapa ocorreu entre os meses de setembro a 

dezembro de 2022. 

 

7.1 Seção I – Caracterização do campo e dos sujeitos da pesquisa 

 

 

Para iniciar o processo de coleta de dados, previamente, fez-se necessário a identificação 

e caracterização do contexto e dos sujeitos desta pesquisa. Para tanto, no ano de 2022, foi feito 

um levantamento junto a Secretaria Municipal de Educação Ciências, Tecnologia e Inovação – 

(SEMECTI) a respeito de quais escolas ofertam o Ensino Fundamental - anos finais, onde foram 

constatadas 14 escolas, bem com o quantitativo de professores que trabalham com o ensino de 

ciências, sendo um total de 82 professores de ciências, distribuídos entre zona rural e urbana, 

em caráter de contrato temporário ou efetivo, organizados da seguinte forma assim: 25 contratos 

temporários na zona rural e 21 para a zona urbana; 13 contratos efetivos na zona rural e 23 na 

zona urbana. Estes dados podem ser visualizados nas Tabelas 1 e 2, respectivamente. 

 
Tabela 1 – Contrato rural e urbano de professores de ciências 

 

RURAL URBANO 

Temporário Efetivo Temporário Efetivo 

25 13 21 23 

Total= 38 Total= 44 

Fonte: elaboração própria (2024) 

 

 

Durante as visitas in lócus, obteve-se a informação sobre a exceção de 02 escolas em 

que a oferta dos anos finais se restringe apenas ao turno vespertino, sendo o matutino, 

direcionado aos anos iniciais do Ensino Fundamental, sendo elas: EM Talmir Quizeiro e EM 

Alexandre Costa. A Tabela 2 mostra o panorama geral referente ao campo de pesquisa e os 

participantes. 

 

Tabela 2 – Panorama estrutural e referente ao campo de pesquisa 
 

 

ORDE

M 

 

ESCOLA 

 

ENDEREÇO 

QUANT. DE 

PROFESSORES/ 

CONVITE 

 

ACEITE 
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1 EM Talmir Quizeiro 
 

Rua Puraqué 

 

01 

 

01 

 

2 

E. Modelo Munic. 

Remyr Archer 

 

Rua Paraíba 

 

04 

 

02 

3 
 

UI Renato Archer 

Rua Carlos 

Palhano 
03 03 

4 UE Adoaldo Gomes 
Rua Presidente 

José Sarney 
02 02 

5 
UIM Governador 

Archer 

Praça Imperatriz 

Leopoldina 
04 03 

 

6 

CE Municipal 

Senador Archer 

Rua Barão do Rio 

Branco 

 

04 

 

03 

 

7 

UI Municipal 

Evangélica Estevam 

Ângelo de Sousa 

 

Avenida 01 de maio 

 

04 

 

04 

 

8 

EM Henrique 

Figueiredo 

Rua Frei Henrique 

de Coimbra 

 

04 

 

03 

9 
UE Municipal Neyde 

Magalhães Araújo 

Praça deputado 

José Bayam Serra 
3 02 

 

10 

UE Desembarcador 

Sarney de Araújo 

Costa 

Praça Padre 

Giusepp Peligrine 

 

0 3 

 

02 

11 EM Alexandre Costa 
Rua Joaquim 

Nabuco 
02 01 

12 
EC Militar Codoense 

Nagib Busar 

Praça de São 

Sebastião 
05 03 

13 UIM João Ribeiro 
Avenida João 

Ribeiro 
03 02 

 

14 

CIM Annanias 

Murad 

Rua César 

Brandão 

 

02 

 

01 

 
TOTAL TOTAL 

44 32 

     Fonte: Elaboração própria (2024). 
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Portanto, se tratando da área de concentração da pesquisa, trabalhou-se com a zona 

urbana, e no que se refere aos professores de Ciências, foram contabilizados um total de 44 

docentes atuantes, dos quais 32 aceitaram participar da pesquisa. Ressalta-se que nesta 

investigação buscou-se ter a amostragem de pelo menos um docente de cada escola, não 

importando sua condição empregatícia com a instituição, ou seja, incluindo tanto contrato 

temporário quanto contratos efetivos, assim todos os professores da escola foram convidados. 

Dessa forma, a partir da aplicação do questionário traçamos o perfil formativo desses 

professores, conforme mostra-se na Tabela 3. 

 
Tabela 3 - Perfil formativo dos professores de ciências (Pn) participante da pesquisa 

 

P(n) GÊNERO IDADE ETNIA FORMAÇÃO TEMPO DE 

SERVIÇO 

CARGA 

HORÁRIA 

P1 F 30-39 Preta Superior e 

Especialização 

10-15 

anos 

25 Horas 

P2 M 40-49 Pardo Superior 

Especialização 

01-02 

anos 

60 Horas 

P3 M 40-49 Preto Superior 

Especialização 

Há mais de 

15 anos 

40 Horas 

P4 F Até 29 Preta Superior 03-05 anos 40 Horas 

 

P5 

 

F 

 

30-39 

 

Parda 

Superior, 

Especialização 

Mestrado 

03-05 

anos 

 

25 Horas 

P6 F 30-39 Parda Superior e 

Especialização 

05-09 

anos 

40 Horas 

P7 M Até 29 Pardo Superior 10-15 

anos 

25 Horas 

P8 F 40-49 Parda Superior, 

Especialização 

03- 05 anos 40 Horas 

P09 M 40-49 Preto Superior 10-15 

anos 

50 Horas 

P10 M 40-49 Pardo Superior 10-15 25 Horas 

P11 M 40-49 Pardo Superior 05-09 anos 40 Horas 

P12 F 40-49 Parda Superior 

Especialização 

10-15 

anos 

25 Horas 
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P13 F 30-39 Parda Superior 

Especialização 

Há mais de 

15 anos 

25 Horas 

P14 F 40-49 Parda Superior 

Especialização 

10-15 

anos 

40 Horas 

P15 M 40-49 Pardo Superior 

Especialização 

10-15 

anos 

40 Horas 

P16 F 40-49 Preta Superior 

Especialização 

Há mais de 

15 anos 

40 Horas 

P17 F 40-49 Preta Superior 10-15 

anos 

25 Horas 

P18 F Até 29 Preta Superior em 

andamento 

Há menos 

de 01 anos 

40 Horas 

 

P19 

 

F 

 

30-39 

 

Preta 

Superior 

Especialização 

em andamento 

Há menos 

de 01 anos 

 

25 Horas 

P20 M 50 ou 

mais 

Pardo Superior 

Especialização 

Há mais de 

15 anos 

25 Horas 

P21 F 30-39 Parda Superior 

Especialização 

05-09 

anos 

25 Horas 

P22 F 40-49 Parda Superior Há mais de 

15 anos 

60 Horas 

P23 M 40-49 Pardo Superior 

Especialização 

10-15 anos 40 Horas 

P24 F Até 29 Preta Superior Há menos 

de 01 anos 

25 Horas 

P25 M 40-49 Pardo Superior 

Especialização 

Mestrado 

05 – 09   

anos 

25 Horas 

P26 F 30-39 Parda Superior 

Especialização 

Há mais de 

15 anos 

25 Horas 

P27 M 30-39 Preto Superior 10-15 anos 60 Horas 

P28 F Até 29 Parda Superior Há menos 

de 01 ano 

25 Horas 

P29 F 
50 ou 

mais 
Preta 

Superior 

Especialização 

Há mais de 

15 anos 
25 Horas 

P30 F 40-49 Parda 
Superior 

Especialização 

Há menos 

de 01 ano 
25 Horas 
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P31 M 40-49 Pardo 
Superior 

Especialização 

Há mais de 

15 anos 
25 Horas 

P32 F 40-49 Branca 
Superior 

Especialização 

05-09 

anos 
25 Horas 

Fonte: elaboração própria (2024) 

 

 

Pode-se perceber que a maior parte desses professores pertence ao gênero feminino, 

num total de 22 professoras. Desse modo, há uma predominância de mulheres atuantes no 

campo da docência, no nível investigado. Os resultados desta investigação vão ao encontro 

daqueles encontrados em outros estudos, como o de Hirata, Araujo e Oliveira e Mereb (2019), 

revelando a presença majoritária de professoras atuantes no Ensino Fundamental, e, embora 

haja uma diminuição da sua presença, nas etapas seguintes, sua presença ainda é superior do 

que a de homens. Outro trabalho que demonstra essa predominância feminina na docência é o 

de Rocha e Paixão (2021), no qual se revela a presença total de mulheres nesse grupo amostral. 

Conforme Louro (2014), esse processo de feminização do magistério pode ser 

justificado pela escolha da carreira docente, ao longo da história, no qual houve um aumento 

significativo de mulheres no magistério e um declínio da presença masculina nesses espaços, 

pois, ao longo do século XIX, os homens foram abandonando o ofício docente e começaram a 

exercer outras funções, como por exemplo nas indústrias, com isso, as escolas normais 

formavam mais professoras do que professores. 

Em relação à faixa etária dos colaboradores de pesquisa, verificou-se que entre 30 a 49 

anos há 26 docentes, na faixa etária até 29 anos há 4 professores, 50 anos ou mais foi observado 

um total de 2 docentes. No que tange à formação, observou-se que apenas 1 professor ainda se 

encontra com ensino superior em andamento, sendo que dos 31 professores restantes além da 

formação superior concluída, 25 deles também possuem alguma especialização na área e 2 

possuem mestrado. Esses dados demonstram que as maiorias dos professores possuem 

formação superior, dessa forma, podemos depreender que há uma conformidade com a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional, quando indica que os professores que atuam na 

Educação Básica devem ter qualificação “[...] em nível superior, em curso de licenciatura, de 

graduação plena [...] (Brasil, 1996)”. 

O Plano Nacional da Educação – PNE (Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014) também 

estabeleceu como meta a ser atingida a formação superior específica de todos os professores e 

professoras da Educação Básica (Brasil, 2014). Com isso, os dados revelam que o contexto 

investigado também está de acordo com o PNE. 
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Outro fator importante verificado no perfil formativo dos professores foi a formação em 

cursos de especialização e mestrado. Nota-se que há uma quantidade significativa de docentes 

que possuem pós-graduação. Como assinalado por Carvalho (2018), a formação continuada é 

um aspecto importante, pois atualmente há novas exigências no escopo educacional, dessa 

forma, com uma formação continuada, os professores podem adquirir novas competências para 

inserirem na sua atuação docente. 

Em relação ao tempo de magistério, verificou-se que seis professores possuem entre 0 a 

3 anos de sala de aula, oito docentes têm entre 05 a 10 anos tempo de magistério, oito 

professores têm entre 10 a 15 anos de docência, e dez docentes atuam há mais de 15 anos em 

sala de aula. 

Com relação à carga horária de trabalho, notou-se que dezoito professores possuem 

entre 25 horas semanais, dez docentes têm 40 horas semanais, três deles possuem carga horária 

semanal de 60 horas e um professor tem carga horária de 60 horas semanais. Em relação às 

condições de trabalhos, a Pesquisa Internacional Sobre Ensino e Aprendizagem – TALIS 

mostra que a carga horária média dos professores, em nível internacional, é de 38,8 horas 

semanais, desse modo, os dados obtidos nesta pesquisa apontam que a maioria dos professores 

possuem carga horária abaixo da média apontada pela TALIS, contudo, há uma quantidade 

significativa de professores que extrapolam essa média (14 professores), isso demonstra que 

esses indivíduos possuem menos tempo para seu lazer, cultura e vida pessoal. Nessa direção, a 

qualidade do trabalho dos professores pode ficar comprometida com essa carga horária 

excessiva (OECD, 2020). 

Nessa perspectiva de sobrecarga docente, a má remuneração se torna o principal fator 

que contribui para que os docentes excedam a carga horária média de trabalho, conforme 

apontado por Moreira, Santino e Tomaz (2017, p. 24): 

 

Devido aos baixos salários os professores do ensino fundamental dobram a 

sua carga horária de trabalho, ou se submetem a outra profissão que não seja 

à docência, além de estarem diariamente expostos a fatores externos e 

internos, modificáveis ou não, que favorecem com o surgimento acarretando 

em um índice elevado de sintomatologias osteomusculares ou depressivas. 

 

Além disso, um outro fator recorrente, que contribui para o aumento da carga horária 

dos docentes, é o aumento das suas responsabilidades, que não se limita à sala de aula, visto 

que esses sujeitos precisam ter uma participação maior em processos de gestão (Campos; 

Viegas, 2021). Ademais, os professores precisam investir mais tempo para sua formação 

continuada, para conseguirem englobar cada vez mais a diversidade e singularidade dos seus 
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alunos. Diante desse cenário de sobrecarga de trabalho, Campos e Viegas (2021) sinalizam que 

“[...] essas responsabilidades tornam o trabalho mais complexo e mais intenso, revelando um 

processo tanto de intensificação quanto sobrecarga de trabalho (Campos; Viegas, 2021, p. 425). 

 

7.2 Análise do Conteúdo das Entrevistas dos Professores de Ciências 

 

Através da aplicação da entrevista aplicada aos participantes da pesquisa, buscou-se 

coletar dados relacionados aos aspectos ligados à temática da pesquisa, experimentação 

problematizadora na prática docente como atividade promotora de argumentação científica no 

Ensino Fundamental anos finais (6º ao 9º ano), buscando concepções dos sujeitos relacionadas 

as seguintes temáticas: as estratégias/metodologias acionados nas aulas de ciências e objetivos; 

a experimentação no ensino de ciências; as sugestões e abordagens de experimentos contidas 

nos livros de ciências utilizado pelos (as) professores(sa) na escola; viabilidade de 

excursão/reprodução e concepção sobre a prática experimental com materiais alternativos. 

Para a análise do conteúdo das entrevistas foi realizada a categorização das falas dos 

sujeitos da pesquisa em unidades de análise. Para Strauss e Corbin (2008) o processo de dispor 

conceitos em categorias é fundamental para que o analista reduza a quantidade de unidades com 

as quais trabalha, a partir dos conceitos derivados dos dados que representam um fenômeno. 

Assim, a partir dos princípios das redes sistêmicas que trata da identificação de ideias ou signos 

mais recorrentes nas falas dos participantes foram determinadas as categorias e suas respectivas 

subcategorias, formando, portanto, uma rede sistêmica sob a perspectiva de blocos de análises.  

Portanto, esta seção corresponde à apresentação pedagógica dos professores de EC sobre 

estratégias docentes para o desenvolvimento da argumentação científica no ensino de Ciências 

e sobre a questão da experimentação e ensino de Ciências, tendo como norte a questão de pesquisa 

que conduz a essa investigação.  

 A Figura 4 ilustra a rede sistêmica que se deu sob a perspectiva analítica que suscitou 

os blocos de análise: i) Planejamento docente para o desenvolvimento da argumentação 

científica no ensino de Ciências e ii) Experimentação e ensino de Ciências.  
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Figura 4 – Rede sistêmica das análises das entrevistas dos PC participantes da pesquisa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte:  Elaboração própria das autoras (2024) 
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7.3 Bloco I - Planejamento docente para o desenvolvimento da argumentação científica no 

ensino de Ciências 

 

O bloco I tem como objetivo discutir o sentido atribuído pelos professores no 

planejamento docente sobre o desenvolvimento da argumentação científica no EC. Para tanto, 

os professores foram questionados sobre que estratégias/metodologias de ensino costumavam 

acionar nas aulas Ciências e quais os objetivos tentavam alcançar com cada uma delas.  Dessa 

forma, as unidades de significados mais recorrentes dos 32 professores foram organizadas, 

configurando-se em duas categorias denominadas de: 1) Estratégias de ensino e; 2) Objetivos 

de ensino. A seguir iremos discutir cada categoria e suas respectivas subcategorias. 

Entende-se que esse bloco apontou principalmente as principais estratégias 

metodológicas utilizadas no processo de ensino e aprendizagem, sinalizando também os 

objetivos pretendidos com essas estratégias de ensino, no que diz respeito à vertente da 

contribuição docente para o desenvolvimento da argumentação científica no EC, no intuito de 

favorecer a formação de sujeitos capazes de atuarem ativamente na sociedade de forma 

fundamentada nos princípios científico 

 

7.3.1 Estratégias de Ensino 

  

 Como demonstrado na Figura 4, o Bloco I apresentou duas categorias: Estratégia de 

ensino e Objetivos de ensino. Nesta subseção discutiremos a primeira categoria e a posteriori 

a segunda. Essa categoria engloba as respostas dos professores que pontuam sobre as 

metodologias e os recursos utilizados em sala de aula, para que o processo de ensino e 

aprendizagem aconteça, além disso, abrange aquelas que destacam a forma como esse processo 

acontece. 

Foi englobado na categoria Estratégia de ensino duas subcategorias, a saber: (i) 

Recursos e metodologias; e (ii) Tipos de aula. A subcategoria Recursos e metodologias possui 

cinco unidades de significados e a subcategoria Tipos de aulas possui três unidades de 

significados, como notado na Quadro 1. 

 

Quadro 1 - Descrição detalhada da categoria “Estratégias de ensino” 

 

SUBCATEGORIA 

 

 

UNIDADES DE 

SIGNIFICADOS 

 

FREQ (%) 

 

CITAÇÃO 
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Recursos e 

metodologias 

 

Experimentação 

 

 

         

    15,6% 

“[...] costumo usar 

experimento para mostrar o 

ensino de ciências.” P3 

 “[...] não é sempre, mas a 

gente faz  aula prática 

também, experimento [...]” 

P29 

Jogos 

 

       

      12% 

[...] trabalhamos com jogos 

educativos também, o 

ensino fica mais lúdico e os 

alunos brincam e aprende 

[...]”. P19 

 

Livro didático 

 

 

 

      47% 

 

“Eu utilizo livro didático 

para quase todas as 

atividades que vou fazer.” 

P5 

“As estratégia que a gente 

adota né, geralmente é o 

livro didático” (P7)  

Roda de conversa 

 

      37% 

“[...] tem momentos que a 

gente precisa conversar, 

precisa do retorno, ai eu 

gosto de fazer uma roda de 

conversa [...]” P8 

 

Trabalho em grupo 

 

      28% “[...] eu costumo usar 

muito o trabalho em grupo 

[...] prefiro que exista uma 

conversa, uma troca entre 

os alunos.” P22 

Tipos de aula 

 

 

Contextualizada 

 

 

 

      12% 

 “Eu [...] tento pegar uma 

situação real relativa ao 

conteúdo ministrado em 

todas as aula s e faço uma 

contextualização com o 

cotidiano do aluno” (P1) 
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Expositiva 

 

69% 

“Eu trabalho com aulas 

expositiva “. P10. 

Investigativa 

 
3% 

“[...] eu sempre gosto de 

utilizar o ensino de 

ciências por investigação, 

crio situação problema [...] 

e a gente vai 

desenvolvendo para 

encontrar uma resposta 

para aquilo.” (P11) 

Fonte: Elaboração própria das autoras (2024) 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                       

Em relação aos “Recursos e Metodologias”, nota-se que os professores fazem menção 

a seis tipos de estruturas: Experimentação, Jogos, Leitura, Livro Didático, Roda de conversa, e 

Trabalho em grupo. Verifica-se que os docentes citaram o uso da experimentação como 

estratégia de ensino em suas aulas, caracterizando-o como instrumento legitimador do 

conhecimento científico aliado à teoria e a prática. Essa subcategoria representa um percentual 

de frequência de 15,6% nas respostas dos docentes.  

Esses dados confirmam o que já se vem notando na literatura, pois os experimentos são 

considerados essenciais para a aprendizagem dos estudantes acerca dos conceitos científicos, 

visto que permitem a aproximação dos estudantes com a cultura científica. Conforme Oliveira 

(2010) e Espinosa-Ríos, González-López e Hernández-Ramírez (2016), as atividades 

experimentais podem contribuir no desenvolvimento de atitudes, conceitos e procedimentos, 

além disso, os estudantes poderão aprender a trabalhar em grupo, participar ativamente do 

processo de ensino e aprendizagem e compreender a natureza da ciência. 

Já a unidade de significado denominada “Jogos” representou um percentual de 

frequência de 12%. Os docentes apontaram que os jogos podem proporcionar a construção de 

uma aprendizagem dinamizada no processo de ensino de ciências. A respeito dos jogos, em 

contexto do ensino de ciências, trabalhos como o de Pereira e Bianco (2019) e Sousa et al. 

(2020) destacam o papel relevante desse recurso em sala de aula. De acordo com Pereira e 

Bianco (2019), as aulas de ciências que possuem o jogo como recurso se tornam mais atraentes 

para os estudantes, favorecendo um espaço de aprendizagem mais frutífero. Nesse contexto, 

Sousa et al. (2020) pontuam a necessidade dos professores estarem em constante formação, 

para que consigam utilizar esses recursos em sala de aula. 

No que diz respeito à unidade de significado “Livro didático”, os professores apontaram 
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esse recurso como sendo um instrumento de auxílio em suas aulas. Esse tipo de recurso foi 

citado nas falas dos docentes em uma frequência de 47%. Nossos dados convergem com os 

encontrados no trabalho de Rosa e Artuso (2019), em que houve uma alta frequência acerca da 

utilização do livro didático, nas respostas dos professores entrevistados, quando questionados 

sobre os materiais utilizados em sala de aula. 

Conforme Rosa e Artuso (2019), o LD possui a função de auxiliar os professores no 

processo pedagógico. Contudo, suas práticas metodológicas não devem ser condicionadas ao 

uso desse recurso, para que o processo de ensino não se engesse e seja construída uma barreira 

para a construção da aprendizagem dos estudantes. Nesse mesmo viés, Rosa (2018) afirma que 

o uso do livro didático deve ser implementado de maneira crítica no processo pedagógico. 

Desse modo, é imprescindível que os professores de ciências saibam avaliar esses 

materiais didáticos, devendo julgar aspectos como os conteúdos abordados, as atividades 

propostas e as experimentações sugeridas nesses recursos, para que os estudantes construam 

uma aprendizagem efetiva, proporcionando que esses sujeitos atuem ativa e criticamente na 

sociedade (Borges, 2008; Vendruscolo, 2008; Güllich; Silva, 2013). 

Em relação à “Roda de conversa”, os professores indicaram que utilizam essa estratégia 

como forma de socialização de conhecimento/feedback entre aluno e professor. Essa 

metodologia de ensino foi destacada nas falas dos docentes em uma frequência de 37%. 

Na literatura, as rodas de conversas são sinalizadas como um momento essencial para o 

exercício do diálogo, pois proporciona o compartilhamento de ideias acerca de uma temática 

de ensino, favorecendo a discussão de pontos entre os estudantes, desse modo, permitindo que 

a aprendizagem seja construída de forma dialogada e ativa (Méllo et al., 2007).  

Nessa direção, Bertoldo (2018) afirma que:  

 

Algumas vantagens da Roda são a socialização de saberes, implementação a 

troca de experiências, de conversas, de divulgação e de conhecimentos entre 

os envolvidos, na perspectiva de construir e reconstruir novos conhecimentos 

sobre a temática que for proposta (Bertoldo, 2018, p. 19).  

 

Desse modo, percebe-se que o uso dessa estratégia no processo pedagógico pode 

favorecer positivamente o processo de aprendizagem dos estudantes, pois eles terão a 

oportunidade de construírem o conhecimento estudado de forma participativa e coletiva. 

No que concerne ao Trabalho em Grupo, conforme os professores, é utilizado como 

estratégia de interação entre os alunos. Foi notado uma frequência de 28%, nas falas dos 

docentes. O trabalho em grupo é sinalizado, de acordo com Vilches e Gil-Pérez (2011), como 
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uma forma importante para aproximar os estudantes com as atividades científicas. Os autores 

afirmam que:  

 

[...] O trabalho em grupos, não favorece notadamente apenas a aprendizagem 

significativa e a imersão na cultura científica, mas também contribui para um 

bom clima na sala de aula com a integração de alunos e professores em uma 

tarefa comum, que constitui um instrumento fundamental para superar as 

dificuldades e o estabelecimento de relações positivas de cooperação (Vilches; 

Gil-Pérez, 2011, p. 78, tradução nossa). 

 

Entretanto, é essencial que os professores, ao utilizarem essa estratégia, não esqueçam 

que os estudantes estão em diferentes estágios de aprendizagem, desse modo, essa divergência 

deve ser respeitada e valorizada pelos professores (Vilches; Gil-Pérez, 2011). Portanto, 

verificou-se que em relação ao tipo de aula, os professores fizeram menção a três tipos delas, a 

saber: expositiva, contextualizada e a investigativa.  

No que diz respeito à aula “Contextualizada”, foi referida por 4 professores (12%), 

sendo colocada no sentido de aproximar o conteúdo trabalhado em sala de aula, isto é, o 

conteúdo formal (científico) com o conhecimento trazido pelos alunos proveniente de seu 

cotidiano (não formal).  

Leite e Radetzke (2017) assinalam que, como nós somos seres sociais, inseridos em uma 

sociedade, e que nela somos constituídos, as interações que ocorrem nesse meio contribuem 

diretamente para a formação do sujeito, desse modo, é fundamental que os espaços escolares 

promovam ações pedagógicas que valorizem o contexto que os estudantes estão inseridos, para 

que a aprendizagem seja significativa para esses sujeitos.  

Conforme as autoras citadas “[...] cabe aos professores planejar aulas que se projetem a 

ultrapassar os muros da escola, aulas que abordem questões relacionadas à diversidade cultural, 

democracia, melhoria da qualidade de vida” (Leite; Radetzke, 2017, p. 277).  

Nesse sentido, os estudantes poderão encontrar sentido no conhecimento científico 

estudado, podendo fazer relações essenciais para aprender o contexto social ao seu redor. Desse 

modo, a contextualização no processo de ensino é uma ação importante a ser inserida pelos 

professores, pois os estudantes poderão construir uma aprendizagem relevante para o seu 

cotidiano, dando sentido aos conceitos científicos estudados em sala de aula. 

Em relação à aula do tipo “Expositiva”, pudemos verificar que essa metodologia teve 

uma frequência de 69% nas falas dos professores investigados. Conforme as respostas, nesse 

tipo de metodologia, o professor expõe de forma oral o conteúdo científico em sala de aula para 

os alunos.  
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Segundo Krasilchik (2004), a aula expositiva quando possui um caráter tradicional, pode 

acarretar no desinteresse dos estudantes, no processo de ensino e aprendizagem, visto que as 

aulas expositivas de cunho tradicional pode afetar a concentração dos alunos, e 

consequentemente ser uma barreira para a construção da aprendizagem.  

Diante desse contexto, Almeida e Guimarães (2017) assinalam que essas aulas, quando 

puramente expositivas, podem ser melhoradas com a utilização de recursos de ensino 

alternativos, como o uso de aulas dialogadas. Desse modo, os professores deverão implementar 

em suas aulas recursos que permitam que os estudantes assumam um papel ativo no processo 

de ensino e aprendizagem. 

Já a aula do tipo “Investigativa”, percebeu-se que ela foi sinalizada apenas no discurso 

de 1 professor (3%), em que revela a questão do ensino por investigação, dada a partir de uma 

situação problema e o direcionamento necessário por meio de atividades/situações, em que 

esses alunos são instigados a encontrar respostas, sendo estimulados a pensar e construir o seu 

conhecimento. 

Nota-se que o ensino por investigação, embora seja uma estratégia de grande relevância 

para a construção da aprendizagem dos estudantes, foi apontado por apenas um único professor 

entrevistado, uma quantidade irrisória, quando comparado com as outras subcategorias 

discutidas acima.  

Conforme Scarpa, Sasseron e Silva (2017), o ensino por investigação só é possível se 

os professores oferecem um espaço em que os estudantes tenham acesso a problemas no qual 

as soluções são possíveis de serem alcançadas, mas não sejam evidentes para o aluno. Dessa 

forma, esses problemas só serão solucionados, pelos estudantes, quando eles acionarem os 

conhecimentos que já possuem sobre a problemática. 

 

7.3.2 Objetivos de ensino 

 

Nessa seção discutiremos acerca da segunda categoria presente no Bloco I, denominada 

“Objetivos de Ensino”, que buscou-se pontuar as intenções pretendidas em suas 

estratégias/metodologias utilizadas no EC. Os professores foram questionados sobre o seguinte 

ponto: Que estratégias/metodologias de ensino você costuma acionar nas aulas Ciências? (quais 

são os objetivos que você tenta alcançar com cada uma delas). 

Os dados suscitaram três subcategorias a saber: (i) aspectos teóricos; (ii) 

desenvolvimento de leitura; e (iii) formas de aprendizagem (Quadro 2). 
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Quadro 2 - Descrição detalhada da categoria “Objetivos de ensino” 

 

 

CATEGORIA 

 

 

 

SUBCATEGORIAS 

 

 

FREQ  

(%) 

 

 

CITAÇÃO 

 

Objetivos de 

Ensino 

 

Aspectos teóricos 

 

 

56,2% “[...] o principal objetivo é pra que eles 

absovem melhor aquilo que estão estudando 

[...] é uma forma daquele conteúdo ficar 

mais vivo na mente deles.” P3 

“O objetivo sempre fazer é fazer com que 

eles tentem visualizar  esse conteúdo da 

melhor forma possível,” P6. 

“O objetivo é ajudar o aluno a pensar, 

construir o seu conhecimento com elementos 

que vou fornecendo para eles fugir daquela 

prática onde já se entrega tudo pronto, sem 

estimular o aluno a pensar na construção 

desse conhecimento.” P11 

“O objetivo de cada estratégia, é conseguir 

passar o conteúdo [...] para que eles 

consigam absorver e não apenas 

memorizar.” P19 

“O objetivo é fazer o aluno compreender 

aquilo que está sendo ensinado, a questão do 

conhecimento em si, o conteúdo.” P30 

 

Desenvolver leitura 

 

9%  “[...] estou batendo muito nessa tecla, a 

questão da leitura por causa da necessidade 

do momento. Esse é o meu objetivo.” P9 

 

Formas de aprendizagem 

 

34% “Assim, nosso objetivo é fazer o aluno 

aprender de forma variada” P18 

Fonte: Elaboração própria das autoras (2024) 

 

Pode-se identificar que a subcategoria com maior frequência é a “Aspectos Teóricos”, 

apresentando um percentual de 56,2%. Por meio das respostas apresentadas pelos docentes, 

notou-se que existe um ponto em comum entre elas: os professores buscam fazer com que os 

estudantes aprendam transcendendo o caráter memorístico que, geralmente, é proliferado nos 

sistemas de ensino. De acordo com as respostas dos docentes, é favorecido momentos, no 

processo de ensino, para que os estudantes consigam participar de maneira crítica e reflexiva 

do processo de ensino e aprendizagem, em que o estudante seja estimulado para construir o 

conhecimento de forma ativa. Contudo, não conseguimos detectar, nas respostas dadas pelos 

docentes, como esses momentos eram conduzidos, para que os estudantes fossem estimulados 

a participarem ativamente.  

O professor P11, por exemplo, afirma que fornece elementos para que os estudantes 

consigam construir seu próprio conhecimento. Ademais, o docente sinaliza que estimula o aluno 

a pensar nesse processo de construção da aprendizagem. Essa resposta nos concede indícios de 

que há a valorização da concepção construtivista. 
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Na perspectiva de cunho construtivista, o autor Mortimer (1996) destaca duas 

características principais dessa visão: os estudantes desenvolvem a aprendizagem por meio de 

um envolvimento ativo; e suas ideias prévias desempenham uma função essencial no processo 

de aprendizagem. Contudo, ele nos sinaliza a importância de que os professores saibam resgatar 

os conhecimentos prévios dos alunos, de modo que os estudantes façam relações e ao mesmo 

tempo realizem distinções desses conhecimentos com os dos conhecimentos científicos.  

Conforme Vasconcelos e Manzi (2017), a concepção construtivista: 

 

O pensamento construtivista não trata o conhecimento como absoluto porque 

reconhece os movimentos de continuada transformação. O mundo é 

interpretado pelo sujeito cognoscente sob um ponto de vista histórico-

sociocultural, o que pressupõe redesenhos peculiares da realidade investigada 

(Vasconcelos; Manzi, 2017, p. 70).  

 

Corroborando com as ideias dos autores supracitados, Giacopini, Silva e Megid Neto 

(2019) sinalizam que essa perspectiva de cunho construtivista, no processo de ensino e 

aprendizagem, permite que os estudantes participem efetivamente da construção do 

conhecimento, deixando de serem apenas sujeitos passivos do processo e passando a serem 

construtores ativos. 

A segunda categoria que teve maior frequência foi denominada de “Formas de 

Aprendizagem”, apresentando um percentual de 34%. Através das respostas dos professores, 

as aulas devem proporcionar aos estudantes um espaço capaz de favorecer diversos estilos de 

aprendizagem. Conforme Laburú, Arruda e Nardi (2003), o processo de ensino e aprendizagem 

é complexo e nada trivial, nesse viés, o pluralismo metodológico é essencial para atender a 

complexidade que envolve essa demanda.  

Contudo, esse pluralismo não visa “[...] substituir um conjunto de regras por outro 

conjunto do mesmo tipo, mas argumentar no sentido de que todos os modelos e metodologias, 

inclusive as mais óbvias, têm vantagens e restrições” (Laburú; Arruda; Nardi, 2003, p. 251). 

Uma outra subcategoria que merece destaque, embora com menor frequência foi a 

“Desenvolvimento de Leitura”, com 9%, como notado no Quadro 2. A citação da presença da 

leitura nas aulas de ciências, se dá, principalmente, como forma de superar as sequelas 

educacionais deixadas pela pandemia iniciada no ano de 2020, ocasionada pela COVID-19, 

doença causada pelo vírus coronavírus.  

Diversos são os estudos que têm investigado o impacto da pandemia na educação, tais 

como os desenvolvidos por Aguiar (2020), Grossi, Minoda e Fonseca (2020) e Oliveira (2023) 

e entre os impactos ocasionados por essa fase, Oliveira (2023) discorre sobre o desenvolvimento 
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da leitura e da escrita de estudantes dos anos finais do Ensino Fundamental. Conforme a autora, 

houve um aumento na taxa de estudantes que não sabem ler com fluência, ou sabem ler, mas 

não compreendem o que estão lendo.   

Gomes, Paiva e Sampaio (2021) sinalizam que é desafiador alfabetizar crianças de 

forma não presencial, principalmente pela existência de dificuldades tecnológicas e as 

limitações entre a relação professor-aluno. Além disso, a pandemia escancarou ainda mais as 

desigualdades de acesso à educação, embora a igualdade de condições para o acesso e 

permanência na escola seja prevista como princípio de ensino, na LDB, no Art. 3º, e o que pôde 

ser notado nesse período foi a maximização da exclusão de alunos carentes (Gomes; Paiva; 

Sampaio, 2021; Oliveira, 2023).  Desse modo, nota-se que os professores estão enfrentando 

ainda mais dificuldades no ensino após o período pandêmico, e isso sinaliza que os 

estabelecimentos educacionais possuem uma trajetória desafiadora a ser vencida. 

 

7.4 Bloco II - Experimentação e ensino de Ciências 

 

O bloco II teve a intenção de discutir sobre aspectos relacionados à temática 

experimentação no EC na visão dos professores entrevistados, pontualmente verificar a 

concepção, em nível teórico e práticas pedagógicas sobre o uso dessa estratégia metodológica 

para a formação de sujeitos alfabetizados cientificamente. Dessa forma, as respostas dos 

professores foram organizadas configurando-se em quatro categorias: i) Concepção sobre 

experimentação no ensino de ciências; ii) Forma de abordagem de experimento no LD; iii) 

Viabilidade de reprodução dos experimentos do LD; e iv) Concepção sobre a prática 

experimental com materiais alternativos. 

 

7.4.1 Concepções dos professores sobre experimentação no EC  

 

A primeira categoria do Bloco II foi denominada “Concepção sobre experimentação”, 

em que foi verificado como os professores veem a experimentação no EC. Os professores foram 

questionados sobre o seguinte ponto: Em linhas gerais, o que você pensa sobre experimentação 

no ensino de ciências? 

Nessa vertente os dados suscitaram três subcategorias “Relação teoria e Prática”, 

“Fixação de conteúdo” e “Estimulação da Curiosidade”, como demonstrado no Quadro 3. 

 

Quadro 3 - Descrição detalhada da categoria “Concepção sobre experimentação” 
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CATEGORIA 

 

 

SUBCATEGORIAS 

 

 

FREQ  

(%) 

 

 

CITAÇÃO 

 

Concepção sobre 

experimentação 

 

 

Relação teoria e prática 

 

68, 7% “[...] é uma forma de você trazer o 

conhecimento teórico para a prática para 

melhor aprendizagem.” P5 “[...] Para mim 

não existe sentido ensinar ciências só de 

forma teoria, assim como faz sentido uma 

prática sem teoria”. P11; “[...] ajudar os 

alunos ver a na prática aquilo que é 

trabalhado na teoria.” P31 

Fixação de conteúdo 

 

21,8%   “[...] A questão da experimentação é 

importante para que o aluno possa 

realmente ficar o conteúdo.” P13 “[...] é 

importante por que ajuda a fixar melhor 

o conteúdo” P29   

Estimulação da 

curiosidade 

9,3%  “É bem louvável para o professor e para 

o aluno, por que desperta a curiosidade 

dos alunos para entender melhor a ciência 

e ficar mais prático para a aprendizagem.” 

P3 

“A experimentação facilita o conteúdo, 

torna a aula mais atraente para os alunos, 

despertando a curiosidade deles” P19 

   Fonte: Elaboração própria das autoras (2024) 

 

Pode-se verificar que os professores, quando questionados sobre suas concepções acerca 

da experimentação no ensino de ciências, sinalizaram como aliada e possibilidade de 

aproximação com a teoria científica, além de associação dessa teoria com a prática. As respostas 

dos docentes convergem para aquilo que é destacado na literatura da área da educação e ensino. 

De acordo com Mendonça e Justi (2013), a experimentação pode facilitar o aprendizado dos 

fenômenos estudados, promovendo aos estudantes uma compreensão mais próxima dos 

conceitos científicos, pois envolve esses sujeitos em práticas científicas. 

Entretanto, é importante salientar que embora a experimentação em ciências, enquanto 

estratégia de ensino, representa uma ferramenta importante para que o aluno, pois possibilita 

que ele possa estabelecer essa dinâmica entre a relação teoria e prática, ela também pode não 

contribuir para o desenvolvimento da linguagem científica efetiva dos alunos, em termos de 

formação, compreensão e construção significativa do conhecimento. 

 Estudiosos da área revelam que para que haja aprendizagem de fato, as atividades 

propostas pelos professores devem ir além de práticas que demonstrem passos metódicos e pré-

determinados, mas que possa trazer uma perspectiva de abordagem mais reflexiva, participativa 

e com significado (Gildan, 1999; Cachapuz et al., 2011; Rodrigues, 2013). 

Notou-se também que os professores têm a ideia de que a experimentação deve ser 
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utilizada com o objetivo de ajudar os estudantes na fixação do conteúdo científico estudado. 

Contudo, não conseguimos identificar nas respostas dos docentes, como a atividade 

experimental seria executada, para alcançar o objetivo apontado da experimentação por esses 

professores.  

Neste sentido, Fofonka e Peruzzi (2021) destacam que do ponto de vista do contexto 

educativo, realizar uma experimentação não significa apenas testar uma teoria científica. Pode 

funcionar como meio para estudar e compreender as teorias, contribuindo para fixar melhor os 

conceitos e lembrá-los através da memorização, além de aprofundar os conhecimentos sobre o 

assunto abordado. 

O Quadro 3 ainda nos indica que os professores entrevistados, em uma menor frequência 

(9,3%), apontam uma visão de que a experimentação serve para despertar a curiosidade dos 

estudantes. Os docentes também mencionaram considerar a prática da experimentação louvável 

por facilitar o entendimento sobre o conteúdo de ciências, tornando a aula mais atraente e 

despertando a curiosidade dos alunos, deixando mais prático para a aprendizagem.  

Nesse contexto, a literatura da área destaca que a atividade experimental pode estimular 

o interesse dos alunos, em que eles poderão ter mais curiosidade para aprender a linguagem 

científica (Silva; Moura; Pino, 2017). Diante desse panorama, Silva (2021) ratifica que as 

atividades práticas no ensino de ciências podem se tornar de fato uma excelente ferramenta 

para despertar nos alunos a curiosidade, o espírito investigativo, facilitando o processo de 

ensino e aprendizagem. 

Dessa forma, pode-se afirmar que os professores reconhecem a importância da 

experimentação no ensino de ciências, acreditam que a prática permite a aprendizagem dos 

conceitos científicos de forma mais significativa, além disso, a experimentação é vista como 

forma de estabelecer elos entre teoria e prática, o que contribui para facilitar a compreensão e 

atitudes ligados ao EC.   

Ao considerar que o processo de objetivação do conhecimento, por ser uma necessidade 

social e um eixo central da prática educativa, Gildan (1999) enfatiza que a experimentação 

desempenha um papel importante, não só exerce o papel de instrumento para o desenvolvimento 

dessas competências, mas também é uma forma de veículo legitimador do conhecimento 

científico, na medida em que os dados extraídos dos experimentos nos concedem indícios para 

interpretar e entender o fenômeno.   

Tal premissa, na concepção Andrade e Massabni (2011), pode contribuir na promoção 

de uma aprendizagem mais ativa por meio do estímulo ao pensamento crítico, e do 

desenvolvimento das capacidades de interação, negociação de informações e resolução de 
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problemas, bem como desenvolvimento da capacidade de autorregulação do processo de ensino 

e aprendizagem, colaborando, portanto, para uma prática mais rica e produtiva. 

 

7.4.2 Experimentação e o Livro Didático 

 

Na categoria definida como “Experimentação e o Livro Didático”, destinou-se 

investigar a respeito dos aspectos relacionados aos experimentos contidos nos livros didáticos 

de ciências utilizados pelos professores nas escolas. Nesse sentido, os professores foram 

questionados sobre os seguintes pontos: O livro didático de Ciências que você utiliza na escola 

traz sugestões de experimentos? Você já utilizou algum/alguns deles? Qual sua opinião em 

relação a essa abordagem desses experimentos?   

A respeito das duas primeiras questões, foi verificado que 26 professores (81,25%) 

confirmaram que já utilizam as sugestões de experimentos presentes nos livros didáticos 

utilizados no ano letivo. Esses dados nos revelaram um aspecto positivo, pois podemos inferir 

que os estudantes estão tendo contato com esse tipo de atividade, contudo, ainda é preocupante 

a forma como a experimentação está sendo utilizada no processo de ensino e aprendizagem. 

Em contrapartida, 06 professores (18,75%) disseram não terem analisado ou realizado 

os experimentos contidos nos livros, alegando falta de prioridade à experimentação e/ou por 

estar destinando mais tempo para alcançar outros objetivos de ensino,  como por exemplo o 

desenvolvimento da prática de leitura pelo fato de alunos estarem com essa dificuldade nessa 

competência; ou ainda, pela falta de afinidade com as atividades experimentais ou falta de 

condições necessárias para realização dessas atividades (espaço apropriado e materiais). 

Sobre o terceiro questionamento já citado, emergiram cinco subcategorias: (i) Simples; 

(ii) Fora da realidade; (iii) Contextualizada; (iv) Realização de intervenção; e (v) Roteiro 

pronto. No Quadro 4, nota-se as frequências que cada subcategoria apareceu nas falas dos 

docentes e algumas citações das respostas.  

 

Quadro 4 - Descrição detalhada da categoria “Experimentação e o LD” 

 

 

CATEGORIA 

 

 

 

SUBCATEGORIAS 

 

 

FREQ 

(%) 

 

 

CITAÇÃO 
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Experimentação e o 

LD 

 

 

 

 

Simples 

 

 

 

34,37% 

“A abordagem é simples, mas dar a 

noção de norteio para que os alunos 

sobre a relação entre teoria e prática.” 

P3; 

“É uma abordagem simples com 

possibilidade de fazer dentro da sala de 

aula, por que são materiais que 

alternativos, não são experimentos 

específicos de laboratórios” P18 

 

 

Fora da realidade 

 

21, 8% 

“Sobre a abordagem, tem alguns 

experimentos fora da realidade, no 

sentido de materiais, do espaço 

apropriado.” P4 

 

 

Contextualizada 

 

15, 6% 

“A abordagem é bem contextualizada 

com o conteúdo que vem relacionado 

com o experimento e cotidiano do 

aluno” P7 

 

 

 

 

 

Necessita de intervenção 

 

9, 3% 

“Quando eu avalio o experimento no 

livro, vejo a necessidade de fazer uma 

intervenção [...] eu aptado para o nível 

dentro nível de cognição das turmas [...] 

com situações problemas para 

estimular os alunos a encontrar essas 

respostas, por que nem sempre o livro 

traz essa estimulação investigativa” 

P11 

´Em relação a abordagem necessita de 

uma intervenção maior do professor, 

por que a maioria desses experimentos 

não vai contribuir muito na questão da 

aquisição do conhecimento [...] o aluno 

vai fazer por fazer” P25 

 

 

 

Roteiro pronto 

 

12,5% 

“Com relação a abordagem o nosso 

livro já traz um roteiro pronto, os 

experimentos, eles, já vem 

explicadinhos só pra gente poder 

aplicar [...].” P31 

Fonte: Elaboração própria das autoras (2024) 

 

Os signos mais recorrentes na fala dos professores foram direcionados para as 
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subcategorias “Simples” (34,37%), em que a experimentação, na opinião dos professores, é 

apresentada de forma simples, tanto na perspectiva do conteúdo quanto pela possibilidade de 

execução, mas apesar disso, essas atividades concedem um espaço para que os alunos façam a 

relação entre teoria e a prática, o que pode auxiliar e intensificar a compreensão da teoria 

abordada. Desse modo, foi verificado que esses sujeitos demonstram que a atividade 

experimental simples consegue suprir as necessidades de aprendizagem, além de explicarem 

que esses experimentos mais simples são aqueles capazes de serem executados com materiais 

alternativos e possíveis de serem aplicados em sala de aula. 

Nesse viés, Guedes (2017) sinaliza que a inserção de experimentos com materiais 

alternativos se torna viável, visto que esses materiais são simples de serem encontrados, ou 

baratos para serem adquiridos. Ademais, os experimentos que utilizam materiais alternativos 

podem ser utilizados em sala de aula, não precisando necessariamente que a escola possua um 

laboratório, possibilitando, dessa forma, a aproximação entre teoria e prática dos estudantes.  

Outra subcategoria observada foi a “Fora da realidade”, totalizando um percentual de 

21,8%. Essa subcategoria representa a dificuldade em relação ao acesso de materiais 

necessários para realização das práticas experimentais sugeridas nos livros. Para os professores, 

esses experimentos são difíceis de serem aplicados em sala de aula ou na escola, sendo que os 

principais impedimentos para a sua aplicabilidade são a falta de materiais e espaço. Contudo, 

pode-se verificar que os professores desconsideram formas alternativas de aproximar os 

estudantes das práticas científicas.  

De acordo com Souza (2022), o uso de materiais alternativos podem ser uma solução 

cabível para superar a falta de espaços adequados na escola, conforme o autor, a utilização 

desses materiais é necessária e relevante para o processo de ensino e aprendizagem das ciências, 

visto que pode auxiliar na construção de uma aprendizagem significativa. 

No que diz respeito à subcategoria “Roteiro Pronto”, observou-se um percentual de 

12,5% na frequência das respostas dadas pelos professores. Conforme esses sujeitos, os livros 

didáticos apresentam uma lista de passos que devem ser seguidos pelos estudantes. Não 

notamos posições críticas dos professores sobre essa apresentação de um roteiro pronto nesses 

materiais.  

Esse tipo de experimento é amplamente criticado pelos autores (Ferreira; Hartwig; 

Oliveira, 2010; Suart; Afonso, 2015; Deitos; Malacarne, 2020), visto que é considerado 

mecânico “[...] pois sobrepõe a realização do passo a passo da receita implementar à 

investigação, aos meios para chegar a determinada solução” (Deitos; Malacarne, 2020, p. 7). 

Desse modo, é imprescindível que os professores, ao observarem esse tipo de experimento 
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sendo proposto nos livros didáticos, sejam críticos, para que seja superado a proliferação da 

visão empírico-indutivista na experimentação. 

A subcategoria com menor representação percentual foi a “Necessita de Intervenção”. 

Notou-se que os docentes veem os experimentos presentes nos livros didáticos de ciências 

complexos para que os estudantes assumam um papel mais ativo no processo de ensino e 

aprendizagem. Ou ainda, os docentes realizam uma adaptação dos experimentos para se 

adequarem ao nível cognitivo dos alunos. 

No que tange à intervenção na execução dos experimentos apresentados nos livros 

didáticos, ressalta-se que os professores precisam ter cuidado, ao intervirem no processo da 

experimentação, para que não corra o risco dos estudantes apenas observarem as práticas 

experimentais e não construam o conhecimento esperado. Como apontado por Araújo e Abib 

(2003), as atividades demonstrativas para serem significativas, devem gerar um espaço para 

que os estudantes possam levantar questionamentos e consigam construir explicações para os 

fenômenos demonstrados. 

 

7.4.3 Viabilidade de aplicação dos experimentos 

 

Na categoria denominada “Viabilidade de aplicação dos experimentos”, podemos notar 

a presença de três signos mais recorrentes, desse modo, nos permitiram criar três subcategoria, 

a saber: (i) Nem todos; (ii) Possível; e (iii) Inviável. No Quadro 5, é possível verificar a 

frequência que cada subcategoria ocorre e citações das falas dos professores. Para essa 

categoria, os professores foram questionados sobre o seguinte ponto: Qual viabilidade de 

excursão/reprodução desses experimentos contidos nos livros de Ciências na sua escola? 

 

Quadro 5 - Descrição detalhada da categoria “Viabilidade de aplicação dos experimentos” 

 

 

CATEGORIA 

 

 

 

SUBCATEGORIAS 

 

 

FREQ 

(%) 

 

 

CITAÇÃO 

 

Viabilidade de 

aplicação dos 

experimentos 

 

 

 

Nem todos 

 

 

 

 

71, 8% 

“Nem todos, mas alguns podem ser 

reproduzidos na escola mesmo com 

pouco recurso” P2 

“Nem todos, os experimentos do livro 

de realizados por conta do material” 

P15 

Possível 12,5% “Sim, é possível reproduzir. São 
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 experimentos simples com materiais 

de fácil acesso” P7 

“[...] sim, os experimentos podem ser 

reproduzidos, apresentam material de 

fácil acesso” P18 

 

 

Inviável 

 

 

15,6% 

“Não, não são não, além de exigir mais 

precisão, exige algum lugar mais 

controlado,” P10 

“[...] a nossa escola não tem um espaço 

de laboratório infelizmente, o que seria 

ideal para realizar os experimentos, 

diante disso a essa possibilidade é 

descartada, por que o problema do 

aluno não conseguir o material.” P21 

                                    Fonte: Elaboração própria das autoras (2024) 

 

 

Em relação à subcategoria “Nem todos”, pudemos perceber que houve uma frequência 

de 71,8%, nas respostas dos docentes, em que alegaram que nem todos os experimentos do livro 

são viáveis para reprodução, por conta do acesso a material e a um espaço apropriado. No que 

tange à subcategoria “Inviável”, a segunda mais recorrente, observou-se uma frequência de 

15,6% nas falas dos docentes. Isso nos sinaliza que os professores investigados não pensam em 

alternativas para explorar algumas atividades experimentais propostas nos livros didáticos de 

ciências. Desse modo, percebe-se que a inserção de materiais alternativos não é cogitada para 

superar as dificuldades apresentadas pelos professores, no momento de inserirem a 

experimentação em sala de aula, isso pode ser justificado pela falta de discussão, no âmbito da 

formação inicial, acerca do uso desses materiais na experimentação.  

Como podemos observar em diversos estudos, tais como os desenvolvidos por Oliveira, 

Silva Gabriel e Martins (2017), Silva Neto et al. (2020), Santos et al. (2021), e Souza (2022), 

o uso de materiais alternativos nas atividades experimentais é um aliado na superação das 

dificuldades apresentadas nas escolas, tais como a falta de espaço adequado e de materiais. 

Desse modo, os professores devem tomar ciência dessa alternativa ainda na sua formação 

inicial, para que consigam implementar a experimentação, ainda que não haja recursos e 

espaços adequados na escola. 

No que concerne à subcategoria “Possível” que aparece em uma frequência de 12,5% 

nas respostas dos professores, que alegaram a possibilidade de adotarem os experimentos 

contidos nas sugestões do LD, pois, esses experimentos são simples e configurados por 
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materiais de fácil acesso, logo, fáceis de serem implementadas. Contudo, chamamos atenção 

para a forma como essas atividades normalmente são utilizadas. Os professores precisam 

assumir esse tipo de atividade como uma oportunidade de romper a concepção empirista-

indutivista que vem sendo propagada nas escolas. Para isso, é fundamental que a formação 

inicial de professores promova um espaço dialógico para esses temas da natureza da ciência, 

por exemplo (Fagundes, 2007; Trivelato, 2011). 

 

7.4.4 Materiais alternativos na experimentação 

 

A última categoria deste bloco foi a denominada “Materiais alternativos na 

experimentação” (Quadro 6), em que buscou revelar a concepção dos professores a respeito das 

práticas de atividades experimentais com materiais alternativos no EC. Para isso, os professores 

foram questionados sobre o seguinte ponto: O que você acha sobre atividades que envolvem a 

prática experimental com materiais alternativos dentro da sala de aula no ensino de Ciências? 

 

Quadro 6 - Descrição detalhada da categoria “Materiais alternativos na experimentação” 

 

 

CATEGORIA 

 

 

 

SUBCATEGORIAS 

 

 

FREQ 

(%) 

 

 

CITAÇÃO 

 

Materiais 

alternativos na 

experimentação 

 

Alternativa  

 

78, 12% 

“É uma alternativa, justamente por que 

a escola, não oferece..., não tem 

laboratório [...]” P17 

“[...] uma alternativa de você trabalhar 

a experimentação em algumas aulas na 

ausência do laboratório que a nossa 

escola não tem”; P19 

 

Desafio 

 

 

25% 

“[...] é um desafio a mais que a gente 

tem na prática docente, mas é 

necessário” P23 

“Dar um pouco mais de trabalho, você 

vai gastar mais tempo pensando em 

qual material e ir atrás também” P26 

 

 

Enganação 

 

 

 

6,25 

“[...] é uma enganação [...] não é uma 

boa ideia, temos que ter o material 

próprio para a prática experimental.”  

P10 

“Acho que tira a ideia de precisão do 
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experimento, como se a gente pudesse 

está sempre adaptando no improviso” 

P32 

Fonte: Elaboração própria das autoras (2024) 

 

Nota-se pelo Quadro 6, uma frequência de 78,12% de que o uso de materiais alternativos 

é uma opção para suprir a falta de laboratórios nas escolas. Como já destacado em momentos 

anteriores, a utilização desses materiais é uma solução possível para que haja a associação entre 

teoria e prática. Conforme afirmado por Rosito (2003), as atividades que fazem uso desses 

materiais podem auxiliar de forma significativa na construção do saber científico dos 

estudantes. Como apontado por Queiroz, Martins e Fernandes (2019): 

 

A utilização de materiais alternativos de fácil acesso em aulas experimentais, 

pode fazer com que essa prática se torne cada vez mais comum entre os 

professores de escolas de ensino regular, fazendo com que os alunos 

relacionem cada vez mais os conteúdos ministrados nas aulas práticas com a 

teoria, proporcionando uma construção mais efetiva do conhecimento sobre 

química (Queiroz; Martins; Fernandes, 2019, p.53).  

 

Corroborando com as ideias acima, Guedes (2017) destaca que o uso de materiais 

alternativos é uma maneira de superar as lacunas da inexistência de laboratórios nas escolas, ou 

da existência de espaços inadequados e sem equipamentos. Ainda conforme o autor, as aulas 

experimentais, que geralmente não são implementadas por falta de laboratórios, podem ser 

efetivadas mediante o uso de materiais alternativos. 

Entretanto, pode-se notar que os professores investigados acham que o uso de materiais 

alternativos na experimentação é um desafio, pois carece de mais tempo para adaptar as 

atividades. Desse modo, o maior desafio para os professores é a falta de tempo. Essa 

problemática levantada pelos professores pode ser superada com a formação continuada, pois 

possibilitará que esses docentes estejam preparados para utilizarem novos recursos pedagógicos 

com facilidade (Silva et al., 2012). 

De maneira irrisória, em termos percentuais das frequências nas respostas dos 

professores, pode-se verificar que 6,25% desses docentes acreditam que o uso de materiais 

alternativos na experimentação é uma “enganação”, pois, conforme dito, a atividade 

experimental que utiliza esse tipo de material perde seu caráter científico, logo, ficou evidente 

que alguns professores não conseguem compreender a aplicabilidade dos materiais alternativos 

nas atividades experimentais. 
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Esse fato nos causou muita estranheza, pois, concordamos com diversos autores da 

literatura especializada sobre o uso de materiais alternativos em práticas experimentais no 

ensino, tais como Guedes (2017), Rosito (2003) e Silva et al. (2012), Guedes (2017), Freitas 

Coelho e Malheiro (2019) e Sá Durazzini et al. (2020) que o uso desse tipo de material tem um 

grande potencial para refletir positivamente no processo pedagógico de aprendizagem dos 

estudantes. Inclusive, não havendo prejuízo científico nesse processo. 

 

7.5 Análise documental dos livros de ciências da coleção Araribá mais ciências 

 

Nessa etapa realizou-se uma análise documental de quatro livros da área de ciências da 

natureza utilizados nos anos finais do Ensino Fundamental (6º ao 9º ano), usados nas escolas 

do município de Codó, Maranhão/Brasil, do ano de 2022. A coleção analisada foi a “Araribá 

mais ciências” da editora Moderna.  Especificamente, foi analisada a seção “Vamos Fazer” 

desses livros, já que é nela que são apresentados os experimentos científicos. Ressalta-se que o 

livro foi conseguido em umas das escolas (C.E.M Senador Archer), sendo concedido por meio 

da gentileza de um dos professores de ciências que atua na referida escola. 

Informa-se que essa seção “Vamos Fazer” aparece como uma forma de promover aos 

estudantes o contato e participação do fazer científico, conforme colocado na apresentação da 

seção. Assim, são apontados os materiais, os procedimentos e finalizada com questionamentos 

que visam desenvolver a habilidade de análise e conclusão acerca do fenômeno. 

Nossa análise guiou-se primeiramente quantificando os experimentos presentes nos 

livros e em seguida procedeu-se a uma classificação seguindo a tipologia definida por Araújo e 

Abib (2003). Nessa direção, as atividades experimentais foram classificadas em experimentos 

na seguinte perspectiva: demonstração, de verificação e de investigação.  

No decorrer da análise, verificou-se a necessidade de criação de mais duas novas 

categorias, visto que foi observado que alguns experimentos não se enquadravam em nenhuma 

das categorias apresentadas por Araújo e Abib (2003). Assim, as duas categorias emergidas 

foram denominadas de: “Semi-investigação” e “Construção”. 

Explica-se que na categoria “Demonstração” foram agrupados os experimentos em que 

o seu desenvolvimento fica a cargo do professor, e o papel do estudante é apenas observar o 

que foi demonstrado. Já na categoria “verificação” foi englobado os experimentos que buscam 

confirmar ou verificar uma lei, ou ainda uma teoria estudada em sala de aula, sendo papel do 

estudante executar os procedimentos apresentados em um roteiro. Já a categoria “Investigação” 

agrupa os experimentos que permitem que os estudantes sejam ativos ao longo da realização do 
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experimento, além disso, promove um espaço em que os estudantes elaborem hipóteses, 

anotações e análise dos dados e criem argumentos, utilizando a linguagem da ciência a partir 

de uma situação-problema. 

Na categoria “Semi-investigação” foi agrupado experimentos que não se enquadravam 

totalmente como experimentos de investigação, mas permitem uma atuação ativa dos 

estudantes, com a criação de hipóteses, ideias e pensamentos, bem como a construção de uma 

conclusão ao longo da atividade, contudo, esses experimentos não apresentam uma situação-

problema aos estudantes e não permitem que estes determinem os procedimentos para a 

resolução e análise do experimento. Na categoria “Construção” foram agrupados os 

experimentos que tinham como objetivo a confecção de algum objeto, buscando permitir que 

os estudantes compreendessem algum evento ou fenômeno. 

A análise exploratória nos quatro livros analisados revelou que a seção “Vamos Fazer” 

é implementada logo após a abordagem conceitual de um conteúdo. No que diz respeito ao 

número de experimentos observou-se um total de 28 atividades experimentais, sendo onze 

experimentos no livro do sexto ano, cinco experimentos no livro do sétimo ano, cinco no do 

oitavo ano e sete experimentos no livro do nono ano. 

No que concerne a localização dos experimentos, no livro do sexto ano, as atividades 

experimentais estão presentes nas páginas: 21 (O que acontece com as cascas?), 41 (A 

existência do ar), 61 (Vaporização da água), 66 (Avaliando a capacidade de dissolução da água), 

86 (Criando moldes e réplicas), 112 (investigando a sombra), 117 (sentido do movimento de 

rotação da Terra), 121 (Variação das sombras do gnômon ao longo de um ano), 134 (como 

montar uma balança caseira), 141 (avaliando transformações dos materiais), 180 (A relação 

entre o olfato e a gustação), 183 (funcionamento da pupila).  

No livro do sétimo ano, as atividades experimentais estão presentes nas páginas: 61 

(Observando o pão), 99 (Banana tem semente?), 183 (Identificando alguns componentes do ar), 

185 (Expansão e compressão do ar), 217 (Propagação de calor), 235 (Parafuso e plano 

inclinado). 

No livro do oitavo ano, as atividades experimentais estão presentes nas páginas: 29 

(Simulação de uma etapa da digestão), 44 (O pulso), 123 (Qual é a sua velocidade?), 177 (Os 

contatos da pilha), 200 (As fases da Lua). 

No livro do nono ano, as atividades experimentais estão presentes nas páginas: 24 (O 

volume dos gases), 28 (propriedades da água), 41 (Comparando os modelos atômicos de Dalton 

e Thomson), 69 (A massa se conserva ou se altera em uma reação química?), 94 (Indicador 

natural de acidez), 162 (Onda de choque), 173 (Misturando cores). 
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Em relação a categorização, segundo as características suscitadas em cada experimento, 

a Tabela 4 apresenta a divisão dos experimentos agrupados nas respectivas categorias. 

 

Tabela 4 – Quantidade de atividades experimentais presente na coleção Araribá mais Ciências 

Categorias 
Quantidade em cada livro 

Total 
6° ano 7° ano 8° ano 9° ano 

Construção 2 0 0 0 2 

Demonstração 0 0 0 0 0 

Investigação 0 0 0 0 0 

Semi-investigação 3 1 1 5 10 

Verificação 6 4 4 2 16 

Total 11 5 5 7 28 

Fonte: Elaborada pelas autoras, (2024) 

  

Nota-se que a categoria com maior quantidade de experimentos é a de verificação, um 

com percentual de 57% do total. O segundo tipo de experimento com maior número é a “Semi-

investigação”, com um percentual de 36%. Os tipos de experimentos enquadrados na categoria 

“Construção” possuem um percentual de 7%. O tipo de experimentos classificados como 

“Demonstração” e “Investigação” não foram constatados em nenhum livro analisado.  

No que diz respeito à categoria “Verificação”, como notado na Tabela 4, dezesseis 

experimentos se enquadram nesse tipo de atividade, a Figura 5 exemplifica essa categoria. 

 

Figura 5 – Representação da categoria Verificação 
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Fonte:  Carnevalle (2018, p. 29) 

 

Na Figura 5, apresenta-se um recorte da atividade experimental do tipo “Verificação” 

presente no livro do oitavo ano. Anteriormente a essa proposta, o livro didático apresenta todo 

o conteúdo sobre as etapas da digestão. Desse modo, o experimento apresentado possui como 

objetivo central, o permitir que os estudantes observem o fenômeno e realizem analogia com 

os processos que ocorrem na digestão. Ao lado da atividade, vem o manual do professor que 

apresenta algumas orientações, sendo sugerido que os professores estimulem os estudantes a 

formularem hipóteses sobre os resultados esperados.  

No que diz respeito ao experimento proposto, percebe-se que são apontados os materiais 

necessários, os procedimentos a serem efetuados pelos estudantes e é finalizado com 

questionamentos acerca do fenômeno observado, relacionando com o conteúdo anteriormente 

estudado, isto é, a função central da realização do experimento é verificar a teoria estudada. 

Nesse sentido, o estudante executa todas as etapas do experimento e o professor tem a função 

de mediar o processo.  

Contudo, no que tange à construção argumentativa, os questionamentos implementados 

ao fim do experimento proporcionam uma construção limitada, pois o estudante apenas repetirá 

o que foi estudado anteriormente. Sendo assim, embora a atividade experimental aproxime os 

estudantes da cultura científica e a argumentação permita-os relacionar e avaliar os dados, bem 

como levantar conclusões sobre os dados empíricos, nota-se que a atividade experimental não 

promove uma construção de argumento completo, como, por exemplo, o proposto por Toulmin 
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(2006), visto que os estudantes não conseguirão expressar, em seus argumentos, as justificativas 

e as garantias, para sustentar suas conclusões, por exemplo. 

No que concerne à categoria “Construção”, como observado na Tabela 4, apenas dois 

experimentos se enquadram nesse tipo de atividade. Como apontado em momentos anteriores, 

os experimentos enquadrados nessa categoria são aqueles cujo objetivo é construir algum objeto 

a fim relacioná-lo com o conteúdo estudado em sala de aula.  

 

Figura 6 - Representação da categoria Construção 

Fonte:  Carnevalle, 2018, p. 86 

 

Na Figura 6 apresenta-se um recorte da atividade experimental do tipo “Construção” 

presente no livro do sexto ano. Por meio dessa figura, é percebido que há um texto que antecede 

ao experimento. O texto explica rapidamente acerca da formação dos fósseis e dos moldes. Esse 

tipo de texto explicativo raramente aparece nos experimentos presentes na coleção analisada. 

Contudo, julgamos que a implementação desse tipo de texto não colabora diretamente no 

entendimento do experimento. Em relação ao objetivo da atividade proposta, conforme 

apontado no manual do professor, a realização da atividade visa auxiliar os estudantes no 

entendimento da formação de fósseis, bem como compreender como são feitas as réplicas 

observadas nos museus. 
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Os questionamentos inseridos, ao fim da atividade, tornam as respostas dos estudantes 

previsíveis, visto que os termos “que/o que”, “onde”, e “qual” direciona que tipo de resposta 

será construída, consequentemente, os possíveis argumentos que serão produzidos pelos alunos, 

e novamente, não apresentarão uma estrutura bem elaborada, pois não exige que o estudante 

reflita sobre o que é perguntado, resultando um argumento sucinto e incompleto, pois, por meio 

dos questionamentos, os estudantes são instigados apresentar o dado, uma justificativa e 

conclusão, pontos como a refutação (R) e os qualificadores modais (Q), provavelmente, não 

aparecerão. 

Segundo Menezes e Farias (2020), para um argumento ser mais completo é necessário 

haver a implementação de (R) e (Q), visto que esses aprimoram a conclusão (C). Desse modo, 

os qualificadores modais e as refutações atuam na limitação da justificativa/garantia e 

complementam a relação entre os dados e as conclusões apresentadas. 

Em relação à categoria “Semi-investigação”, foram verificados dez experimentos, como 

notado na Tabela 4. Relembrando, os experimentos inseridos nessa categoria foram aqueles que 

oportunizam a atuação ativa dos estudantes, a criação de hipóteses, ideias e pensamentos, bem 

como a construção de uma conclusão ao longo da atividade. Contudo, esses experimentos não 

apresentam um problema inicial e não permitem que os estudantes determinem os 

procedimentos para a resolução e análise do experimento. A Figura 7, presente no livro do nono 

ano, demonstra um exemplo desse tipo de experimento. 

 O objetivo do experimento é introduzir os conceitos de proporcionalidade e 

conservação de massa, conteúdo estudado posteriormente. Por meio do experimento os 

estudantes poderão observar a ocorrência de uma reação química e observar a manutenção e a 

diminuição da massa na dissolução do comprimento efervescente em dois sistemas distintos: 

um fechado e outro aberto. 

Na atividade prática há um pequeno texto elucidando o que será realizado pelos 

estudantes, que seria: observar o que ocorre quando um comprimido efervescente é colocado 

em água. Logo após os materiais e procedimentos são listados e por fim há três questionamentos 

que os estudantes devem resolver, sendo que o primeiro e o segundo devem ser solucionados 

antes da realização da atividade prática. Percebe-se que os estudantes precisam formular 

hipóteses acerca do fenômeno que será observado logo em seguida. A última pergunta só será 

resolvida após a realização do experimento, visto que os estudantes deverão explicar os 

resultados. 
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Figura 7 – Representação da categoria Semi-investigação 

Fonte:  Carnevalle, 2018, p. 69 

 

Desse modo, o papel dos alunos não é apenas verificarem uma teoria ou lei, como feito 

nas atividades experimentais do tipo verificação, e sim observar o fenômeno, prever a 

conservação da massa e rever as suas previsões ao fim do processo. Além disso, os estudantes 

poderão discutir seus resultados e comunicá-los em sala de aula, isto é, os alunos possuem um 

papel ativo no desenvolvimento da atividade.  

Contudo, esse experimento não se enquadra em uma atividade verdadeiramente 

investigativa, pois não possuem características essenciais desse tipo de experimento, pois nota-

se a ausência, por exemplo, de situações-problemas que desperte o interesse dos alunos, além 

de não haver espaço para que esses elaborem um plano de ação para solucionar o que foi 

proposto, uma vez que os procedimentos já estão assinalados na atividade experimental 

(Menezes; Farias, 2020). 

No que diz respeito aos possíveis argumentos construídos pelos alunos, percebe-se que 

a atividade experimental proporciona a utilização de todos os elementos de um argumento 

proposto no trabalho de Toulmin (2006), principalmente o último questionamento proposto. Ou 

seja, os argumentos que deverão ser construídos pelos estudantes possivelmente apresentarão 
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os dados (D), as alegações, as justificativas e as garantias (W), o apoio (B), os qualificadores 

(Q) e a refutação (R) e a conclusão (C). 

Diante do panorama apresentado, pode-se notar ainda que os livros didáticos de ciências 

sugerem, em uma quantidade significativa, atividades experimentais que têm como objetivo 

central a verificação de leis e teorias estudadas ao longo das aulas. Contudo, já notamos uma 

boa quantidade de experimentos que buscam proporcionar um espaço crítico e reflexivo para 

os estudantes, e isso pode ser justificado, conforme apontado por Souza e Ribeiro Rego (2018), 

pelas modificações que ocorreram, principalmente, no PNLD dos últimos anos, em que essas 

mudanças refletiram diretamente na construção e publicação de editais de convocação para 

inscrição de obras didáticas, literárias e pedagógicas, pelas editoras.  

O Guia Digital PNLD 2024, ao orientar na análise dos livros didáticos, pontua inúmeros 

pontos que devem ser observados por esses profissionais, dentre eles deve ser analisado se: 

 

A coleção apresenta [...] atividades experimentais e de discussões coletivas 

que favorecem a construção do conhecimento por parte dos estudantes. Estas 

propostas são recorrentes em todos os volumes da coleção e buscam uma 

dinâmica de informações teóricas e atividades práticas (Brasil, 2024). 

 

 Dessa forma, os livros didáticos, para serem aprovados pelo PNLD, devem atender 

diversos critérios apresentados nos editais, dentre eles, implementar atividades experimentais 

nesses materiais. Entretanto, como sinalizado ao longo da nossa análise, ter a presença de 

experimentos semi-investigativos já é um bom começo para que os estudantes sejam capazes 

de aprender ciências de forma reflexiva. Ainda assim, reforçamos a necessidade de apresentar 

uma situação-problema que tenham relação com o contexto dos estudantes, para que a 

aprendizagem desenvolvida seja de fato significativa. 
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8 PRODUTO DA PESQUISA 

 

A confecção do produto desta pesquisa de mestrado teve como objetivo central 

contribuir na disseminação da utilização de atividades experimentais sob o aspecto 

problematizador e investigativo no ensino de ciências. Diante disso, elaborou-se um caderno 

pedagógico contendo sugestões de atividades experimentais, no qual busca promover um ensino 

ativo e crítico para os estudantes, desse modo, são incorporadas situações-problemas 

contextualizadas, em que poderão ser solucionadas por meio do acionamento dos 

conhecimentos construídos em etapas anteriores. 

 Conforme Taha et al. (2016) e Gonçalves e Goi (2018), a utilização de atividades 

experimentais investigativa é essencial para a construção da aprendizagem dos estudantes, pois 

permite um espaço motivador, ativo, no qual é possível a formação de conceitos científicos de 

forma problematizada e crítica, contribuindo numa aprendizagem mais abrangente e 

significativa. Ressalta-se que na experimentação de cunho investigativo os estudantes realizam 

os procedimentos experimentais, propõe suas hipóteses, testem-nas, organizem os dados e seus 

resultados, e o papel do professor é apenas de mediar a atividade.  

Nessa direção, o caderno de sugestões de atividades pedagógicas proposto visa auxiliar 

os professores em suas práticas de ensino, permitindo que as atividades experimentais sejam 

melhor e mais propagadas em sala de aula. Sabendo que um dos principais desafios apontados 

pelos professores nas pesquisas acadêmicas, quando questionados sobre a utilização da 

experimentação nas aulas, é a falta de espaço e materiais adequados nas escolas, as sugestões 

de atividades experimentais propostas no produto construído utilizam materiais alternativos e 

de fácil acesso, tornando possível a inserção das atividades sugeridas neste caderno pedagógico. 

 Portanto, o presente produto recebeu o título de “Caderno de orientações prático-

pedagógicas para aulas de Ciências”. A capa do produto pode ser visualizada na Figura 8. 

 

Figura 8 - Capa do produto da pesquisa 
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Fonte: Sales, 2024. 

 

 Decidimos adaptar algumas atividades experimentais descritas nos livros analisados da 

coleção Araribá mais ciência da editora Moderna. Essa decisão partiu da análise feita em 

quatros livros didáticos (do sexto ao nono ano, como descrito em momentos anteriores). A 

adaptação foi feita com objetivo de tornar os experimentos propostos em atividades 

investigativas e problematizadoras.  

O caderno de sugestões é constituído por uma apresentação, no qual delineamos nossas 

concepções sobre o tipo de experimentação que defendemos nesta pesquisa, destacando nossos 

objetivos, ao propor as atividades presentes no produto educacional; e três capítulos: Capítulo 

1, intitulado de “Por que a experimentação é importante para aprender ciências?”, Capítulo 2, 

denominado de “As atividades experimentais deste caderno: o que buscamos com elas?” e 

Capítulo 3, intitulado de “Atividades experimentais”. 

No que tange às atividades sugeridas, organizou-se em: (1) objetivo, (2) situação-

problema, problema, (3) pré-laboratório, (3.1) conhecimentos prévios, (3.2) levantamento de 

hipóteses, (3.3) discussões prévias, (4) materiais, (5) procedimento em grupo, (5.1) tabela 

sugerida para as anotações e (6) questões propostas para análise dos dados. 

Destacamos que, ao construir a situação-problema e o problema de cada atividade 

experimental, buscamos implementar situações que fizessem parte do cotidiano dos estudantes, 

tornando-as significativas. Sendo assim, resgatamos exemplos corriqueiros e os transformamos 

em problemas a serem resolvidos por meio dos experimentos adaptados. Ademais, tivemos o 

cuidado de construir questionamentos norteadores para os estudantes em suas análises, contudo, 

essas questões não visam limitar as respostas dos estudantes, mas, sim, promover um espaço 

criativo e crítico aos estudantes. 
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9 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente investigação teve como objetivo central analisar as práticas pedagógicas dos 

professores de ciências dos anos finais do Ensino Fundamental das escolas da cidade de Codó, 

Maranhão, averiguando principalmente o uso da experimentação no contexto do EC e 

compreender as visões desses docentes sobre uso de materiais alternativos para a realização das 

atividades experimentais. Ademais, buscamos construir um produto educacional com sugestões 

de atividades práticas de cunho problematizador e investigativo, objetivando conceder aos 

professores de ciências um caderno pedagógico de atividades experimentais de fácil execução 

e que permita aos estudantes um espaço de aprendizagem significativa.  

 Após a coleta de dados, realizamos a sua organização em três seções para realizar a 

análise, desse modo, fizemos inicialmente a caracterização do campo e dos colaboradores da 

pesquisa; a análise documental dos livros didáticos de ciências utilizados pelos professores das 

escolas de Codó, Maranhão; e a análise de conteúdo das entrevistas. 

 Por meio das análises dos participantes da pesquisa, verificamos a presença de 38 

professores de ciências que realizam suas atividades na zona rural da cidade e 44 professores 

que atuam na zona urbana de Codó. Na presente pesquisa, os colaboradores foram aqueles 

atuantes na zona urbana da cidade, contudo, apenas 32 deles aceitaram participar da 

investigação. Observou-se que todos os professores possuem ensino superior e a maioria possui 

pelo menos alguma especialização. 

 No que concerne à análise de conteúdo das entrevistas aplicadas aos professores 

participantes desta pesquisa, notamos uma frequência elevada da aula do tipo expositiva (69%) 

e do uso dos livros didáticos (47%), quando questionados sobre as estratégias metodológicas 

aplicadas no ensino de ciências. As atividades contextualizadas, experimentais e investigativas 

são apontadas em uma pequena frequência (12%, 15,6% e 3%, respectivamente) nas respostas 

dos professores. Esses dados nos revelam que os professores ainda disseminam práticas mais 

tradicionais em sala de aula, o que pode comprometer o processo de aprendizagem dos alunos, 

visto que as metodologias citadas contribuem significativamente para que os alunos construam 

sua aprendizagem de maneira ativa e efetiva. 

 Os dados também revelam quais os principais objetivos das estratégias metodológicas 

utilizadas pelos professores. A maior frequência observada nas respostas dos professores, que 

foi na ordem de 34%, que corresponde ao objetivo de “aprender de formas variadas”. Os 

docentes apontam que implementar um espaço que permita que os estudantes aprendam de 

diversas formas é fundamental para a promoção de uma aprendizagem. Essa frequência é 
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importante, pois nos concede indícios de que os professores reconhecem a pluralidade existente 

em sala de aula, seja de níveis cognitivos como de aspectos socioculturais, por exemplo. 

 Pudemos notar, por meio das entrevistas, que uma parte significativa dos professores 

tem a visão de que a experimentação no ensino de ciências serve para realizar a associação entre 

teoria e prática, havendo uma frequência de 68,7% dessa visão. Contudo, quando foram 

questionados sobre a abordagem dos experimentos apresentados nos livros didáticos, muitos 

professores sinalizaram que as atividades são simples (frequência de 34,37%), além disso, 

71,8% das respostas dos professores apontam que nem todos os experimentos presentes nesses 

recursos podem ser reproduzidos em sala de aula. Conforme os professores, as escolas não 

possuem espaço e nem disponibilizam materiais para a realização dos experimentos.  

O último questionamento feito aos professores foi sobre a possibilidade de usar 

materiais alternativos nas atividades experimentais. De acordo com a maioria dos entrevistados 

(uma frequência de 78,12%), esse tipo de material pode ser uma opção viável para superar os 

problemas de falta de espaço (laboratório) e de materiais próprios.  

Notamos uma resposta preocupante, uma frequência de 6,25% dos professores afirmam 

que o uso de materiais alternativos para a realização de atividades experimentais é uma espécie 

de enganação, ou seja para esses docentes, a utilização desses materiais alternativos retira a 

cientificidade dos experimentos. Contudo, trabalhos da área sinalizam pontos divergentes dos 

que são assinalados por esses professores, nota-se nesses trabalhos que a utilização de materiais 

alternativos nos experimentos contribui no processo de aproximação da teoria com a prática, 

permitindo que os estudantes tenham contato com a cultura científica.  

No que diz respeito à análise documental dos quatro livros do Ensino Fundamental 

adquiridos para verificação analítica, em termos quantitativos, observamos um total de 28 

experimentos, em que foi notado uma maior quantidade dessas atividades no livro do sexto ano, 

com um total de onze experimentos, enquanto os livros do sétimo e oitavo ano tiveram a menor 

quantidade de atividades experimentais, um total de cinco cada.  

No que se refere à tipologia, a análise evidenciou que a maioria das atividades são do 

tipo “Verificação”, um total de 57%, desse modo, esses experimentos têm como objetivo central 

permitir que os estudantes verifiquem e confirmem uma lei ou teoria estudada em sala de aula. 

Já as atividades experimentais do tipo “Construção” aparecem em menor quantidade, com um 

total de 7%. Notamos a presença de experimentos do tipo “Semi-investigação”, em um 

percentual de 36%, esse tipo de atividade, embora permita a participação ativa dos estudantes, 

no que diz respeito à criação de hipóteses, ideias, e conclusão, não apresentam uma situação-
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problema no início, como ocorre nos experimentos investigativos. Na nossa análise, não 

notamos a presença de experimentos do tipo “Demonstração” e “Investigação". 

Nessa direção, constatamos que mais da metade dos experimentos presentes na coleção 

analisada proporciona uma construção argumentativa limitada, isto é, os estudantes, ao 

responderem os questionamentos presentes nessas atividades, são estimulados a reproduzirem 

os conceitos científicos estudados em momentos anteriores, e, embora essas atividades 

tangenciam o tipo “Semi-investigação” (que permitem a construção de um argumento quase 

completo), nossa interpretação é que não são suficientes para uma construção do conhecimento, 

portanto, sugerimos a maximização de atividades do tipo “investigação” nos livros didáticos de 

ciências, que apresentem um problema inicial e que permitam aos estudantes determinarem os 

procedimentos de análise e resolução da problemática podendo assim, ampliar a perspectiva 

argumentativa de forma completa e de fato, a construção de uma aprendizagem efetiva. 

Diante das análises realizadas e do atual cenário que estamos inseridos, percebe-se que 

mudanças significativas na forma de ensinar ciências aos estudantes são exigidas, devendo 

transcender o caráter memorístico, que muitos professores insistem em favorecer nas suas 

práticas de ensino. Devemos ter em mente que o ensino tradicional (transmissão teórica-

recepção passiva) não promove o desenvolvimento do pensamento crítico dos estudantes e 

muito menos proporciona um espaço para a resolução de problemas reais da sociedade. Nessa 

direção, a atual sociedade exige dos estudantes uma participação ativa, crítica, reflexiva e 

fundamentada. 

Para alcançar as novas exigências formativas regidas pela sociedade, podemos notar 

diversas estratégias que podem ser utilizadas pelos professores de ciências, como sinalizado 

neste trabalho. Dentre elas a experimentação de cunho investigativo e problematizadora, que 

embora não seja novidade, sempre é apontada pelas pesquisas como uma estratégia de potencial, 

pois permite o entrelaçamento de aspectos teóricos com o prático, estimulando o 

desenvolvimento do pensamento crítico e reflexivo dos estudantes.  

Neste trabalho, defendemos o uso da experimentação de forma investigativa e 

problematizadora, por entendermos que esse tipo de estratégia permite que os estudantes 

pensem e falem sobre o mundo por meio da ciência. Na experimentação problematizadora  e 

investigativa, os roteiros são abertos, possibilitando que os estudantes realizem intervenções 

e/ou modificações nas etapas procedimentais, além disso, os conceitos científicos são 

discutidos, ao longo da atividade, inferindo nas respostas e explicações dos estudantes que são 

a base da construção do conhecimento. 
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Apêndice 1 – Carta de apresentação da pesquisa 
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Apêndice 2 – Termo de consentimento esclarecido 
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Apêndice 3 – Questionário aplicado com os professores de ciências 

 

1.   GÊNERO 

(   ) Masculino                (  ) Feminino     (   ) Outro:______________  

2.   IDADE 

(   ) Até 29    (   ) 30 a 39 anos     (  ) De 30 a 39 anos     (    ) De 40 a 49 anos     

(   ) De 50 anos ou mais 

  

2.  COMO VOCÊ SE CONSIDERA? 

(   ) Branco(a)     (   ) Amarelo(a)     (   ) Pardo(a)         ( ) Indígena        (   ) Preto(a) 

  

4. QUAL AFORMAÇÃO ACADÊMICA? 

(   ) Ensino Médio   (   ) Ensino Superior em andamento    (    ) Ensino Superior concluído    (   

) Especialização completa  (  ) Especialização em andamento   (  ) Mestrado Concluído (    ) 

Mestrado em andamento   (    ) Doutorado em andamento  (  ) Doutorado Concluido (   ) 

Outros_______________ 

  

5. HÁ QUANTOS ANOS VOCÊ LECIONA NO ENSINO DE CIÊNCIAS? 

( ) Há menos de 1 ano  (   ) De 1 a 2 anos   ( )  3 a 5 anos  ( )  5 a 9 anos 

(  ) De 10  a 15 anos   (   ) Há mais de 15 anos 

  

6. QUAL SUA JORANDA DE TRABALHO? 

(  ) 20 horas (  ) 40 horas   (  ) outro : _______________ 
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Apêndice 4 – Entrevista aplicada com os professores de ciências 

 

 

1. Que estratégias/metodologias de ensino você costuma acionar nas aulas 

Ciências? (quais são os objetivos que você tenta alcançar com cada uma delas). 

  

2. Em linhas gerais, o que você pensa sobre experimentação no ensino de ciências? 

  

3. O livro didático de Ciências que você utiliza na escola traz sugestão de 

experimentos? (Você já utilizou algum/alguns deles; qual sua opinião em relação 

a essa abordagem desses experimentos?) 

  

4. Qual viabilidade de excursão/reprodução desses experimentos contidos nos 

livros de Ciências na sua escola? 

  

5. O que você acha sobre atividades que envolvem a prática experimental com 

materiais alternativos dentro da sala de aula no ensino de Ciências? 
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Apêndice 5 – Produto educacional 
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Anexo 1 – Demonstradores de escola/roteadores 
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